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Apresenta­«o 

A Coordenação-Geral do Instituto de Pesquisas em Transportes ï CGIPT (IPR), unidade 

vinculada à Diretoria de Planejamento e Pesquisa do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes ï DNIT, apresenta a 3ª edição do Manual de Inspeção de 

Pontes. Este documento resulta do processo de revisão do Manual de Inspeção de Pontes 

Rodoviárias (Publicação IPR ï 709), publicado originalmente pelo DNER em 1980, que teve 

sua 2ª edição lançada em 2004 e agora passa por nova atualização. 

Esta nova edição tem como objetivo consolidar e atualizar as diretrizes técnicas aplicáveis 

à inspeção de pontes, em consonância com a evolução das normas, metodologias e 

conceitos observados nas últimas décadas. O Manual sistematiza as práticas adotadas pelo 

DNIT, reforçando o papel fundamental da inspeção na avaliação da condição das estruturas 

e no suporte técnico à gestão, ao planejamento da manutenção e à priorização de 

intervenções. 

O desenvolvimento dessa edição contou com a colaboração de servidores e técnicos do 

DNIT, de profissionais da academia e de consultores especializados da Associação 

Brasileira de Engenharia e Consultoria Estrutural ï ABECE, no âmbito do Acordo de 

Cooperação Técnica e Científica nº 658/2022, voltado ao aprimoramento das publicações 

técnicas nacionais sobre o tema. 

Por fim, a comunidade técnica é incentivada a explorar e aplicar as diretrizes aqui 

apresentadas, bem como a encaminhar sugestões e contribuições para o seu 

aprimoramento, por meio do endereço eletrônico: ipr@dnit.gov.br. 

 

 

Luiz Heleno Albuquerque Filho  

Coordenador -Geral do Instituto de Pesquisas em Transportes ï IPR 
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Módulo de elasticidade 

fck 

 

Resistência característica à compressão do concreto 

 

fu 

 

Resistência ao escoamento do aço 

 

fy 

 

Resistência à ruptura do aço 

 

wk 

 

Abertura característica de fissura 

 

ʒ Coeficiente de impacto 
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1 INTRODU¢ëO 

As pontes são elementos estratégicos da infraestrutura de transportes, visto que viabilizam 

a transposição de obstáculos naturais e artificiais e, desse modo, garantem a continuidade 

física e operacional da malha viária. Em comparação aos demais componentes das vias de 

transporte, essas estruturas apresentam custos de implantação mais altos, possuem maior 

complexidade construtiva e são projetadas para uma vida útil de longo prazo.                    

Essas particularidades tornam indispensável o acompanhamento sistemático da condição 

estrutural, funcional e operacional das pontes ao longo do tempo.  

Neste Manual, o termo ponte é empregado em sentido amplo, abrangendo todas as 

estruturas implantadas para transpor cursos dô§gua, vales, outras vias e demais 

interferências, a exemplo de viadutos, pontilhões e passagens superiores e inferiores. 

Embora apresentem diferenças geométricas e funcionais, essas estruturas compartilham 

características estruturais semelhantes, estão sujeitas a processos comuns de deterioração 

e exigem critérios e rotinas de inspeção similares, o que justifica sua abordagem conjunta. 

Esta edição estabelece diretrizes técnicas e procedimentos para a realização das inspeções 

de pontes sob responsabilidade do DNIT. O documento contempla os diferentes tipos de 

inspeção adotados pela autarquia, abrange estruturas construídas com diferentes materiais 

e tipologias e considera níveis variados de avaliação, desde inspeções predominantemente 

visuais até avaliações especiais e avançadas. O público-alvo deste Manual compreende os 

inspetores, técnicos e gestores envolvidos nas atividades de inspeção, avaliação e 

gerenciamento dessas estruturas. 

O Manual inicia-se com a apresentação dos conceitos, tipologias, objetivos, escopos e 

critérios de aplicação das inspeções (Capítulo 2). Em seguida, são abordados os principais 

materiais empregados em pontes e suas manifestações patológicas, tanto nos elementos 

estruturais (Capítulo 3) quanto nos elementos complementares, que influenciam a 

funcionalidade e a durabilidade das pontes (Capítulo 4). 

Na sequência, apresentam-se os conceitos básicos dos sistemas estruturais de pontes, 

com ênfase no papel dos diferentes elementos inspecionados (Capítulo 5), bem como os 

equipamentos, ferramentas e meios de acesso utilizados nas inspeções, considerando as 

condições práticas de execução em campo (Capítulo 6). 
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O Manual trata ainda da interação das pontes com o meio ambiente, em especial no que 

se refere aos cursos dô§gua e aos processos capazes de comprometer a estabilidade das 

estruturas (Capítulo 7). São também apresentadas técnicas avançadas de inspeção e 

avaliação (Capítulo 8), incluindo ensaios, instrumentação e métodos especiais, além de 

diretrizes para a realização de inspeções submersas (Capítulo 9). 

Como complemento às diretrizes, o Manual inclui o Apêndice A: Evolução das Pontes da 

Malha Federal que apresenta um panorama da evolução das pontes da malha federal 

brasileira, destacando as alterações construtivas, tipológicas e operacionais verificadas ao 

longo do tempo. Esse contexto contribui para a compreensão do estado atual das estruturas 

e reforça a importância da inspeção sistemática como instrumento essencial à gestão, à 

conservação e à tomada de decisão ao longo do ciclo de vida das pontes. 

O Anexo A: Detalhes Críticos de Fadiga em Elementos de Aço reúne informações sobre 

detalhes estruturais associados à fadiga em elementos de aço, subsidiando a identificação 

de condições potencialmente relacionadas à ruptura frágil e apoiando a avaliação técnica 

em inspeções especiais e extraordinárias. 
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2 CONCEITOS E TIPOLOGIAS DE INSPE¢ìES 

Este capítulo apresenta os conceitos fundamentais relacionados às inspeções de pontes e 

o papel do processo de inspeção no contexto do gerenciamento. 

A subseção 2.1 define o conceito de inspeção, destacando sua relevância no suporte às 

decisões de manutenção e intervenção. A subseção 2.2, por sua vez, descreve os tipos de 

inspeção adotados pelo DNIT, suas finalidades e níveis de detalhamento.  

A subseção 2.3 detalha o escopo técnico das inspeções, indicando as atividades previstas 

em cada modalidade e aquelas passíveis de contratação sob demanda. A subseção 2.4 

trata da avaliação da condição da ponte e dos critérios de classificação, incluindo a Nota 

Técnica (NT), o Estado de Condição (EC) e sua integração ao Sistema de Gerenciamento 

de Estruturas (SGE). Por fim, a subseção 2.5 consolida essas etapas em um fluxograma, 

ilustrando o encadeamento das inspeções ao longo do ciclo de vida da estrutura e suas 

interfaces com as atividades de planejamento e eventuais intervenções. 

2.1 O QUE £ INSPE¢ëO? 

A inspeção de uma ponte é o processo sistemático de observação, levantamento e registro 

da condição da estrutura, com o objetivo de identificar anomalias, deteriorações ou 

quaisquer alterações que possam comprometer sua segurança, funcionalidade, 

durabilidade ou desempenho estrutural. Trata-se de uma atividade essencial no ciclo de 

conservação das pontes, pois somente a partir do conhecimento e do registro do estado 

real da estrutura é possível acompanhar sua evolução ao longo do tempo, estabelecer 

diagnósticos e prognósticos e, a partir deles, definir as intervenções necessárias.  

O procedimento envolve a identificação e a documentação técnica das ocorrências 

observadas, mediante descrições, medições, registros fotográficos e demais evidências, 

assegurando rastreabilidade e consistência no processo de levantamento. 

Os registros de inspeção devem priorizar crit®rios objetivos e mensur§veis, incluindo 

medi­»es em unidades do Sistema Internacional (SI), mapeamento das anomalias, 

registros fotogr§ficos padronizados e identifica­«o precisa da localiza­«o dos danos. 

Essas pr§ticas contribuem para a rastreabilidade das informa­»es, a comparabilidade 

entre inspe­»es sucessivas e a redu­«o da subjetividade na avalia­«o da evolu­«o das 

manifesta­»es patol·gicas. 
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O principal produto resultante da inspeção é a classificação da estrutura quanto à sua 

condição estrutural, funcional e de durabilidade. Isso é feito a partir da atribuição e do 

processamento de indicadores numéricos e qualitativos padronizados, que permitem 

expressar o estado de conservação da ponte e acompanhar a evolução deste ao longo do 

tempo. Para que esse processo seja efetivo, é essencial que as informações produzidas 

durante a inspeção sejam confiáveis, representativas da condição real da estrutura e 

compatíveis com o escopo do levantamento executado, o que reforça a responsabilidade 

técnica do inspetor como agente central na produção de dados que sustentam decisões de 

engenharia e de gestão da infraestrutura. 

Os dados coletados nas inspeções constituem a base técnica para subsidiar a avaliação do 

estado das estruturas e orientar a tomada de decisão quanto à definição de prioridades de 

intervenção, à programação de obras e à alocação de recursos.  

ATENÇÃO!  

Inspeção e avaliação são etapas complementares, porém, distintas. Enquanto a inspeção 

é predominantemente descritiva, voltada ao levantamento e ao registro das condições 

observadas em campo, a avaliação corresponde à etapa de interpretação e análise crítica 

dos dados disponíveis, na qual se realiza o julgamento técnico quanto ao desempenho, 

à segurança e à durabilidade da estrutura. Além disso, a avaliação não se limita aos 

achados de uma inspeção em particular, pois leva em conta o histórico e informações 

pretéritas da ponte, a exemplo de projetos de concepção, manutenção, reforço ou 

reabilitação e relatórios de inspeções anteriores. Em conjunto, esses elementos 

permitirão uma análise consistente da evolução dos danos e das necessidades de 

intervenção. 

2.2 TIPOS DE INSPE¢ëO 

Os tipos de inspeções variam conforme a finalidade, o nível de detalhamento requerido,      

o grau de risco a que a estrutura está sujeita, as metodologias empregadas e a frequência 

de realização. A norma DNIT 010 ï PRO estabelece os procedimentos, itens de verificação 

e formas de registro de observações para cada tipo de inspeção. Neste capítulo do Manual, 

cada modalidade é apresentada de forma conceitual e técnica, como referência 

complementar à norma.  
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O DNIT adota cinco tipos principais de inspeções:  

¶ inspeção cadastral; 

¶ inspeção rotineira; 

¶ inspeção especial; 

¶ inspeção extraordinária e; 

¶ inspeção intermediária. 

Independentemente do tipo de inspeção, os registros devem ser realizados de forma 

padronizada, preferencialmente por meio dos formulários adotados para a inspeção 

rotineira. 

2.2.1 Inspe­«o cadastral 

A inspeção cadastral é a primeira inspeção a ser realizada em uma estrutura e constitui o 

marco inicial da gestão desse ativo. Seu objetivo é identificar, caracterizar e registrar as 

principais informações técnicas, geométricas, estruturais e funcionais da ponte, além de 

servir como referência para todas as inspeções e avaliações subsequentes. A inspeção 

cadastral deve ser realizada: 

¶ Após a conclusão da obra, sua instalação ou incorporação a um sistema viário.  

¶ Quando houver alterações relevantes na configuração da estrutura, tais como reforços, 

alargamentos, inclusão, substituição ou modificação de elementos estruturais; ou 

mudanças no sistema estrutural. Nessas situações, deve-se também realizar o 

procedimento da inspeção rotineira para atribuir ou atualizar a nota técnica e os estados 

de condição da ponte. 

O relatório da inspeção cadastral deve conter, no mínimo, as seguintes informações: 
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¶ Identificação da ponte : denominação, código da estrutura, localização, unidade da 

federação, rodovia ou via de inserção, data da inspeção. 

¶ Dados cadastrais:  finalidade, ano de construção, classe ou capacidade de carga, 

natureza da transposição, sistema estrutural, tráfego, extensão, dimensões dos vãos, 

dimensão de todos os elementos, número de vias, gabaritos, materiais utilizados, 

regime do curso dô§gua (indicar se é perene), condições de drenagem, iluminação e 

sinalização, proteções de margem e presença de área de preservação, existência de 

desvios e sua respectiva extensão, entre outros. 

¶ Esquema estrutural:  croquis longitudinais e transversais com identificação dos 

elementos. 

¶ Classificação da ponte : enquadramento conforme parâmetros estruturais e 

funcionais adotados pelo DNIT e pelas normas técnicas aplicáveis. 

¶ Documentação fotográfica:  registro fotográfico completo da obra, contemplando 

vistas superiores, inferiores e laterais, bem como o entorno imediato, de forma a 

permitir o reconhecimento global da estrutura e de seus elementos, com resolução 

adequada e georreferenciamento. 

É necessário também registrar eventuais deficiências funcionais, especialmente em pontes 

antigas, projetadas segundo normas ou parâmetros atualmente superados.                       

Essas deficiências podem limitar a capacidade de tráfego, comprometer a segurança viária 

ou afetar a durabilidade da estrutura. Entre os exemplos mais recorrentes, pode-se citar:  

¶ largura insuficiente das pistas de rolamento;  

¶ gabaritos verticais reduzidos na transposição de interferências;  

¶ inexistência de acostamentos;  

¶ estreitamento da largura da plataforma em relação ao restante da rodovia após obras 

de ampliação da capacidade ou duplicação;  

¶ restrições na capacidade de carga;  

¶ ausência de barreiras de concreto;  

¶ inexistência de pingadeiras;  

¶ guarda-corpos inadequados; 

¶ necessidade de implementação de passeios. 
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2.2.2 Inspe­«o rotineira 

A inspeção rotineira é uma atividade de natureza preventiva e programada, realizada com 

maior frequência e em intervalos mais curtos que os demais tipos de inspeção. Sua principal 

finalidade é o monitoramento sistemático e regular da condição da ponte. Por meio da 

identificação de anomalias em desenvolvimento e de alterações na condição dos elementos 

estruturais e funcionais, essa inspeção permite atualizar os indicadores de avaliação da 

estrutura. 

A norma DNIT 010 ï PRO estabelece a avaliação da condição estrutural das pontes por 

meio da atribuição da denominada Nota Técnica (NT), aplicada aos elementos estruturais 

durante as inspeções. A NT assume valores inteiros de 1 a 5, sendo a nota 5 associada à 

melhor condição e a nota 1 à pior condição do elemento avaliado. Esse indicador reflete a 

gravidade dos problemas identificados e constitui o principal parâmetro direto de avaliação 

da condição estrutural da obra no âmbito das inspeções programadas realizadas segundo 

a sistemática do DNIT. O Quadro 2.1 apresenta a correlação entre as notas atribuídas e a 

categoria dos problemas detectados. 

Para assegurar maior uniformidade na atribuição da Nota Técnica, a avaliação da gravidade 

das anomalias deve seguir critérios padronizados. Esses critérios devem considerar, além 

das características do dano observado, a importância daquele elemento no comportamento 

global da estrutura, isto é, sua relevância estrutural. 

Este Manual indica, como referência auxiliar para a atribuição da Nota Técnica prevista 

na norma DNIT 010 ï PRO, os critérios de avaliação estrutural baseados na classificação 

dos elementos estruturais segundo a sua relevância no sistema da ponte, conforme 

estabelecido na ABNT NBR 9452  ou norma que venha a substituí-la. 

Além da atribuição da Nota Técnica, a inspeção rotineira contempla o registro detalhado 

dos danos observados em cada elemento, com a identificação do tipo de manifestação 

patológica, sua localização, extensão e severidade, por meio do Estado de Condição (EC). 

Esses registros são fundamentais para a construção do histórico evolutivo da estrutura e 

para a alimentação dos sistemas de gestão. 

Os dados coletados na inspeção rotineira ð incluindo as Notas Técnicas atribuídas e os 

Estados de Condição dos danos ð constituem a principal base de informações para o SGE, 

permitindo o acompanhamento da condição da estrutura ao longo do tempo e o suporte às 

análises de desempenho estrutural, funcional e de durabilidade realizadas em nível de 

gestão. 
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Quadro 2.1 Instru­«o para atribui­«o das notas de avalia­«o 

Nota 
Danos no elemento/ 

Insufici°ncia estrutural 
A­«o corretiva 

Condi­»es 

de 

estabilidade 

Classifica­«o das condi­»es 

dos elementos 

5 

N«o h§ danos ou os danos 
s«o irrelevantes ou 
isolados, n«o indicando 
insufici°ncia estrutural. 

Nada a fazer Excelente Estrutura sem problemas. 

4 

H§ danos de baixa 
gravidade, localizados e em 
pequenas §reas, sem 
sinais de que estejam 
gerando insufici°ncia 
estrutural. 

Nada a fazer, 
apenas servi­os 
de manuten­«o. 

Boa 
Estrutura sem problemas 
importantes. 

3 

H§ danos que podem vir a 
gerar alguma insufici°ncia 
estrutural, mas n«o h§ 
sinais de comprometimento 
da estabilidade da 
estrutura. 

A recupera­«o da 
estrutura pode ser 
postergada, 
devendo-se, 
por®m, neste 
caso, colocar-se o 
problema em 
observa­«o 
sistem§tica. 

Regular 

Estrutura potencialmente 
problem§tica: recomenda-se 
acompanhar a evolu­«o dos 
problemas por meio de 
inspe­»es rotineiras, para 
detectar, em tempo h§bil, um 
eventual agravamento da 
insufici°ncia estrutural. 

2 

H§ danos gerando 
significativa insufici°ncia 
estrutural na estrutura, 
por®m n«o h§ ainda, 
aparentemente, um risco 
tang²vel de colapso 
estrutural. 

A recupera­«o 
(geralmente com 
refor­o estrutural) 
da estrutura deve 
ser feita a curto 
prazo. 

Ruim 

Estrutura problem§tica: 
postergar demais a recupera­«o 
pode lev§-la a um estado 
cr²tico, implicando tamb®m s®rio 
comprometimento da vida ¼til 
da estrutura. A intensifica­«o da 
avalia­«o da sua condi­«o por 
meio das inspe­»es 
intermedi§rias s«o 
recomend§veis para monitorar 
os problemas. 

1 

H§ danos gerando grave 
insufici°ncia estrutural na 
estrutura; o elemento em 
quest«o encontra-se em 
estado cr²tico, havendo um 
risco tang²vel de colapso 
estrutural. 

A recupera­«o 
(geralmente com 
refor­o estrutural) 
ï ou em alguns 
casos substitui­«o 
da estrutura ï 
deve ser feita sem 
tardar. 

Cr²tica 

Estrutura cr²tica: em alguns 
casos pode configurar uma 
situa­«o de emerg°ncia, 
podendo a recupera­«o da 
estrutura ser acompanhada de 
medidas preventivas especiais, 
tais como: restri­«o da carga na 
estrutura, interdi­«o total ou 
parcial do tr§fego, 
escoramentos provis·rios, 
instrumenta­«o com leituras 
cont²nuas de deslocamentos e 
deforma­»es etc. As inspe­»es 
devem ser intensificadas at® 
que a interven­«o definitiva seja 
realizada. 
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O procedimento de inspeção rotineira é predominantemente visual, o que o torna mais ágil 

e reduz os custos envolvidos. O uso de equipamentos especiais fica restrito às situações 

em que sejam indispensáveis para a adequada avaliação de determinados elementos. 

Inspeções visuais bem conduzidas são capazes de levantar um volume significativo de 

informações relevantes sobre a condição da estrutura, conforme ilustrado na Figura 2.1. 

Segundo a Fédération Internationale du Béton (CEB ï FIB, 2002), inspeções visuais podem 

fornecer aproximadamente 80 % das informações necessárias para avaliar a condição da 

estrutura. 

 

Figura 2.1 Importância da inspeção visual mostrada em termos de informações obtidas e dos custos  

Fonte: Adaptado de CEB ï FIB (2002) 

Os registros da inspeção rotineira devem ser realizados em formulários próprios e, 

preferencialmente, em campos específicos nos sistemas de gestão de pontes, a exemplo 

do Formulário apresentado na norma DNIT 010 ï PRO.  

O relatório da inspeção rotineira deve conter, no mínimo, as seguintes informações: 

¶ Dados básicos:  data da inspeção, equipe responsável e observações. 

¶ Avaliação dos elementos estruturais e funcionais:  atribuição das notas técnicas 

aos elementos inspecionados, conforme critérios padronizados. 

¶ Danos aos elementos:  identificação, quantificação e localização dos danos em cada 

elemento da estrutura, além da atribuição do estado de condição. 

¶ Insuficiências estruturais:  identificação de possíveis insuficiências estruturais, 

elemento afetado e causa provável. 

¶ Laudo especializado:  caso a estrutura apresente Nota Técnica menor ou igual a 2 é 

exigido que o inspetor registre um laudo especializado. 

¶ Registros fotográficos:  documentação fotográfica georreferenciada, com vistas 

gerais da ponte, do entorno e de todas as anomalias e achados relevantes, contendo 

a identificação do elemento e localização associada a cada imagem. 

¶ Croquis:  croquis com a identificação, localização e extensão dos danos reportados 

na inspeção. 
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2.2.3 Inspe­«o especial 

A inspeção especial é um procedimento programado, realizado em intervalos superiores 

aos da inspeção rotineira. É de natureza mais pormenorizada e possui um maior nível de 

precisão na identificação e quantificação das anomalias, quando comparada aos demais 

tipos de inspeção. Sua principal característica é a obrigatoriedade da inspeção de todos os 

elementos da ponte, independentemente de sua localização, acessibilidade ou 

complexidade construtiva. 

Em razão dessa característica, a Nota Técnica e os estados de condição da ponte podem 

ser revisados e atualizados a partir de uma inspeção especial. Para tanto, convém que os 

resultados da inspeção sejam registrados nos mesmos formulários padronizados utilizados 

nas inspeções rotineiras, para assegurar a padronização, a comparabilidade histórica e a 

integração das informações aos sistemas de gestão. 

O objetivo da inspeção especial é diagnosticar as causas das anomalias e definir as 

intervenções de engenharia necessárias para restituir ou ampliar os níveis de segurança 

estrutural, funcionalidade e durabilidade da ponte. Para isso, são necessários dados 

detalhados sobre todos os seus elementos, incluindo superestrutura, mesoestrutura, 

infraestrutura, regiões internas, fundações e partes submersas ou enterradas. 

O escopo da inspeção especial deve ser definido, em função do tipo da estrutura, da 

natureza das anomalias identificadas e dos objetivos específicos da avaliação. Além do 

levantamento completo dos elementos e do registro detalhado dos danos, a inspeção 

especial pode incorporar, quando necessário, análises e estudos complementares voltados 

à compreensão das causas dos problemas e à definição das intervenções mais adequadas. 

Esses aprofundamentos podem abranger, entre outros, avaliações de materiais, análises 

estáticas ou dinâmicas, inspeções submersas, modelagem em ambiente BIM e estudos 

técnicos específicos relacionados ao comportamento estrutural e ao meio físico no qual a 

ponte está inserida. Essa flexibilidade permite adequar o nível de investigação às 

particularidades de cada estrutura, garantindo eficiência técnica e foco nos aspectos críticos 

da ponte. 

O relatório da inspeção especial deve conter, no mínimo: 
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¶ identificação e dados cadastrais completos da obra; 

¶ consolidação atualizada dos itens da inspeção rotineira; 

¶ análise comparativa em relação à inspeção anterior, quando houver; 

¶ mapeamento e quantificação das anomalias por elemento estrutural; 

¶ descrição e resultados dos ensaios realizados; 

¶ interpretação técnica dos resultados; 

¶ recomendações de reparo, reforço ou outras intervenções. 

O planejamento da inspeção especial deve prever os meios de acesso e investigação 

necessários, o que pode incluir o uso equipamentos especiais, ensaios destrutivos e não 

destrutivos e inspeção subaquática, por exemplo. Técnicas não invasivas, como drones, 

inspeção subaquática com veículos operados remotamente (ROVs), medições por imagem 

e radar interferométrico, podem ser empregadas para aumentar a segurança e a eficiência 

do processo. 

Sempre que possível, recomenda-se a utilização de modelo tridimensional em BIM (Building 

Information Modeling) para identificação, numeração dos elementos, mapeamento das 

anomalias e registro das regiões críticas, garantindo consistência e rastreabilidade das 

avaliações. 

2.2.4 Inspe­«o extraordin§ria 

A inspeção extraordinária é um procedimento não programado, destinado a avaliar de forma 

rápida e direcionada a condição de uma ponte após a ocorrência de eventos excepcionais 

ou danos súbitos, tais como acidentes, impactos de veículos, incêndios, enchentes, 

erosões, sismos ou outras ações adversas de origem natural ou antrópica. 

A equipe responsável por essa inspeção deve possuir capacidade técnica e experiência 

compatíveis para avaliar a gravidade dos danos observados e notificar imediatamente o 

gestor sobre condições que possam exigir medidas emergenciais, como restrições de 

carga, interdição parcial ou total do tráfego, implantação de desvios operacionais ou outras 

ações destinadas a preservar a segurança dos usuários e restabelecer a operação da via.  

A realização de uma inspeção extraordinária não caracteriza, por si só, uma situação de 

emergência. A caracterização de emergência decorre da identificação de achados críticos 

que indiquem risco iminente à segurança dos usuários ou à estabilidade da estrutura, e não 

apenas da natureza do evento que motivou a inspeção. 
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A inspeção extraordinária pode utilizar os mesmos formulários e critérios de registro da 

inspeção rotineira, caso o escopo do levantamento permita a avaliação consistente dos 

elementos afetados. A atualização da Nota Técnica e dos estados de condição somente é 

admitida quando o nível de inspeção realizado for tecnicamente suficiente, devendo 

eventuais limitações ser registradas de forma explícita no relatório. 

Em função da natureza e da complexidade do evento, a inspeção extraordinária pode ser 

complementada por uma inspeção especial e por estudos técnicos adicionais ï como 

análises estruturais, investigações hidrodinâmicas, geológicas ou geotécnicas ï com o 

objetivo de obter um diagnóstico aprofundado da condição da estrutura e definir as 

intervenções de engenharia necessárias. 

Achados cr²ticos indicativos de situa­«o de emerg°ncia 

Em consonância com as diretrizes da American Association of State Highway and 

Transportation Officials (AASHTO) e do Federal Highway Administration (FHWA), adota-se 

neste Manual um conjunto de achados críticos que, quando identificados em qualquer tipo 

de inspeção, devem ser tratados como indicativos de condição emergencial, exigindo 

comunicação imediata ao gestor da estrutura e avaliação quanto à necessidade de 

intervenção emergencial. 

Constituem achados críticos, entre outros: 

¶ Perda de seção ou disgregações profundas com armaduras expostas, com risco de 

perfuração do tabuleiro ou perigo direto ao tráfego. 

¶ Vigas pré-moldadas com ruptura de fios de protensão ou deterioração severa em 

regiões críticas de alta solicitação de tração. 

¶ Vigas-caixão adjacentes não compostas com perda significativa de protensão, 

alterações anormais de flecha ou fissuração torsional relevante. 

¶ Longarinas, travessas ou capitéis com rompimento ou deterioração simultânea de 

múltiplas barras principais em uma mesma seção. 

¶ Trincas por fadiga em membros não redundantes ou críticos à fratura. 

¶ Perda severa de seção em membros principais, com comprometimento da capacidade 

resistente. 

¶ Falhas em ligações estruturais (soldas, parafusos ou chumbadores) com potencial de 

levar à instabilidade local ou global. 

¶ Placas do tabuleiro com perda total de material ou risco iminente de ruptura. 
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¶ Membros estruturais principais com danos significativos por colisão, apodrecimento ou 

múltiplas fissuras abertas em regiões de elevada tensão. 

¶ Pilares, encontros ou estacas com perda de capacidade de suporte, decorrente de 

esmagamento, deterioração avançada, corrosão severa ou ataque biológico. 

¶ Escorregamentos, recalques ou erosões severas que comprometam a estabilidade da 

fundação. 

¶ Socavamento crítico em pilares ou encontros, com risco iminente de colapso. 

A identificação de um ou mais desses achados não implica, por si só, na interdição 

automática da estrutura. Cabe ao inspetor, com base em avaliação técnica fundamentada, 

recomendar as medidas imediatas cabíveis, que podem incluir restrições de uso, 

monitoramento, escoramentos provisórios, intervenções emergenciais ou a realização de 

inspeção especial, cabendo ao gestor a decisão quanto à adoção dessas providências. 

Conte¼do m²nimo do relat·rio de inspe­«o extraordin§ria 

É recomendado que o relatório da inspeção extraordinária contenha, no mínimo, as 

seguintes informações: 

¶ Identificação da ponte : nome, localização e data da inspeção. 

¶ Motivo da inspeção:  descrição detalhada do evento ou da condição que ensejou a 

realização da inspeção não programada. 

¶ Atividades realizadas:  informações técnicas completas e pormenorizadas sobre os 

procedimentos executados durante a inspeção. 

¶ Registros fotográficos:  documentação fotográfica georreferenciada, com vistas gerais 

da ponte, do entorno e de todas as anomalias e achados relevantes, internos ou 

externos à estrutura, contendo a data de registro, a identificação do elemento e 

localização associada a cada imagem. 

¶ Recomendações operacionais ou emergenciais: indicação das medidas 

recomendadas, quando aplicáveis, incluindo restrições de uso, monitoramento, 

intervenções emergenciais ou outras ações necessárias. 

¶ Registros  complementares: depoimentos de testemunhas ou informações relevantes 

coletadas no local, ou o devido registro da inexistência dessas informações. 

¶ Laudo técnico conclusivo:  documento final contendo a fundamentação técnica 

suficiente para subsidiar a tomada de decisão e, quando pertinente, justificar a 

necessidade de realização de inspeção especial posterior, destacando os aspectos 

críticos a serem esclarecidos ou solucionados. 
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2.2.5 Inspe­«o intermedi§ria 

A inspeção intermediária é uma inspeção sob demanda, destinada ao monitoramento de 

situações específicas previamente identificadas nas inspeções rotineiras, extraordinárias 

ou especiais. Seu objetivo é acompanhar a evolução de danos, anomalias ou condições 

estruturais particulares entre os ciclos de inspeções programadas. 

O nível de abrangência dessa inspeção é variável, podendo situar-se desde uma vistoria 

pontual ï voltada exclusivamente à observação de um dano localizado ou elemento 

específico ï até um procedimento com abrangência semelhante à de uma inspeção 

rotineira, conforme o escopo definido pela gestão. Nos casos de menor complexidade,           

a inspeção intermediária pode limitar-se, por exemplo, à verificação visual de um único 

elemento, como o acompanhamento de recalques em fundações, processos erosivos junto 

aos encontros, fissuras em apoios ou deformações na superestrutura ou outros fenômenos 

específicos previamente identificados. 

A inspeção intermediária pode resultar na atualização da Nota Técnica e dos estados de 

condição da ponte, sempre que o levantamento realizado for tecnicamente suficiente para 

caracterizar a condição dos elementos estruturais avaliados e se utilizar os mesmos 

formulários, critérios de registro e metodologia básica da inspeção rotineira. A eventual 

atualização da nota deve ser explicitamente justificada no relatório, com a descrição do 

escopo efetivamente inspecionado e das eventuais limitações existentes. 

Quando o escopo for restrito ao monitoramento pontual, os registros devem refletir essa 

limitação, podendo subsidiar decisões de gestão, indicar a necessidade de intensificação 

do monitoramento, adoção de medidas operacionais ou realização de inspeção especial, 

sem prejuízo da rastreabilidade técnica. 

O relatório da inspeção intermediária deve conter, no mínimo: 
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¶ Identificação da ponte  e do trecho inspecionado : caracterização geral e 

localização do segmento avaliado; 

¶ Motivo da inspeção e histórico da condição monitorada : contextualização da 

demanda e registro da evolução da condição ao longo do tempo; 

¶ Metodologia e recursos empregados : descrição dos procedimentos adotados, 

incluindo ensaios realizados e instrumentos utilizados; 

¶ Registros técnicos : apresentação da documentação fotográfica e das medições 

comparativas, quando aplicável; 

¶ Conclusão técnica e recomendações : síntese dos achados e definição das medidas 

a serem adotadas. 

A frequência e o escopo das inspeções intermediárias devem ser definidos com base na 

criticidade da ponte, no grau de risco associado ao dano e na estratégia de gestão adotada, 

tornando essa modalidade uma ferramenta essencial de gestão preventiva. 

2.2.6 Comparativo dos tipos de inspe­«o 

Com o objetivo de sintetizar as principais características, diferenças conceituais e limites 

de aplicação dos tipos de inspeção adotados pelo DNIT, apresenta-se o Quadro 2.2, que 

estabelece uma comparação sistematizada entre a inspeção cadastral, rotineira, especial, 

extraordinária e intermediária. 
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Quadro 2.2 Compara­«o entre os tipos de inspe­«o de pontes 

Tipo de 

inspe­«o 

Finalidade 

principal 
Car§ter 

Abrang°ncia 

dos elementos 

Metodologia 

predominante 

Atribui nota/ 

altera condi­«o? 
Periodicidade Observa­»es 

Cadastral 

Identificar, 
caracterizar e 
registrar a obra 
como ativo de 
infraestrutura. 

Programada ï 
inicial ou ap·s 
altera­»es 
relevantes. 

Todos os 
elementos, com 
foco cadastral e 
funcional. 

Visual detalhada, 
levantamento 
geom®trico e 
documental. 

N«o (exceto quando 
acompanhada de 
rotineira). 

Pontual (inicial ou 
ap·s modifica­«o 
relevante). 

Marco inicial da gest«o; 
gera base de dados 
completa e refer°ncia 

hist·rica. 

Rotineira 

Monitorar 
sistematicamente 
a condi­«o da 
estrutura. 

Programada e 
peri·dica. 

Elementos 
acess²veis, 
conforme 
viabilidade 
operacional. 

Predominantemente 
visual. 

Sim 
Regular e 
frequente 

Base do sistema de 
avalia­«o; gera hist·rico 
evolutivo da condi­«o. 

Especial 

Diagnosticar 
causas das 
anomalias e 
definir 

interven­»es. 

Programada 
ou sob 
demanda 
t®cnica. 

Todos os 
elementos, sem 
exce­«o. 

Visual detalhada, 
ensaios destrutivos 
e n«o destrutivos, 
instrumenta­«o. 

Sim 
Intervalos maiores 
ou sob demanda 
t®cnica. 

Principal diferen­a: 
inspe­«o integral, 
inclusive funda­»es, 
regi»es internas e 
submersas. 

Extraordin§ria 

Avaliar 
rapidamente os 
efeitos de 
eventos 

excepcionais. 

N«o 
programada ï 
eventos 
adversos. 

Parcial, focada 
nos elementos 
afetados, 
podendo ser 
ampliada. 

Visual direcionada e 
expedita. 

Sim Eventual 

N«o caracteriza 
emerg°ncia por si s·; 
pode identificar achados 
cr²ticos e subsidiar 
decis»es imediatas. 

Intermedi§ria 

Monitorar 
defici°ncias 

espec²ficas entre 
ciclos. 

Sob demanda 
Vari§vel ï de 
pontual a similar 
¨ rotineira. 

Visual dirigida e/ou 
medi­»es 
espec²ficas. 

Opcional 
Conforme 
criticidade 

Inspe­«o complementar; 
n«o substitui a rotineira, 
mas pode atualiz§-la. 
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2.3 ESCOPO DAS INSPE¢ìES 

Esta subseção define o escopo técnico das inspeções em pontes rodoviárias e ferroviárias, 

em função do tipo de inspeção, de sua finalidade e de seu nível de detalhamento, conforme 

sintetizado no (Quadro 2.3). O objetivo é estabelecer uma referência clara, padronizada e 

operacional, capaz de orientar a elaboração de Termos de Referência, contratos e produtos 

técnicos, assegurando uniformidade, suficiência técnica e comparabilidade dos resultados 

no âmbito do DNIT. 

O Quadro 2.3 apresenta os componentes típicos de cada tipo de inspeção, incluindo 

atividades de cadastro, avaliação de elementos, avaliação de danos, ensaios, análises e 

prognósticos, indicando quais atividades integram o escopo mínimo recomendado e quais 

podem ser incorporadas sob demanda técnica. 

Para fins deste Manual, adotam-se as seguintes definições: 

¶ Escopo t²pico e recomendado: atividades que normalmente integram o tipo de 

inspe­«o correspondente e que deve compor o contrato como requisito padr«o. 

¶ Escopo poss²vel (sob demanda): atividades complementares, que podem ser 

inclu²das conforme a finalidade espec²fica da contrata­«o, a complexidade da ponte, 

o n²vel de risco identificado ou por demanda t®cnica do gestor. 

Essa gradação permite ajustar o nível de aprofundamento técnico às características da 

estrutura, garantindo proporcionalidade, eficiência de custos e adequação ao risco 

estrutural, sem comprometer a confiabilidade do processo de gestão. 
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Quadro 2.3 Escopo t®cnico das inspe­»es de pontes 

Tipo de 

inspe­«o 

Escopo da inspe­«o 

Cadastro 
Avaliação dos 

Elementos 
(1 a 5) 

Avaliação dos 
Danos 
(EC) 

Modelo 
 BIM 

Análise 
estrutural 

Análise 
dinâmica 

Inspeção 
Subaquática 

Avaliação 
Materiais 

Análise de 
Viabilidade 
Estrutural 

Prognóstico 

Cadastral           

Rotineira           

Especial           

Intermediária           

Extraordinária          
 

 

Legenda: 

 Escopo Típico e Recomendado 

 Escopo possível, sob demanda 
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2.3.1 Descri­«o dos componentes do escopo 

¶ Cadastro : registro e atualização dos dados físicos, estruturais, funcionais e 

administrativos da ponte, incluindo identificação, tipologia, dimensões, materiais, 

localização georreferenciada e demais informações cadastrais. Constitui atividade 

obrigatória na inspeção cadastral, podendo ser atualizada em inspeções rotineiras, 

especiais ou após intervenções significativas. 

¶ Avaliação dos elementos : atribuição de notas técnicas (1 a 5) aos elementos 

estruturais, com base em critérios de desempenho e segurança estrutural. Constitui o 

núcleo da inspeção rotineira e integra também as inspeções especiais, intermediárias e 

extraordinárias, sempre que o escopo da inspeção permitir a avaliação tecnicamente 

consistente. 

¶ Avaliação dos danos (Estado de Condição) : identificação, caracterização e 

classificação das anomalias quanto à severidade (1 a 4), à extensão e ao grau de 

comprometimento, compondo o índice de durabilidade da ponte. É atividade obrigatória 

nas inspeções rotineira e especial podendo integrar inspeções intermediárias e 

extraordinárias quando houver levantamento sistemático dos danos. 

¶ Modelo BIM (inspeção) : representação digital tridimensional da estrutura, com 

vinculação das anomalias, notas de condição e demais informações técnicas aos 

elementos modelados. O uso do modelo é recomendado para inspeções cadastrais, 

rotineiras e especiais, conforme diretrizes BIM do DNIT. 

¶ Análise estrutural : elaboração de modelos computacionais para análise do 

comportamento estrutural e verificação da capacidade resistente. Recomendada nas 

inspeções especiais e extraordinárias, quando se busca avaliar a integridade estrutural, 

a redistribuição de esforços ou a adequação às cargas atuantes. 

¶ Análise dinâmica : técnica avançada para avaliação do comportamento vibratório da 

estrutura, permitindo identificar variações de rigidez, alterações nos modos de vibração 

e potenciais manifestações patológicas não visíveis por inspeção visual. É usualmente 

associada às inspeções especiais e pode ser adotada, sob demanda, em inspeções 

extraordinária e especiais, especialmente em estruturas de grande porte ou quando há 

suspeita de perda de desempenho estrutural.  

 



Manual de Inspeção de Pontes 
Cap 2 Conceitos e Tipologias de Inspeções 

 

DNIT/IPR    44 

 

¶ Inspeção subaquática : procedimento complementar aplicável a pontes com elementos 

estruturais submersos ou em contato direto com o leito de cursos dô§gua, utilizando 

técnicas como mergulho, sonar e veículos operados remotamente (ROVs).                   

Pode integrar inspeções especiais ou extraordinárias. Quando seus resultados forem 

tecnicamente suficientes e integrados aos formulários padronizados, poderá 

fundamentar a atualização da Nota Técnica e dos estados de condição, devendo 

eventuais limitações ser registradas no relatório. 

¶ Avaliação dos materiais : execução de ensaios in situ e laboratoriais para 

caracterização de propriedades físicas e químicas dos materiais (resistência, 

carbonatação, teor de cloretos, corrosão, reações expansivas, entre outros). Integra o 

escopo típico das inspeções especiais, podendo ser adotada sob demanda em 

extraordinárias. Em pontes estaiadas e estruturas metálicas, deve incluir a inspeção de 

cabos, ancoragens, ligações e soldas. 

¶ Análise de viabilidade estrutural : comparação entre capacidade resistente da 

estrutura e as solicitações decorrentes de composições veiculares de carga reais ou 

especiais, com objetivo de avaliar a capacidade estrutural residual e eventuais restrições 

de uso. Pode integrar inspeções especiais e, quando aplicável, extraordinárias. 

¶ Prognóstico : síntese técnica dos resultados obtidos, contendo recomendações de 

manutenção, recuperação e reforço/reabilitação, acompanhadas de estimativa de vida 

útil remanescente e ordem de grandeza dos custos das intervenções. 

2.3.2 Aplica­«o contratual 

O quadro de escopos e as descrições técnicas apresentadas nos itens anteriores podem 

orientar a definição de escopo nos Termos de Referência, Editais e Planilhas 

Orçamentárias, de modo a assegurar que: 

¶ Cada contratação reflita claramente o tipo de inspeção pretendido (cadastral, rotineira, 

especial, extraordinária ou intermediária) e o nível de aprofundamento técnico requerido, 

em consonância com os objetivos da gestão do ativo. 

¶ As atividades classificadas como ñescopo poss²vel (sob demanda)ò sejam previstas em 

itens específicos, com critérios objetivos de acionamento e justificativa técnica formal, 

evitando ambiguidades quanto à sua execução, medição e o seu pagamento. 
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¶ O escopo contratado seja compatível com a complexidade, criticidade e nível de risco 

da ponte, permitindo ajustes proporcionais ao porte da obra e às condições observadas 

em inspeções anteriores. 

¶ Os produtos e entregáveis estejam alinhados às diretrizes de integração com o SGE, 

garantindo a padronização dos registros, a rastreabilidade das informações e a 

compatibilidade com os módulos de avaliação, priorização e planejamento do sistema. 

¶ Sejam explicitamente observadas as normas técnicas e instruções vigentes do DNIT, as 

normas da ABNT e demais referências aplicáveis, assegurando uniformidade 

metodológica, consistência técnica e confiabilidade dos resultados. 

Sempre que pertinente, os documentos contratuais devem definir explicitamente os limites 

de escopo de cada tipo de inspeção e estabelecer critérios objetivos para eventual 

ampliação do escopo, mediante solicitação da fiscalização ou do gestor, evitando 

sobreposição indevida de atividades e conflitos de interpretação. 

2.4 AVALIA¢ëO DA CONDI¢ëO E CLASSIFICA¢ëO DA PONTE 

A avaliação da condição das pontes por meio de escalas discretas de classificação constitui 

prática consolidada no país. A Nota Técnica (NT) expressa a condição estrutural de cada 

elemento inspecionado, enquanto o Estado de Condição (EC) registra, de forma 

sistematizada, as manifestações patológicas observadas. Os dados obtidos nas inspeções 

subsidiam o Sistema de Gerenciamento de Estruturas (SGE), responsável pela 

consolidação e processamento dessas informações para geração de indicadores de 

desempenho estrutural, funcional e de durabilidade das obras. 

2.4.1 Nota T®cnica (NT) ï Avalia­«o estrutural do elemento 

A norma DNIT 010 ï PRO estabelece a avaliação da condição estrutural das pontes por 

meio da atribuição da denominada Nota Técnica (NT), aplicada aos elementos estruturais 

durante as inspeções. A NT assume valores inteiros de 1 a 5, sendo a nota 5 associada à 

melhor condição e a nota 1 à pior condição do elemento avaliado. Esse indicador reflete a 

gravidade dos problemas identificados e constitui o principal parâmetro direto de avaliação 

da condição estrutural da ponte no âmbito das inspeções programadas realizadas segundo 

a sistemática do DNIT.  
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A revisão da ABNT NBR 9452 publicada em dezembro de 2023 introduziu a nota 0, 

destinada a caracterizar situações de condição emergencial, nas quais a estrutura 

apresenta risco iminente à segurança dos usuários e/ou à estabilidade global. Essa 

classificação aplica-se a casos de colapso, de evolução para instabilidade de elementos 

estruturais principais, de ausência de condições funcionais de utilização da obra ou de 

elevado grau de deterioração, com grave insuficiência estrutural e/ou funcional, 

demandando a adoção de medidas emergenciais. 

No âmbito do DNIT, a escala de avaliação adotada nas inspeções programadas permanece 

limitada às notas de 1 a 5. As situações que, à luz da ABNT NBR 9452, se enquadram 

como condição emergencial devem ser tratadas como eventos excepcionais, exigindo 

comunicação imediata ao gestor da estrutura e a adoção de procedimentos distintos dos 

regulares, tais como restrição de carga, interdição parcial ou total do tráfego e a realização 

de inspeção extraordinária. O tratamento dessas situações é detalhado na subseção 2.2.4 

ï Inspeção extraordinária, que apresenta exemplos típicos e orientações específicas para 

esses casos. 

Os critérios para atribuição da Nota Técnica, bem como os procedimentos operacionais 

para sua aplicação em campo, são detalhados na subseção 2.2.2 ï Inspeção rotineira. 

2.4.2 Estado de Condi­«o (EC) 

Complementarmente à Nota Técnica, o DNIT adota o registro do Estado de Condição (EC) 

dos danos (norma DNIT 010 ï PRO), parâmetro que considera, de forma sistematizada, a 

severidade e a extensão das manifestações patológicas observadas nos elementos 

inspecionados. Esses registros, associados às informações cadastrais da ponte permitem 

construir o histórico evolutivo das anomalias e subsidiar análises de desempenho e 

priorização de intervenções. 

2.4.3 Integra­«o com o Sistema de Gerenciamento de Estruturas (SGE) 

As informações produzidas nas inspeções ï em especial a Nota Técnica atribuída pelo 

inspetor por elemento e os Estados de Condição registrados para cada dano ï alimentam 

o SGE. A partir desses dados, o sistema realiza o processamento e a consolidação das 

informações, gerando indicadores globais de desempenho estrutural, funcional e de 

durabilidade da ponte. 

Nesse modelo, a Nota Técnica estrutural é atribuída pelo inspetor em campo, enquanto os 

indicadores consolidados de desempenho estrutural, funcional e de durabilidade são 

calculados automaticamente pelo sistema, a partir das informações registradas nas 

inspeções. 
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2.5 FLUXOGRAMA: INSPE¢ìES E OCORRąNCIAS 

A Figura 2.2 apresenta, de forma esquemática, o fluxo típico de realização das inspeções 

no processo de gestão das pontes sob responsabilidade do DNIT. O fluxograma ilustra a 

articulação entre os diferentes tipos de inspeção e mostra como as ocorrências 

operacionais, estruturais e ambientais podem alterar a sequência originalmente prevista, 

em função das condições observadas na estrutura ou de eventos externos.  

O ciclo de gestão inicia-se com a Inspeção Cadastral, que estabelece o registro inicial da 

estrutura no sistema de gerenciamento ou promove a atualização cadastral decorrente de 

modificações relevantes em sua configuração, tais como reforços, alargamentos ou 

alterações no sistema estrutural.  

Na sequência, a Inspeção Rotineira é executada de forma periódica, com o objetivo de 

acompanhar a evolução das condições estruturais, funcionais e de durabilidade da ponte 

ao longo do tempo. Os resultados dessa inspeção alimentam a etapa de Análise e 

Planejamento, na qual são avaliados o desempenho da estrutura, a gravidade das 

anomalias identificadas e a necessidade de inspeções complementares ou de intervenções 

Quando são identificados danos localizados, manifestações patológicas específicas ou 

situações que demandem acompanhamento em curto prazo, pode ser programada uma 

Inspeção Intermediária, direcionada a elementos ou regiões específicas da estrutura, com 

escopo e metodologia compatíveis com o fenômeno a ser monitorado. Trata-se de uma 

inspeção de caráter complementar, voltada ao acompanhamento da evolução de condições 

previamente identificadas, quando suas causas são conhecidas ou razoavelmente 

presumidas. Dependendo da abrangência do levantamento, a inspeção intermediária pode 

resultar na atualização da condição da estrutura, desde que tecnicamente justificada e 

registrada nos formulários padronizados. 

Quando as anomalias apresentarem maior complexidade, extensão significativa, evolução 

acelerada ou incerteza quanto às suas causas, a estrutura deve ser submetida a uma 

Inspeção Especial, de caráter detalhado, abrangente e essencialmente diagnóstico, voltada 

à identificação das causas das anomalias, à avaliação aprofundada do comportando 

estrutural e à definição das intervenções de engenharia necessárias. 
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Figura 2.2 Fluxograma de ocorr°ncias e inspe­»es 
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São indicativos típicos da necessidade de inspeção especial, entre outros: 

¶ A necessidade de realização de ensaios destrutivos ou não destrutivos para 

caracterização de materiais, avaliação de integridade ou confirmação de hipóteses 

diagnósticas. 

¶ A necessidade de modelagem estrutural, incluindo modelos numéricos, para verificação 

da capacidade resistente, redistribuição de esforços ou avaliação de segurança 

estrutural. 

¶ A demanda por análise dinâmica, instrumentação ou monitoramento para avaliação do 

comportamento estrutural em serviço. 

¶ A presença de anomalias extensas ou generalizadas, afetando múltiplos elementos 

estruturais ou regiões críticas da ponte. 

¶ A ocorrência de danos cuja origem não possa ser claramente identificada por inspeção 

visual, exigindo investigação técnica aprofundada. 

O enquadramento da ponte como estrutura especial, complexa ou crítica, em função de seu 

sistema estrutural, importância funcional ou nível de risco associado 

A ocorrência de eventos adversos ï tais como impactos de veículos, inundações, processos 

erosivos, incêndios, socavamentos ou outros fenômenos de origem natural ou antrópica ï 

gera a necessidade de Inspeção Extraordinária. Esse tipo de inspeção tem por finalidade 

avaliar a segurança imediata da ponte, identificar achados críticos e subsidiar a adoção de 

medidas emergenciais, podendo, conforme a gravidade dos danos observados e o escopo 

do levantamento realizado, resultar na atualização da condição da estrutura ou encaminhar 

à realização de uma Inspeção Especial. 

Com base nos resultados das inspeções e na etapa de análise e planejamento, são 

definidos os encaminhamentos técnicos mais adequados para a ponte, que podem incluir 

a manutenção do ciclo regular de inspeções, a intensificação do monitoramento, a 

elaboração de projetos de intervenção ou a execução de ações de manutenção, 

recuperação, reforço/reabilitação ou substituição de elementos. Essas decisões visam 

preservar, restituir ou ampliar o desempenho estrutural, funcional e de durabilidade da 

ponte, de acordo com a gravidade das anomalias identificadas e com os níveis de risco 

associados.  

Os intervalos entre inspeções devem obedecer às periodicidades mínimas estabelecidas 

nas normas e instruções do DNIT. No entanto, esses prazos podem ser ajustados de forma 

criteriosa em função do tipo de estrutura, da agressividade do ambiente, da importância 

funcional da obra, do nível de risco associado e do histórico de desempenho estrutural. 

Dessa forma, o gestor poderá reduzir o intervalo previsto entre inspeções rotineiras 

sucessivas para pontes classificadas como críticas ou sujeitas a processos acelerados de 

deterioração, por exemplo. 
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3 PROPRIEDADES DOS MATERIAIS E MANIFESTA¢ìES 

PATOLčGICAS EM ELEMENTOS ESTRUTURAIS 

O desempenho de uma estrutura de engenharia depende de diversos fatores, podendo ser 

classificados como internos ou externos. Entre os fatores externos que mais influenciam o 

comportamento e a vida útil das pontes, destacam-se o tipo e a frequência das cargas 

móveis, a agressividade do meio ambiente e, especialmente, a realização de manutenções 

adequadas e periódicas. Intrinsecamente, além da idade da obra e dos critérios de projeto, 

o desempenho estrutural está diretamente relacionado às propriedades físicas e mecânicas 

dos materiais utilizados na construção, bem como da qualidade da sua execução. 

O conhecimento das propriedades, vantagens e limitações dos diferentes materiais 

empregados na construção de pontes é indispensável para a condução de inspeções 

seguras e confiáveis. O engenheiro responsável deve compreender os mecanismos de 

deterioração dos materiais e identificar as possíveis causas dos danos, a fim de recomendar 

medidas de conservação adequadas. A partir dessa análise, é possível avaliar a segurança 

e a capacidade de carga atual da ponte. 

Este Manual, apresenta uma síntese dos conceitos fundamentais necessários à 

compreensão do comportamento dos materiais e de suas principais manifestações 

patológicas no contexto das inspeções de pontes. Ressalta-se, entretanto, que o conteúdo 

aqui apresentado não esgota o tema, recomendando-se o aprofundamento contínuo por 

meio da bibliografia técnica especializada, como parte essencial da qualificação e 

atualização do profissional. 

3.1 CONCRETO 

O concreto é um material compósito constituído essencialmente por cimento, agregados 

graúdos e miúdos, e água, sendo o cimento o mais importante deles. Quando esses 

materiais são misturados em proporções adequadas, ocorre a reação química de 

hidratação do cimento, resultando em uma massa coesa que envolve os agregados.  

Esse processo leva à formação de cristais, à redução de volume e à criação de poros, 

culminando em um material resistente, durável e monolítico, ideal para moldar elementos 

estruturais como os de pontes.  
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Os elementos básicos do concreto são:  

¶ cimento hidráulico; 

¶ água de amassamento; 

¶ agregados graúdos e miúdos; 

¶ ar incorporado. 

A estes elementos básicos podem ser acrescentados os aditivos e as adições minerais para 

melhorar ou introduzir propriedades específicas. 

Cimento Portland   

O cimento Portland é o tipo de cimento mais usado na construção de pontes, que consiste 

essencialmente de silicatos reativos de cálcio. Trata-se de um aglomerante hidráulico 

constituído de uma mistura de clínquer Portland e sulfato de cálcio, sendo o clínquer um 

produto da queima a altas temperaturas, em forno rotativo, de uma mistura moída e 

adequada de calcário e argila.  

Durante a hidratação, formam-se principalmente os silicatos de cálcio hidratados (C-S-H), 

responsáveis pela resistência mecânica e pela capacidade de aderência do concreto, além 

de produtos secundários que influenciam sua microestrutura e durabilidade.  

De acordo com a ABNT NBR 16697, os cimentos Portland são classificados em diferentes 

tipos: comum, composto, alto-forno, pozolânico, alta resistência inicial, e branco, devendo 

ser selecionado aquele mais adequado às condições de exposição, às exigências de 

desempenho e às características do concreto especificado. 

Água  

A água utilizada no concreto deve estar isenta de impurezas, como produtos químicos, 

substâncias orgânicas, açúcar, sal e algas, pois esses elementos podem causar efeitos 

indesejados na mistura. Além disso, a água de amassamento utilizada deve atender aos 

requisitos normativos relativos ao tempo de pega e à resistência à compressão do concreto. 

Agregados  

Os agregados correspondem a cerca de 75 % do volume de uma mistura de concreto 

convencional e influenciam diretamente sua resistência e durabilidade. Devem apresentar: 
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¶ resistência à abrasão, às intempéries e a ciclos de congelamento e descongelamento; 

¶ estabilidade química frente ao meio alcalino do cimento; 

¶ granulometria e tamanho compatíveis com o projeto; 

¶ formas e texturas compatíveis com boa trabalhabilidade; 

¶ baixa porosidade e ausência de impurezas. 

Ar Incorporado  

A presença controlada de pequenas quantidades de ar incorporado, desde que com 

distribuição uniforme, pode garantir a durabilidade da estrutura e a trabalhabilidade 

específica de cada projeto, além de reduzir a segregação e as tensões internas decorrentes 

de variações térmicas. 

Aditivos e Adições  

Além dos componentes básicos, o concreto pode conter aditivos químicos e adições 

minerais, utilizados para modificar propriedades no estado fresco ou endurecido, melhorar 

o desempenho e adequar o material às condições de execução e de exposição. 

As adições minerais incluem materiais como pozolanas, cinza volante, sílica ativa e escória 

de alto-forno moída, que podem garantir a durabilidade, reduzir a permeabilidade e 

aumentar a resistência a agentes agressivos. 

Os aditivos químicos incluem, entre outros, plastificantes, superplastificantes, redutores de 

água, retardadores, aceleradores, inibidores de corrosão e agentes redutores de retração, 

sendo empregados para controlar o comportamento do concreto durante o lançamento, 

adensamento, cura e ao longo de sua vida útil.  

3.1.1  Propriedades f²sicas 

As principais propriedades físicas do concreto relevantes para o desempenho e a inspeção 

de estruturas de pontes são: 

¶ Sensibilidade à variação de temperatura:  o concreto se expande com o aumento da 

temperatura e se contrai com sua redução. Esses movimentos, quando restringidos, 

podem induzir tensões internas, fissuração e esforços adicionais em juntas, aparelhos 

de apoio e ligações estruturais. 
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¶ Porosidade:  devido à microestrutura da pasta de cimento hidratada e à presença de ar 

aprisionado, o concreto apresenta uma rede de poros e capilares que permite a 

absorção, a retenção e o transporte de água e de agentes agressivos. A porosidade 

influencia diretamente a permeabilidade, a durabilidade e a suscetibilidade à corrosão 

das armaduras. 

¶ Sensibilidade à umidade:  o concreto apresenta variações volumétricas higroscópicas, 

expandindo-se com o aumento da umidade e contraindo-se com sua redução. Esses 

efeitos, combinados com retração por secagem e variações térmicas, podem contribuir 

para a formação e a abertura de fissuras. 

¶ Resistência ao fogo:  concretos de boa qualidade apresentam comportamento 

satisfatório frente à ação do fogo por períodos limitados. Contudo, exposições 

prolongadas ou temperaturas elevadas (tipicamente superiores a 350 ºC) podem 

provocar perda de resistência mecânica, fissuração, destacamento (spalling) e 

degradação da aderência açoïconcreto. 

Capacidade de moldagem:  no estado fresco, o concreto pode ser moldado em 

praticamente qualquer forma, permitindo a execução de geometrias complexas. Essa 

característica é fundamental para a concepção estrutural de pontes, mas também torna a 

qualidade da execução, do adensamento e da cura determinantes para o desempenho final 

do material. 

3.1.2 Propriedades mec©nicas 

As principais propriedades mecânicas do concreto determinam sua capacidade de resistir 

às ações atuantes e de se deformar ao longo do tempo, influenciando diretamente o 

comportamento estrutural e a durabilidade das pontes. 

3.1.2.1 Resist°ncia 

A resistência corresponde à tensão máxima que a amostra de concreto é capaz de resistir 

antes da ruptura. Entre as propriedades mecânicas do concreto, destacam-se a resistência 

à compressão, tração e ao cisalhamento, sendo a resistência à compressão o principal 

parâmetro utilizado no dimensionamento de estruturas. 

O concreto simples (sem armadura) apresenta resistência à compressão variando, em 

geral, entre 15 e 30 MPa. Em concretos convencionais a resistência à tração corresponde 

aproximadamente a 10 % da resistência à compressão, enquanto a resistência à força 

cortante (cisalhamento) situa-se em torno de 14 % dessa resistência.  
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Atualmente, há concretos de alta resistência, com resistência à compressão (ὪὧὯ) variando 

de 50 a 80 MPa, e concretos de alto desempenho, com resistência à compressão atingindo 

cerca de 200 MPa. O aumento da resistência do concreto pode ser alcançado por meio de: 

¶ redução da relação água/cimento; 

¶ maior eficiência na granulometria e qualidade dos agregados; 

¶ uso de aditivos químicos e adições minerais; 

¶ controle rigoroso dos processos de mistura, lançamento, adensamento e cura. 

Para fins de inspeção, a resistência do concreto influencia diretamente a capacidade 

resistente, a resposta à fissuração e a vulnerabilidade a processos de deterioração, como 

a corrosão das armaduras. 

3.1.2.2 Elasticidade 

No regime elástico, o concreto apresenta a capacidade de se deformar sob carregamento 

e recuperar, em grande parte, sua forma original quando a carga é removida.                       

Essa propriedade é representada pelo módulo de elasticidade, que depende principalmente 

da resistência à compressão, do tipo de agregado e da idade do concreto. 

Normas técnicas, como a ABNT NBR 6118, fornecem expressões empíricas para estimar 

o módulo de elasticidade em função do ὪὧὯ. O valor do módulo influencia diretamente 

flechas, redistribuição de esforços e comportamento global da estrutura, sendo relevante 

para a interpretação de deformações observadas em campo. 

3.1.2.3 Flu°ncia 

A fluência é a deformação progressiva ao longo do tempo que ocorre quando o concreto é 

submetido a tensões constantes. Em estruturas de pontes, esse efeito pode resultar em 

aumento de flechas, redistribuição de esforços e perda gradual de protensão em estruturas 

protendidas. 

Em condições usuais, a deformação por fluência pode atingir valores da ordem de 1 a 2 

vezes a deformação elástica inicial, dependendo da idade do concreto, da umidade, do 

nível de tensão e da composição do material. 
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3.1.2.4 Relaxa­«o 

Sob deformação imposta constante, o concreto apresenta redução gradual da tensão ao 

longo do tempo, fenômeno conhecido como relaxação. Esse efeito é particularmente 

relevante em elementos submetidos a restrições de deformação e em estruturas 

protendidas, influenciando o estado de tensões e a redistribuição de esforços. 

3.1.2.5 Retra­«o 

A retração corresponde à redução volumétrica do concreto associada principalmente à 

perda de água dos poros capilares e à hidratação do cimento. Pode ocorrer desde o estado 

fresco até idades avançadas e, quando restringida, leva ao desenvolvimento de tensões 

internas podendo ocorrer fissuração, frequentemente observada em tabuleiros, lajes e 

elementos de grande superfície exposta. 

3.1.2.6 Isotropia 

O concreto simples pode ser considerado, em primeira aproximação, um material isotrópico, 

ou seja, com propriedades mecânicas semelhantes em todas as direções. No concreto 

armado, entretanto, o comportamento global da estrutura passa a ser anisotrópico, em 

função da orientação e da disposição das armaduras, aspecto relevante na interpretação 

de fissuração e no desempenho estrutural. 

3.1.3 Tipos de concreto estruturais 

3.1.3.1 Concreto armado 

O concreto possui elevada resistência à compressão, o que o torna um excelente material 

para a construção de pontes. No entanto, sua limitada resistência à tração ï usualmente 

desprezada nos cálculos e dimensionamentos ï exige a introdução de armaduras de aço 

nas zonas tracionadas da estrutura, resultando no sistema denominado concreto armado. 

As armaduras de aço, utilizadas geralmente em barras de seção circular, podem ter 

superfícies lisas ou nervuradas; estas últimas proporcionam melhor aderência ao concreto. 

Aços de maior resistência mecânica, como os com limite de escoamento de até 500 ou 600 

MPa, geralmente requerem concretos de melhor qualidade. No concreto armado 

convencional, os esforços nas armaduras são induzidos pelas cargas aplicadas após a 
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construção, e as armaduras acompanham passivamente as deformações da estrutura, por 

isso são denominadas armaduras passivas. Quando as armaduras são previamente 

alongadas e tensionadas antes da aplicação das cargas externas, o material resultante é 

chamado de concreto protendido. 

Do ponto de vista do material, o concreto armado é basicamente uma estrutura fissurada e 

a utilização adequada das armaduras na sua quantidade, diâmetro e distribuição, 

proporciona maior distribuição dessas fissuras, bem como a diminuição de suas aberturas, 

influenciando diretamente na sua durabilidade. Embora todo concreto armado apresente 

algumas fissuras durante o uso, a fissuração pode ser controlada por meio de um projeto 

estrutural bem elaborado, um detalhamento adequado e a adoção de procedimentos 

corretos na execução. 

Os mecanismos preponderantes de deterioração relativos à armadura incluem:  

A progressão desses mecanismos pode levar à corrosão das armaduras, com expansão 

volumétrica dos produtos de corrosão, fissuração e destacamento do cobrimento, 

resultando em redução da seção de aço, perda de aderência e diminuição da capacidade 

resistente, podendo, em casos extremos, conduzir ao colapso estrutural. 

A configuração e o padrão das fissuras fornecem importantes indícios do estado de tensões 

e do comportamento estrutural. Fissuras inclinadas podem indicar esforços de 

cisalhamento ou torção; fissuras longitudinais ou verticais podem estar associadas à flexão 

ou à tração em pilares; e aberturas excessivas frequentemente estão relacionadas a 

deformações elevadas (flechas). A flecha corresponde ao maior deslocamento transversal 

ao eixo da viga ou ao plano da laje e constitui um parâmetro importante para a avaliação 

da funcionalidade e da integridade estrutural. 

¶ Despassivação por cabonatação:  redução do pH do concreto, que compromete a 

camada passivadora do aço. 

¶ Despassivação por cloretos:  rompimento da película protetora do aço devido à 

presença de íons cloreto. 

¶ Mecanismos de origem estrutural:  ações mecânicas excessivas, impactos, fadiga 

por carregamentos cíclicos, retração, fluência, movimentações térmicas e outros 

efeitos que alteram o estado de tensões. 
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3.1.3.2 Concreto protendido 

O concreto protendido é obtido pela introdução deliberada de tensões de compressão no 

concreto por meio de cabos de aço de alta resistência, aplicadas de forma controlada, com 

o objetivo de contrabalançar as tensões de tração decorrentes das cargas de serviço.      

Essa técnica proporciona vantagens importantes em estruturas de pontes, tais como: 

¶ redução ou eliminação das zonas tracionadas no concreto sob cargas de serviço, 

limitando ou evitando a fissuração; 

¶ maior eficiência estrutural, permitindo seções mais esbeltas e vãos maiores; 

¶ menores deformações (flechas) quando comparado ao concreto armado convencional 

em condições geométricas semelhantes; 

¶ redução da quantidade de armaduras passivas, uma vez que parte significativa dos 

esforços é absorvida pelo sistema de protensão. 

Métodos de Protensão  

A protensão no concreto pode ser realizada por três métodos principais:  

¶  Pré-tensionamento:  os cabos de aço são tensionados antes da concretagem; ou seja, 

durante a produção do elemento, o aço é posicionado e tracionado antes da aplicação 

e cura do concreto, estabelecendo uma ligação aderente entre o aço e o concreto. 

¶ Pós-tensionamento:  o tensionamento do aço ocorre após a cura do concreto. Nesse 

caso, o concreto é moldado ao redor de dutos (geralmente de plástico ou, 

ocasionalmente, de aço), permitindo que os cabos sejam inseridos e tracionados 

posteriormente, sem aderência direta ao concreto.  

¶ Método combinado:  é adotado, em geral, para elementos mais extensos, em que a 

força de protensão exigida não pode ser atendida por um único método, ou ainda em 

situações específicas de construção, como em vigas segmentadas, que requerem o uso 

do pós-tensionamento. 

3.1.4 Causas e mecanismos de deteriora­«o das estruturas de concreto 

O concreto, assim como qualquer material de construção, está sujeito à degradação natural. 

Entretanto, várias causas, listadas a seguir, podem acelerar a degradação das estruturas 

de concreto armado, em particular as pontes, que estão continuamente expostas a ações 

ambientais e carregamentos variáveis: 
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¶ Projeto inadequado:  falhas na concepção estrutural, no dimensionamento, no 

detalhamento das armaduras ou nas especificações dos materiais. 

¶ Ausência de controle tecnológico:  podendo gerar escoramentos e fôrmas 

defeituosas, má colocação de armaduras, cobrimentos insuficientes, concreto com 

qualidade inferior às especificadas, ausência de plano de concretagem etc. 

¶ Manutenção inexistente ou insuficiente:  a falta de inspeções periódicas e de 

intervenções preventivas favorece a evolução de danos e acelera a deterioração. 

¶ Utilização inadequada da estrutura:  sobrecargas imprevistas, vibrações excessivas, 

mudanças de uso e solicitações não previstas em projeto. 

¶ Causas de origem química:  como reações internas do concreto, presença de cloretos, 

água, anidrido carbônico, ácidos e sais. 

¶ Causas de origem física:  como ação do calor, do vento e da água. 

¶ Causas de origem mecânica:  como choques de veículos e embarcações, acidentes 

de origem diversa e recalque de fundações. 

¶ Causas de origem biológica:  como o crescimento de vegetais nas juntas, de raízes 

sob fundações diretas e superficiais e a ação de insetos, como cupins e formigas. 

Os mecanismos de envelhecimento e deterioração das estruturas de concreto podem ser 

classificados, conforme ABNT NBR 6118, em três categorias principais: 

¶ Mecanismos de envelhecimento e deterioração relativos à estrutura 

propriamente dita:  associados às condições de solicitação, às deformações e às 

movimentações impostas à estrutura ao longo do tempo, influenciando seu 

comportamento em serviço. 

¶ Mecanismos de envelhecimento e deterioração relativos à armadura:  vinculados 

às alterações físico-químicas que afetam o aço embutido no concreto, especialmente 

os processos de corrosão decorrentes da perda da camada de passivação. 

¶ Mecanismos de envelhecimento e deterioração relativos ao concreto:  

relacionados às transformações internas da matriz cimentícia, bem como à interação 

do concreto com o meio ambiente, incluindo processos de transporte de água, gases 

e íons agressivos.  

A seguir, cada um desses mecanismos é descrito em maior detalhe, apresentando-se as 

manifestações patológicas mais comuns, suas causas prováveis e os efeitos no 

desempenho e na durabilidade das estruturas de concreto. 
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3.1.4.1 Mecanismos de envelhecimento e deteriora­«o relativos ¨ estrutura 

A deterioração associada ao comportamento estrutural do concreto está intimamente ligada 

ao processo de fissuração. As fissuras podem se desenvolver em decorrência de ações 

mecânicas, impactos, movimentações de origem térmica, ações cíclicas ou fluência.        

Com a manifestação de fissuras na estrutura, o acesso a agentes agressivos ao concreto 

e à armadura poderão surgir, propiciando um avanço na degradação da estrutura. 

A fissura é uma fratura linear no concreto que pode se estender parcial ou completamente 

através do elemento. Em estruturas de concreto armado, o fissuramento é um fenômeno 

inerente ao comportamento da peça sob flexão, cisalhamento, torção ou restrições à 

deformação, e não implica automaticamente perda de resistência ou de durabilidade. O que 

determina sua gravidade é a abertura, a extensão, o padrão e sua evolução no tempo.  

A ABNT NBR 6118 não adota mais limites universais e fixos para abertura de fissuras, 

diferentemente da antiga NB ï 1:1978. Em vez disso, adota uma abordagem mais flexível 

e baseada no desempenho, considerando fatores como: 

¶ classe de agressividade ambiental (CAA); 

¶ tipo de exposição; 

¶ diâmetro das barras e cobrimento; 

¶ tensão de serviço na armadura; 

¶ tipo e resistência do concreto. 

A fissuração é verificada por meio do cálculo da abertura característica da fissura (ύὯ), 

geralmente com limites usuais definidos conforme Quadro 3.1. 

Quadro 3.1 Abertura de fissuras de acordo com a classe de agressividade 

Classe de agressividade Tipo de ambiente 
Abertura caracter²stica 

recomendada (◌▓) 

CAA I N«o agressivo Ò 0,40 mm 

CAA II a CAA IV Moderado a muito agressivo 0,30 mm a 0,20 mm 

Entretanto, esses valores podem variar de acordo com a situação, o tipo de estrutura e da 

classe de exposição, podendo inclusive ser mais rigorosos conforme requisitos do projeto. 
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Os regulamentos internacionais são um pouco mais tolerantes. Em estruturas protendidas, 

esses mesmos regulamentos permitem uma abertura de fissura de 0,2 mm. 

No Brasil, os parâmetros para controle da fissuração e proteção das armaduras é previsto 

na ABNT NBR 6118. O documento apresenta as exigências em função do tipo de concreto 

estrutural, da classe de agressividade ambiental e do tipo de protensão, das exigências 

relativas à fissuração e da combinação de ações em serviço a utilizar. A partir dessas 

variáveis que configuram o caso particular, são estabelecidas as aberturas toleráveis. 

As fissuras apresentam diferentes características quanto à abertura, à extensão, à atividade 

e à origem, devendo sua avaliação considerar os possíveis impactos na durabilidade, 

estanqueidade e desempenho estrutural. As fissuras visíveis sem instrumentos devem ser 

mapeadas quanto ao comprimento, à abertura, à localização e à orientação. Em estruturas 

de concreto protendido, todas as fissuras devem ser objeto de registro e acompanhamento. 

Também devem ser anotadas a presença de ferrugem, eflorescência, infiltrações e indícios 

de movimentação das fissuras não estabilizadas ou ativas, em contraposição às 

estabilizadas ou inativas. 

As causas da fissuração podem ser variadas e, nem sempre, de fácil identificação; 

entretanto, as mesmas causas produzem idênticos padrões de fissuras, o que facilita 

bastante a tarefa do inspetor. As principais causas são: 

¶ cura deficiente; 

¶ retração ou expansão por variação higroscópica; 

¶ variações térmicas; 

¶ ataques químicos; 

¶ sobrecargas; 

¶ erros de projeto ou execução; 

¶ recalques diferenciais. 

As principais fissuras de origem estrutural, causadas pelas tens»es provocadas pela carga 

permanente e pela carga m·vel s«o: 

¶ fissuras de flexão; 

¶ fissuras de cisalhamento (força cortante); 

¶ fissuras de torção. 
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Al®m dessas, outros tipos de fissuras tamb®m podem ser observados no concreto e 

merecem aten­«o durante a inspe­«o, tais como: 

¶ fissuras de retração térmica; 

¶ fissuras associadas à corrosão da armadura; 

¶ fissuras causadas pela formação de espaços vazios ou poros sob barras horizontais; 

¶ fissuras por ruptura frágil em apoios extremos mal posicionados; 

¶ fissuras em dentes de articulação, que, dependendo da gravidade, podem oferecer risco 

de ruptura frágil; 

¶ fissuras em elementos submetidos à compressão. 

A Figura 3.1, e o Quadro 3.2 indicam suas formas de manifestação e os principais tipos de 

fissuras nos elementos de concreto, respectivamente. 

 

Figura 3.1 Representa­«o dos tipos de fissuras poss²veis de ocorrer no concreto 

  Fonte: Adaptado de Neville (2016) 
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Quadro 3.2 Classifica­«o de fissuras intr²nsecas (continua) 

Tipo de fissura 

S²mbolo 

na Figura 

3.1 

Subdivis«o 
Localiza­«o 

mais comum 

Causa principal 

(excluindo 

restri­«o) 

Causas 
secund§rias/ 
fatores 

Corre­«o, em 

todos os casos, 

reduz restri­«o 

Tempo de 

aparecimento 

Assentamento 

pl§stico 

A 
Sobre a 

armadura 

Se­»es 

espessas 

Exsuda­«o 

excessiva 

Condi­»es para 

secagem precoce 

Reduzir a 

exsuda­«o ou 

revibrar 

10 min a 3 horas B Em arco 
Topo de 

pilares 

C 
Mudan­a de 

espessura 

Lajes 

nervuradas 

Retra­«o pl§stica 

D Diagonal Pisos e lajes 

Secagem precoce 

Velocidade 

exsuda­«o baixa 

Melhorar cura 

inicial 
30 min a 6 horas 

E Aleat·ria Lajes armadas 

F 
Sobre a 

armadura 
Lajes armadas 

Secagem precoce 

ou armadura 

pr·xima ¨ superf²cie 

Retra­«o t®rmica 

inicial 

G 
Restri­«o 

externa 

Paredes 

espessas 

Gera­«o excessiva 

de calor de 

hidrata­«o 
Resfriamento 

r§pido 

Reduzir o calor 

e/ou isolar 

1 dia a 2 ou 3 

semanas 

H 
Restri­«o 

interna 

Lajes 

espessas 

Gradiente de 

temperatura 

excessivos 

Retra­«o por 

secagem em 

longo prazo 

I  
Lajes finas e 

paredes 
Juntas ineficientes 

Retra­«o 

excessiva ou cura 

ineficiente 

Reduzir a 

quantidade de §gua 

ou melhorar a cura 

V§rias semanas a 

meses 
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Tipo de fissura 

S²mbolo 

na Figura 

3.1 

Subdivis«o 
Localiza­«o 

mais comum 

Causa principal 

(excluindo 

restri­«o) 

Causas 
secund§rias/ 
fatores 

Corre­«o, em 

todos os casos, 

reduz restri­«o 

Tempo de 

aparecimento 

Mapeamento 

J 
Junto ¨s 

formas 
Paredes 

Formas 

imperme§veis 
Misturas ricas ou 

cura inadequada 

Melhorar a cura e o 

acabamento 

1 a 7 dias, 

algumas vezes 

mais tarde 
K 

Concreto 

desempenado 
Lajes 

Excesso de 

desempeno 

Corros«o de 

armadura 
L 

Carbonata­«o 

Pilares e vigas 
Cobrimento 

insuficiente 

Concreto de baixa 

qualidade 

Eliminar as causas 

listadas 
Mais de 2 anos 

Cloretos 

Rea­«o §lcali 

agregado 
M  Locais ¼midos 

Agregados reativos 

e cimento com alto 

teor de §lcalis 

 
Eliminar as causas 

listadas 
Mais de 5 anos 

Bolhas N  Lajes 
Ćgua de exsuda­«o 

aprisionada 

Uso de 

desempenadeira 

met§lica 

Eliminar as causas 

listadas 
Ao toque 

Fissura­«o P  
Bordas livres 

de lajes 

Agregados 

danificados por 

congelamento 

 
Reduzir dimens«o 

do agregado 
Mais de 10 anos 

 Fonte: Adaptado de Neville (2016)
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A. Fissuras de flexão  

As fissuras de flexão apresentam, em geral, orientação vertical e se formam na zona 

tracionada da peça, onde o momento fletor é máximo. A fissura inicia-se na região de tração 

e se propaga em direção à zona comprimida, podendo, em casos de deficiência de 

armadura, ultrapassar essa região.  

Em vigas, observa-se o seguinte comportamento típico: 

¶ No meio dos vãos ï onde a tração ocorre na parte inferior da seção ï as fissuras de 

flexão podem ser encontradas nas faces inferiores, prolongando-se pelas faces 

laterais. 

¶ Próximo aos apoios ï onde a tração ocorre na parte superior em vigas contínuas ï as 

fissuras podem ser encontradas nas faces superiores, prolongando-se para baixo pelas 

faces laterais, conforme observa-se na Figura 3.2. 

 

Figura 3.2 Esquema da ocorr°ncia de fissuras de flex«o e cisalhamento em vigas de concreto 

Em lajes armadas em uma única direção, as fissuras de flexão se desenvolvem 

perpendicularmente à direção das barras tracionadas e distribuem-se ao longo do vão, 

refletindo a atuação dos momentos fletores principais (Figura 3.3). 
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Figura 3.3 Esquema da ocorr°ncia de fissuras em lajes armadas em uma ¼nica dire­«o: (a) se­«o 

longitudinal da laje; (b) vista em planta com indica­«o das fissuras prim§rias e secund§rias de flex«o 

e das fissuras de retra­«o 

B. Fissuras de força cortante (cisalhamento ) 

As fissuras de cisalhamento apresentam, em geral, orientação inclinada, tipicamente entre 

30° e 45° em relação ao eixo longitudinal do elemento, e se desenvolvem principalmente 

na alma das vigas, com maior incidência nas regiões próximas aos apoios, onde os esforços 

cortantes são mais elevados.  

Do ponto de vista estrutural, as fissuras de cisalhamento são mais críticas que as fissuras 

de flexão, pois podem evoluir de forma rápida e pouco dúctil, configurando um mecanismo 

potencial de ruptura frágil, especialmente em elementos com deficiência de estribos, 

deterioração das armaduras transversais ou corrosão localizada. 
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C. Fissuras de torção  

As fissuras de torção apresentam padrão semelhante às fissuras de cisalhamento, porém 

ocorrem de forma simétrica e com inclinações opostas nas faces opostas do elemento, 

formando um padrão helicoidal em torno da viga ou do elemento estrutural. A Figura 3.4 

apresenta uma viga com a representação das fissuras, e sua forma de ocorrência na 

estrutura. 

 

Figura 3.4 Esquema da ocorr°ncia de fissuras de tor­«o em vigas de concreto 

D. Fissuras de retração térmica  

As fissuras de retração térmica decorrem das variações de temperatura associadas ao calor 

de hidratação do cimento, fenômeno físico-químico inerente ao processo de endurecimento 

do concreto. Durante a hidratação, os compostos do cimento reagem com a água, liberando 

energia na forma de calor (Metha e Monteiro, 2008). 

Em elementos de grande volume ï como blocos de fundação, pilares, encontros, tabuleiros 

maciços e vigas de grande seção ï a dissipação desse calor é limitada, provocando uma 

elevação significativa da temperatura interna nos primeiros dias após o lançamento do 

concreto. Posteriormente, com o resfriamento do elemento, ocorre contração volumétrica. 

Quando esse movimento é restringido ï seja pelos apoios, pela continuidade estrutural ou 

pela rigidez de elementos adjacentes ï desenvolvem-se tensões de tração que podem 

exceder a resistência do concreto jovem, resultando em fissuração. 

A ocorrência e a intensidade dessas fissuras dependem de diversos fatores, tais como:  

¶ tipo e consumo de cimento; 

¶ temperatura ambiente e dos materiais no lançamento; 

¶ relação água/cimento; 

¶ dimensão e geometria do elemento; 

¶ uso de adições e aditivos. 
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Combinações desfavoráveis desses fatores podem gerar gradientes térmicos significativos, 

desencadeando sérios quadros de fissuração por retração térmica (Gomes e Ruggeri, 

2013). A Figura 3.5 apresenta em esquema a manifestação das fissuras por retração 

térmica nas vigas de concreto.  

 

Figura 3.5 Esquema da ocorr°ncia de fissuras de retra­«o t®rmica em vigas de concreto  

Outra representação de fissuras por retração térmica são as fissuras típicas encontradas 

em muros de arrimo e barreiras de concreto, como ilustrado na Figura 3.6. 

 

Figura 3.6 Esquema da ocorr°ncia de fissuras t²picas de retra­«o em muros de arrimo 

E. Fissuras associadas a  manifestaç ões patológica s nas armaduras  

As fissuras que se desenvolvem em elementos de concreto armado em decorrência de 

problemas nas armaduras apresentam padrões característicos, que permitem sua 

identificação durante as inspeções. Esses padrões estão associados principalmente à 

perda de aderência e à corrosão do aço. 

As fissuras por perda de aderência e por falha de ancoragem da armadura são atreladas 

às situações de proximidades das barras, podendo existir uma conexão entre as fissuras e 

uma perda de aderência total entre a armadura e o concreto (Souza e Ripper, 1998), 

conforme apresentado na Figura 3.7. 
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Figura 3.7 Esquema da ocorr°ncia de fissuras por perda de ader°ncia e colapso da armadura 

As fissuras associadas à corrosão das armaduras resultam da formação de produtos de 

corrosão, cujo volume é significativamente maior que o do aço original. Esse aumento 

volumétrico gera pressões internas no cobrimento de concreto, provocando fissuração, 

destacamento (spalling), perda de aderência e, progressivamente, redução da seção 

resistente da armadura (Helene, 1986). Em geral, essas fissuras se desenvolvem 

paralelamente ao eixo das barras, acompanhando sua posição no elemento, conforme 

ilustrado na Figura 3.8.  

 

Figura 3.8 Esquema da ocorr°ncia de fissuras por perda de ader°ncia e colapso da armadura 

Do ponto de vista da durabilidade e da segurança estrutural, as fissuras que seguem o 

traçado das armaduras são particularmente críticas, pois favorecem o ingresso direto de 

água, oxigênio e agentes agressivos, acelerando o processo de corrosão e comprometendo 

tanto a aderência quanto a capacidade resistente do elemento. Durante a inspeção, sua 

presença deve ser tratada como indicativo de deterioração ativa, exigindo avaliação 

detalhada e, em muitos casos, medidas de intervenção ou monitoramento. 

F. Fissuras associadas à  formação de espaços vazios ou poros sob barras 

horizontais  

As armaduras dos elementos de concreto devem ser integralmente envolvidas pelo 

concreto, respeitando-se os valores de cobrimento mínimo estabelecidos em projeto e nas 

normas aplicáveis. Entretanto, em determinadas situações ï especialmente em regiões 
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com alta densidade de armaduras, barras horizontais superiores, geometria desfavorável 

ou dificuldades de acesso para adensamento ï o concreto pode não preencher 

adequadamente os espaços sob as barras, resultando na formação de vazios, bolhas ou 

ninhos de concretagem. 

A vibração e o adensamento inadequados durante o lançamento do concreto são as 

principais causas desse tipo de defeito. Quando o concreto não se acomoda corretamente 

sob as barras horizontais, formam-se zonas porosas ou descontinuidades, que reduzem o 

cobrimento efetivo e favorecem a concentração de tensões, levando ao surgimento de 

fissuras longitudinais na superfície do elemento, geralmente paralelas às armaduras, 

(Figura 3.9).  

 

 Figura 3.9 Esquema da ocorr°ncia de fissuras por forma­«o de espa­os vazios ou poros sob 

barras horizontais 

G. Fissuras associadas à  ruptura frágil em apoios extremos mal posicionados  

As fissuras por ruptura frágil em apoios extremos mal posicionados estão associadas a 

concentrações elevadas de tensões em regiões onde a transmissão dos esforços da 

superestrutura para os apoios ocorre de forma inadequada. Esse problema é típico de 

situações em que há desalinhamento, excentricidade, área de apoio insuficiente ou erro de 

posicionamento dos aparelhos de apoio. 

Essas fissuras tendem a se manifestar-se de forma inclinada ou aproximadamente verticais 

nas regiões de apoio, podendo evoluir rapidamente para esmagamento do concreto, 

destacamento de blocos e, em casos mais graves, perda parcial ou total da capacidade de 

apoio do elemento (Figura 3.10). 
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Figura 3.10 Esquema da ocorr°ncia de fissuras de ruptura fr§gil em apoios extremos mal 

posicionados 

H. Fissuras em dentes de articulação  

Os dentes de articulação (dentes Gerber) são dispositivos estruturais responsáveis pela 

transferência de esforços cortantes entre vãos adjacentes, ao mesmo tempo em que 

possibilitam rotações relativas da estrutura. Esses elementos concentram elevadas tensões 

de cisalhamento e compressão em regiões de pequena área, o que os torna particularmente 

sensíveis à fissuração e à deterioração. 

Conforme ilustrado na Figura 3.11, a solicitação do dente gera um campo de tensões que 

produz fissuras inclinadas e radiais, partindo da zona de apoio e se propagando para o 

interior dos elementos adjacentes. Esse padrão de fissuração é característico do 

mecanismo de cisalhamentoïcompressão, típico de modos de ruptura frágil. Na Figura 3.12 

é mostrado como ocorre a fissura em dentes de articulação em um exemplo real. 

 

 Figura 3.11 Esquema da ocorr°ncia de fissuras em dentes de articula­«o 
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Figura 3.12 Exemplo de fissuras em dentes de articula­«o 

I. Fissuras em elementos de compressão  

As fissuras em pilares e outros elementos predominantemente comprimidos estão 

geralmente associadas à forma de introdução e distribuição das cargas, à restrição de 

deformações e à deficiência de confinamento (fretagem) nas regiões de apoio e ligação. 

Quando as cargas são aplicadas de forma concentrada, excêntrica ou sem folgas 

adequadas entre placas e o concreto (Figura 3.13), surgem tensões transversais de tração 

que provocam fissuras verticais no fuste e fissuras inclinadas nos cantos, decorrentes do 

esmagamento localizado e da abertura lateral do elemento. 

 
(a)                                               (b) 

Figura 3.13 Esquema da ocorr°ncia de fissuras em pilares isolados e parcialmente carregados:        

(a) se­«o longitudinal com fissura devido ¨ defici°ncia de fretagem; (b) se­«o transversal com 

fissuras nos cantos por falta de folga entre extremidades de placas e pilares 
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Em pilares-parede e regiões superiores dos pilares (Figura 3.14), fissuras podem resultar 

de insuficiência de armadura de fretagem ou de tração, gerando fissuração no topo pela 

introdução não uniforme das cargas. Na base dos pilares, defasagens de concretagem 

entre o pilar e o bloco de fundação podem restringir a retração do concreto, originando 

fissuras verticais e inclinadas. 

 

Figura 3.14 Esquema da ocorr°ncia de fissuras em pilares parede e parcialmente carregados 

A orientação e a posição dessas fissuras são indicativas do mecanismo de carregamento 

e permitem ao inspetor identificar problemas de apoio, confinamento ou execução que 

podem comprometer a capacidade resistente do elemento. 

3.1.4.2 Mecanismos de envelhecimento e deteriora­«o relativos ¨ armadura 

As armaduras das estruturas de concreto armado estão, em princípio, protegidas e 

passivadas contra a corrosão, processo de deterioração por ação química ou eletroquímica 

do aço. Esta proteção ocorre por meio de dois mecanismos complementares: 

¶ Proteção física:  proporcionada pelo cobrimento de concreto, que forma uma barreira 

ao ingresso de agentes externos. 

¶ Proteção química:  proporcionada pela elevada alcalinidade da solução aquosa 

presente nos poros do concreto, que forma uma película passivadora sobre a superfície 

do aço. 
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Segundo a ABNT NBR 6118, denomina-se armadura passiva toda armadura que não é 

utilizada para introduzir forças de protensão, isto é, que não seja previamente alongada. 

Apesar de não ter a função ativa de introduzir esforços na estrutura, essas armaduras são 

projetadas para resistir aos esforços atuantes, permanecendo, portanto, protegidas em 

condição passiva. 

A despassivação da armadura ocorre quando a camada protetora que reveste o aço é 

rompida. Os principais mecanismos responsáveis por esse processo são: 

¶ Carbonatação: resulta da penetração do gás carbônico (ὅὕ2) da atmosfera no concreto, 

reduzindo sua alcalinidade.  

¶ Ação de cloretos:  consiste na ruptura local da camada passivadora, causada por 

elevado teor de íon-cloro. 

Para mitigar esses mecanismos, recomenda-se a adoção de medidas que dificultem o 

ingresso de agentes agressivos, tais como: 

¶ cobrimento adequado; 

¶ controle da fissuração; 

¶ utilização de concretos de baixa porosidade e baixa relação água/cimento; 

¶ emprego de cimentos com adições minerais (escórias e pozolanas). 

Evolu­«o do processo corrosivo 

A deterioração da armadura tem início com a perda ou ruptura da camada protetora, mesmo 

que localizada, dando origem a um processo geralmente progressivo e auto acelerado. 

Esse processo é favorecido por condições que aumentam a permeabilidade do concreto ou 

facilitam o acesso de água, oxigênio e cloretos, como: 

¶ fissuração do concreto; 

¶ solicitações cíclicas; 

¶ falhas de execução e de cura; 

¶ incompatibilidades entre materiais; 

¶ ciclos de molhagem e secagem; 

¶ atmosferas industriais ou marinhas (ambientes agressivos); 

¶ variações térmicas e ação biológica. 
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Esses fatores justificam a importância do controle da qualidade do concreto, do 

adensamento adequado, da cura eficiente e da limitação dos teores de cloretos nos 

materiais constituintes. 

Manifesta­»es Patol·gicas e Consequ°ncias Estruturais  

A corrosão de armaduras figura como uma das patologias de maior incidência nas 

estruturas de concreto armado. Os efeitos degenerativos da corrosão das armaduras 

manifestam-se na forma de: 

¶ manchas superficiais avermelhadas devido aos produtos de corrosão; 

¶ fissuras longitudinais paralelas às barras; 

¶ destacamento do concreto de cobrimento; 

¶ redução da seção resistente das armaduras; 

¶ perda de aderência entre aço e concreto; 

¶ rompimento de estribos e armaduras principais em estágios avançados. 

A Figura 3.15 apresenta exemplos de manifestações patológicas devido à deterioração da 

armadura por corrosão em pontes. 

 

(a) 

 

(b) 

Figura 3.15 Manifesta­»es patol·gicas decorrentes da corros«o da armadura: (a) perda de 

cobrimento com exposi­«o das armaduras; (b) destacamento do concreto com armaduras expostas 

e corros«o avan­ada 

Quanto à forma de desenvolvimento, a corrosão pode ser classificada em: 
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¶ Corrosão  generalizada : ocorre de forma relativamente uniforme ao longo da 

superfície da armadura, contudo, se processa em extensas áreas do metal.  

¶ Corrosão localizada:  o desgaste se processa em uma superfície limitada e, 

usualmente, tende a se aprofundar de modo mais rápido do que em um processo de 

corrosão generalizada.  

De maneira geral, o processo de corrosão das armaduras resulta da atuação simultânea de 

diversos fatores (químicos, físicos, eletroquímicos e ambientais), exigindo uma abordagem 

sistêmica para sua análise. No entanto, para fins didáticos e para facilitar a compreensão e 

o estudo, esses fatores podem ser examinados de forma isolada e individualizada.  

A prevenção da corrosão em novas construções e a correção de problemas em estruturas 

já existentes dependem do conhecimento aprofundado desses fatores e mecanismos de 

ação, bem como da compreensão dos métodos disponíveis para monitoramento e medição 

dos parâmetros eletroquímicos da corrosão. 

3.1.4.3 Mecanismos de envelhecimento e deteriora­«o relativos ao concreto 

O concreto, apesar de sua elevada durabilidade e resistência, está sujeito a diversos 

mecanismos de envelhecimento e deterioração ao longo do tempo. Esses mecanismos 

podem comprometer a integridade estrutural e funcional das pontes, influenciados por 

fatores químicos, físicos e biológicos, bem como por falhas executivas ou ações mecânicas 

externas. 

Nesta seção são descritas as principais manifestações patológicas observadas em 

elementos de concreto em pontes, incluindo suas causas, características, consequências 

e exemplos ilustrativos obtidos em inspeções realizadas em campo. 

A. Desagregações  

A desagregação do concreto é uma das manifestações patológicas mais características da 

existência de um ataque químico; quando acontece, os componentes do concreto perdem 

sua coesão, reduzindo significativamente a resistência mecânica, podendo chegar ao ponto 

de liberação dos agregados. 

O fenômeno da desagregação costuma evoluir de forma gradual, podendo ser descrito nas 

seguintes etapas: 
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a) alteração superficial da coloração e da textura do concreto;  

b) surgimento e ampliação de fissuras, frequentemente em padrão entrecruzado;  

c) empolamento e destacamento das camadas superficiais; 

d) perda de coesão da pasta de cimento, com exposição dos agregados; 

e) desintegração progressiva do material, com perda relevante de resistência.  

A Figura 3.16 apresenta exemplos dessa patologia observada em elementos de pontes 

existentes. A desagregação refere-se à separação física de camadas ou fragmentos de 

concreto, resultando na perda de monolitismo e, frequentemente, na redução da aderência 

entre os agregados e da função aglomerante do cimento, podendo comprometer 

severamente a capacidade resistente da seção afetada. 

  

 

(a)                                                                                (b) 

Figura 3.16 Exemplos de desagrega­«o no concreto em elementos de pontes: (a) desagrega­«o na 

base do pilar; (b) desagrega­«o superficial em pilar de concreto  

A principal causa das desagregações é, na maioria das vezes, a presença de sulfatos e 

cloretos, que reagem quimicamente com os produtos de hidratação do cimento. Outros 

fatores podem favorecer o fenômeno, tais como: 

¶ uso de cimento inadequado para o ambiente; 

¶ incorporação excessiva de cloretos em aditivos aceleradores de pega; 

¶ adensamento ou cura deficiente do concreto. 

Os sulfatos, em particular, são altamente agressivos. Presentes em águas subterrâneas, 

ambientes marinhos e efluentes industriais, podem reagir com os aluminatos hidratados do 

cimento, formando produtos expansivos, como o sal de Candlot, que provocam fissuração, 

empolamento e progressiva desintegração do concreto. 
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B. Disgregações  

A disgregação do concreto diferencia-se da desagregação por ter origem 

predominantemente mecânica e física, e não química. Ela resulta de sobrecargas, 

impactos, restrições à deformação ou da pressão interna gerada pela corrosão das 

armaduras. Nesse último caso, a expansão dos produtos de corrosão do aço gera tensões 

de tração no cobrimento, levando à fissuração e ao destacamento do concreto. 

A disgregação manifesta-se por quebras, lascamentos e desprendimentos, principalmente 

em bordas, quinas e regiões de cobrimento reduzido. Diferentemente da desagregação 

química, o concreto disgregado mantém suas propriedades intrínsecas, sendo o dano 

causado pela ação de esforços superiores à sua capacidade resistente. A Figura 3.17 

apresenta exemplos de desagregação do concreto em elementos estruturais de pontes.     

Na Figura 3.17(a) observa-se disgregação localizada em pilar, enquanto na Figura 3.17(b) 

verifica-se a mesma manifestação patológica na face inferior do tabuleiro e vigas da ponte. 

  

 

(a)                                                                        (b) 

Figura 3.17 Exemplos de disgrega­«o no concreto em elementos de pontes: (a) disgrega­«o 

localizada em pilar de concreto; (b) disgrega­«o do concreto na face inferior do tabuleiro e vigas 

C. Carbonatação  

A carbonatação é um dos principais mecanismos de deterioração do concreto armado, 

especialmente em ambientes urbanos e industriais, onde a concentração de dióxido de 

carbono ὅὕϜ na atmosfera é elevada. O processo de carbonatação ocorre quando o 

ὅὕϜ penetra no concreto por meio dos poros e microfissuras, reagindo com o hidróxido de 

cálcio ὅὥὕὌϜ presente na pasta de cimento, formando carbonato de cálcio ὅὥὅὕσ e 

água, conforme a reação simplificada, representada pela Equação 1: 
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ὅὥὕὌ  ὅὕ O  ὅὥὅὕ Ὄὕ (1) 

O carbonato de c§lcio formado possui pH neutro, reduzindo o pH da regi«o carbonatada 

para valores inferiores a 9. O pH do carbonato de c§lcio ὅὥὅὕϝ, em torno de 8 a 9, diminui 

a estabilidade qu²mica da camada passivadora do a­o, originalmente com pH entre 13 e 

14, facilitando o in²cio da corros«o da armadura e o surgimento de fissuras. Quanto maior 

a concentra­«o de ὅὕϜ, menor ser§ o pH e, consequentemente, maior ser§ a espessura da 

camada carbonatada no concreto. 

Embora a carbonata­«o possa provocar um pequeno aumento de retra­«o, ela n«o 

compromete, por si s·, o desempenho do concreto simples, podendo inclusive torn§-lo mais 

denso e menos perme§vel. No entanto, em estruturas de concreto armado, sua progress«o 

at® as armaduras representa um risco cr²tico ¨ durabilidade, pois reduz a alcalinidade do 

meio e desencadeia o processo corrosivo.  

A Figura 3.18 ilustra esquematicamente o mecanismo da carbonata­«o no concreto. 

Fissuras desempenham papel decisivo nesse processo, pois funcionam como caminhos 

preferenciais para a entrada de ὅὕϜ e umidade, acelerando o avan­o da carbonata­«o e a 

corros«o das armaduras. A presen­a de umidade pode ser evidenciada pela forma­«o de 

efloresc°ncias, dep·sitos esbranqui­ados na superf²cie do concreto, resultantes da 

migra­«o e precipita­«o de sais sol¼veis, como carbonatos e cloretos. 

 

Figura 3.18 Esquema representativo do mecanismo de carbonata­«o 

Fonte: Adaptado de Medeiros e Helene (2001) 

A Figura 3.19 representa a evolu­«o do processo ao longo do tempo, desde a regi«o n«o 

carbonatada ὸϛ, com pH elevado e armadura passivada, at® a regi«o carbonatada ὸϜ, 

onde a redu­«o do pH compromete a prote­«o do a­o. 
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Figura 3.19 Representa­«o da a­«o da carbonata­«o no concreto ao longo do tempo 

Fonte: Adaptado de Tasca (2012) 

O ensaio de determina­«o da profundidade da carbonata­«o ® dada atrav®s dos 

indicadores de pH pelo m®todo calorim®trico, com a solu­«o de fenolftale²na em diversos 

pontos da estrutura de pontes. A profundidade da carbonata­«o ® verificada pela diferen­a 

de colora­«o do ponto de viragem da fenolftale²na, como observa-se na Figura 3.20, em 

que o ὅὥὕὌ2 livre apresenta colora­«o rosada, enquanto a parte carbonatada ® incolor.  

O ensaio ® §gil e de simples execu­«o, por®m ® importante destacar que a colora­«o rosa 

indica apenas a presen­a de ὅὥὕὌϜ, n«o garantindo, necessariamente, a completa 

aus°ncia de carbonata­«o. 

 

Figura 3.20 Exemplo de carbonata­«o no concreto 

Fonte: Medeiros et al. (2012) 
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D. Reação álcali -agregado ou álcali -sílica  

A rea­«o §lcali-agregado (Ὑὃὃ), tamb®m denominada rea­«o §lcali-s²lica (ὙὃὛ), ® um 

fen¹meno qu²mico expansivo que ocorre entre os ²ons alcalinos ὔὥϕ e ὑϕ) presentes no 

cimento Portland, ²ons hidroxila (ὕὌϖ) da solu­«o dos poros e certos constituintes silicosos, 

que podem estar presentes nos agregados. Esta rea­«o, que provoca expans«o e 

fissura­«o no concreto, ocasionando perda de resist°ncia, de elasticidade e de 

durabilidade, pode manifestar-se tamb®m por meio de pipocamentos e exsuda­«o de um 

fluido viscoso §lcali-silicoso. 

Atualmente, o fen¹meno est§ bastante divulgado, sendo conhecidas as caracter²sticas dos 

cimentos e agregados que contribuem para a rea­«o §lcali-s²lica. Embora dificilmente seja 

apontada como a causa prim§ria do colapso, a fissura­«o provocada pela Ὑὃὃ pode 

contribuir para a acelera­«o de outros processos de deteriora­«o no concreto armado, 

como a carbonata­«o e a corros«o das armaduras. Existem tr°s tipos dessa rea­«o: 

¶ Reação álcali -sílica:  envolve a presença de sílica amorfa ou tipos de vidros naturais 

(vulcânicos) e artificiais. 

¶ Reação álcali -silicato:  semelhante à reação álcali-sílica, no entanto, ocorre mais 

lentamente, com os silicatos presentes nos feldspatos, folhetos, argilosos, certas 

rochas sedimentares, metamórficas, magmáticas e a presença do quartzo deformado 

e minerais expansivos. 

¶ Reação álcali -carbonato:  envolve calcários dolomíticos e soluções alcalinas 

presentes nos poros do concreto. 

Os principais fatores que influenciam a rea­«o §lcali-agregado e sua velocidade incluem: 

¶ temperatura, com maior expansão em temperaturas mais elevadas; 

¶ umidade elevada, essencial para a reação ocorrer; 

¶ alcalinidade suficientemente alta da solução intersticial; 

¶ presença de agregados reativos em concentrações dentro de uma faixa crítica; 

¶ granulometria, onde a expansão aumenta à medida que a superfície específica diminui, 

intensificando a reatividade do material. 
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A Ὑὃὃ s· se torna uma amea­a quando essas condi­»es coexistem. Al®m disso, para que 

a rea­«o ocorra, o agregado deve conter formas de s²lica capazes de reagir com os ²ons 

hidroxila e §lcalis da solu­«o dos poros, como vidro vulc©nico, s²lica amorfa, s²lica 

microcristalina, tridimita, cristobalita em faixas espec²ficas de temperatura, opala, quartzo, 

calced¹nia e feldspato deformados. 

E. Desgaste de superfície  

O desgaste das superf²cies dos elementos do concreto pode assumir diferentes 

configura­»es, dependendo da fase de degrada­«o do material, do tipo do elemento, do 

sistema construtivo e da natureza do agente de deteriora­«o. Esse fen¹meno pode evoluir 

de forma progressiva, sendo que a resist°ncia ¨ abras«o do material est§ relacionada com 

a qualidade da camada superficial. No avan­o desta manifesta­«o patol·gica, a resist°ncia 

¨ abras«o depende da dureza dos agregados e da ader°ncia entre a pasta de cimento e 

estes agregados. 

Esse desgaste pode ter diversas origens, sendo as principais relacionadas a seguir: 

¶ Uso continuado:  ocorre nas superfícies sujeitas ao tráfego repetitivo, como as pistas 

de rolamento, tabuleiros e passarelas de concreto, levando à remoção progressiva da 

camada superficial. 

¶ Abrasão:  a ação abrasiva é mais acentuada em elementos de concreto submersos 

ou parcialmente imersos, como tubulões, pilares e blocos de fundação, especialmente 

quando sujeitos a correntes de água carregadas de partículas sólidas. A abrasão 

provocada pelo vento é, em geral, pouco significativa. 

¶ Cavitação:  é um fenômeno caracterizado pela formação de pequenas cavidades 

devido à ação de águas em movimento. Esse processo ocorre quando vazios se 

formam e colapsam rapidamente em decorrência da alta velocidade do fluxo, 

causando danos à superfície do concreto. 

Esse processo compromete gradualmente a integridade do cobrimento, podendo expor 

agregados e armaduras e acelerar outros mecanismos de deteriora­«o. Exemplos t²picos 

dessas manifesta­»es em superf²cies de concreto sujeitas ao tr§fego s«o apresentados na 

Figura 3.21(a) e Figura 3.21(b). Exemplos t²picos dessas manifesta­»es em elementos de 

concreto sujeitos ¨ a­«o da §gua s«o apresentadas na Figura 3.22(a), Figura 3.22(b) e 

Figura 3.22(c).   
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(a) (b) 

Figura 3.21 Exemplos de desgaste nas superf²cies de concreto sujeitas ao tr§fego: (a) desgaste 

acentuado do pavimento; (b) desgaste superficial em placas de concreto 

 

 

(a) (b) 

 

(c)  

Figura 3.22 Exemplos de desgaste em superf²cies de elementos de concreto imersos em §gua:         

(a) desgaste superficial em pilar de ponte; (b) desgaste na base de pilar pr·ximo ao n²vel dô§gua;     

(c) perda de argamassa e exposi­«o de agregados em elementos de concreto submetido ¨ a­«o da 

§gua 
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F. Lixiviação  

A lixivia­«o consiste na dissolu­«o e carreamento dos compostos hidratados da pasta de 

cimento pela a­«o de §guas puras, de §guas carb¹nicas agressivas ou de §guas §cidas. 

Esse processo resulta na remo­«o gradual dos constituintes sol¼veis do concreto, 

especialmente do hidr·xido de c§lcio ὅὥὕὌϜ, levando ¨ perda de massa e ¨ modifica­«o 

da microestrutura do material. 

O fen¹meno tem in²cio, geralmente, nas camadas mais superficiais do concreto, onde 

ocorre a dissolu­«o do hidr·xido de c§lcio e o consequente carreamento das part²culas de 

areia e finos do cobrimento, conferindo ao elemento uma apar°ncia porosa e 

esbranqui­ada, caracter²stica dessa manifesta­«o patol·gica.  

A lixivia­«o contribui para o processo de carbonata­«o e a redu­«o da §rea de se­«o de 

concreto e a­o, podendo comprometer as caracter²sticas mec©nicas da estrutura.             

Al®m disso, em determinadas condi­»es, a remo­«o dos compostos de calc§rio pode 

resultar na forma­«o de dep·sitos salinos na superf²cie do concreto, conhecidos como 

efloresc°ncias. Alguns exemplos da manifesta­«o dessa patologia s«o apresentados na 

Figura 3.23. Na Figura 3.23(a) observam-se manchas e escorrimentos decorrentes da 

lixivia­«o, enquanto na Figura 3.23(b) verificam-se dep·sitos esbranqui­ados associados ¨ 

percola­«o de §gua atrav®s do concreto. 

  

(a) (b) 

Figura 3.23 Exemplos de lixivia­«o em estruturas de concreto: (a) manchas e escorrimentos 

decorrentes da lixivia­«o na face inferior de elemento estrutural; (b) dep·sitos esbranqui­ados 

associados ¨ lixivia­«o em regi«o de junta ou fissura 
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G. Nichos de concretagem  

Os vazios de concretagem, tamb®m chamados de ñninhosò ou ñnichosò, s«o espa­os vazios 

que podem estar presentes na massa de concreto. Eles s«o causados em decorr°ncia de 

falhas no processo de lan­amento, vibra­«o e adensamento. Esses vazios resultam na 

segrega­«o do agregado gra¼do, que se separa do agregado mi¼do e da pasta de cimento, 

deixando espa­os n«o preenchidos na matriz do concreto.  

Mais do que um problema est®tico, os nichos de concretagem representam um defeito 

construtivo grave, pois podem: 

¶ reduzir a seção resistente efetiva da peça estrutural; 

¶ facilitar a penetração de agentes agressivos, como água, cloretos e dióxido de carbono; 

¶ expor a armadura ao ambiente, favorecendo a corrosão e o desplacamento do 

concreto. 

Falhas de concretagem n«o reparadas podem acarretar s®rias consequ°ncias, 

principalmente em regi»es agressivas e de dif²cil acesso  ̈inspe­«o. Exemplos da 

ocorr°ncia dessa patologia em pontes s«o ilustrados na Figura 3.24. Na Figura 3.24(a) 

observa-se a ocorr°ncia de nichos na base de um pilar, enquanto na Figura 3.24(b)     

verifica-se a presen­a de vazios e agregados aparentes na face inferior de elemento 

estrutural. 

  

(a) (b) 

Figura 3.24 Exemplos de nichos de concretagem nas estruturas de concreto: (a) nichos de 

concretagem na base de pilar; (b) nichos de concretagem na face inferior de elemento estrutural  



Manual de Inspeção de Pontes 
Cap 3 Propriedades dos Materiais e Manifestações Patológicas em Elementos Estruturais 

 

DNIT/IPR                                                                                                                                                        85 

 

H. Perda de aderência  

A perda de ader°ncia ® um dano de natureza estrutural que pode ter consequ°ncias 

severas para a integridade e o desempenho da estrutura. Essa ocorr°ncia pode    

manifestar-se tanto entre camadas de concreto de idades diferentes, quanto entre o 

concreto e outro material.  

No primeiro caso, est§ relacionada a um tratamento inadequado da superf²cie do concreto 

existente antes da aplica­«o do novo concreto, a um intervalo excessivo entre concretagens 

consecutivas ou ao surgimento de fissuras significativas no elemento estrutural.                      

No segundo caso, ocorre principalmente devido ¨ corros«o das armaduras, ¨ disgrega­«o 

do concreto ou ¨ a­«o prolongada de inc°ndios ou cargas c²clicas. A Figura 3.25 apresenta 

um exemplo de perda de ader°ncia em um pontilh«o rodovi§rio. 

 

Figura 3.25 Exemplo de perda de ader°ncia nos elementos de concreto 

I. Danos de colisões  

Os danos por colis»es s«o provocados por impactos diretos de ve²culos terrestres ou 

embarca­»es sobre elementos estruturais ou complementares das pontes. Esses eventos 

podem comprometer a integridade f²sica dos componentes estruturais e a seguran­a 

operacional da obra. 

As causas mais comuns incluem: 

¶ colisões de caminhões com excesso de altura ou carga, que atingem pórticos de 

sinalização, passagens superiores ou vigas de bordo; 

¶ impactos de veículos desgovernados contra defensas metálicas, barreiras de concreto, 

guarda-corpos ou pilares de apoio; 
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¶ acidentes com embarcações, em rios navegáveis, que colidem com pilares ou blocos 

de fundação, especialmente em períodos de cheia ou sob condições adversas de 

navegação. 

No caso espec²fico de passagens superiores, as vigas de concreto protendido, quando 

presentes, s«o particularmente vulner§veis a impactos de ve²culos que trafegam pela 

rodovia. A Figura 3.26 ilustra um dano t²pico causado por colis»es de ve²culos de carga com 

altura superior ao permitido, uma ocorr°ncia frequente em viadutos ou passagens com 

gabarito reduzido e desrespeito ¨s restri­»es de altura estabelecidas. 

 

Figura 3.26 Exemplo de danos por colis»es nos elementos 

J. Infiltração no concreto  

As infiltra­»es constituem uma das principais causas de deteriora­«o das estruturas de 

concreto, podendo comprometer a funcionalidade, a seguran­a e a durabilidades das 

pontes. A penetra­«o e o ac¼mulo de §gua no interior do concreto favorecem processos de 

corros«o das armaduras, carbonata­«o acelerada, lixivia­«o, e fissura­«o por varia­«o 

volum®trica decorrente de ciclos de umedecimento e secagem. 

As §guas das chuvas que incidem sobre as estruturas podem infiltrar-se por meio de 

fissuras, juntas deterioradas ou pontos de descontinuidade, principalmente devido ¨ 

aus°ncia e/ou ̈ inoper©ncia de dispositivos de drenagem adequados para sua condu­«o 

segura. Essa patologia, em geral, ® facilmente identificada pela presen­a de manchas na 

superf²cie do concreto, como ilustrado na Figura 3.27, as quais frequentemente indicam a 

origem do fluxo de §gua e evidenciam a defici°ncia dos dispositivos de drenagem da 

estrutura. 
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Figura 3.27 Exemplo de infiltra­»es nos elementos 

K. Efeitos de altas temperaturas no concreto  

Quando o concreto est§ exposto a altas temperaturas h§ uma redu­«o progressiva de sua 

capacidade estrutural, embora possua certa resist°ncia ̈  a­«o do calor, por um tempo 

consider§vel, antes de atingir o colapso. Durante o aquecimento, ocorre a evapora­«o da 

§gua presente na matriz ciment²cia, sob forma livre ou combinada, resultando em um al²vio 

de parte das tens»es geradas com o calor.  

Durante um inc°ndio, a estrutura e os demais elementos da constru­«o absorvem calor, 

resultando em expans«o t®rmica. Essa dilata­«o ocorre de maneira distinta no concreto e 

no a­o, comprometendo a ader°ncia entre os materiais e gerando tens»es internas que 

provocam a desagrega­«o do concreto, deixando as armaduras vulner§veis ¨ a­«o direta 

do fogo.  Quando exposto ao fogo, o concreto sofre uma mudan­a permanente de cor, cuja 

tonalidade varia conforme a temperatura atingida. As barras de a­o das armaduras, por sua 

vez, s«o altamente sens²veis ao calor devido ao elevado coeficiente de dilata­«o t®rmica 

do material, mas o impacto sobre seu desempenho depender§ da espessura do cobrimento 

de concreto que as protege. 

Antes do colapso pela eleva­«o da temperatura, pode ocorrer o desplacamento das 

camadas superficiais quentes e camadas interiores mais frias. Este fen¹meno ® comumente 

identificado por spalling e pode ser verificado na Figura 3.28. 
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Figura 3.28 Exemplo de danos por efeitos de temperatura no concreto 

L. Irregularidades geométricas em peças de concreto armado  

As irregularidades geom®tricas constituem manifesta­»es patol·gicas associadas, em 

geral, a falhas de execu­«o, como imprecis«o na montagem das f¹rmas, deslocamento 

durante a concretagem, adensamento inadequado ou aus°ncia de controle geom®trico. 

Essas imperfei­»es podem afetar a planeza, o esquadro, o alinhamento e as dimens»es 

finais dos elementos estruturais. Um exemplo t²pico desse tipo de anomalia ® apresentado 

na Figura 3.29. 

 

Figura 3.29 Exemplo de irregularidades geom®tricas em pe­as de concreto armado 

Al®m do impacto est®tico, tais irregularidades podem provocar excentricidades n«o 

previstas, concentra­»es de tens»es, dificuldades de acomoda­«o de aparelhos de apoio 

e problemas de encaixe com elementos adjacentes, influenciando negativamente o 

comportamento estrutural e a durabilidade da obra. 
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M. Degradação do concreto por ação biológica  

A degrada­«o biol·gica ou biodeteriora­«o ® o processo de deteriora­«o f²sica e/ou qu²mica 

do concreto causado por organismos vivos, tais como fungos, algas, l²quens, musgos, 

bact®rias e insetos. Esse tipo de deteriora­«o pode afetar tanto o aspecto est®tico quanto 

a integridade estrutural do material, reduzindo sua vida ¼til e desempenho ao longo do 

tempo. A biodeteriora­«o pode ser classificada em tr°s tipos:  

¶ Estética:  caracterizada pela alteração da aparência da superfície, como manchas, 

escurecimentos e formação de biofilmes. 

¶ Física:  associada ao crescimento de organismos que exercem pressão mecânica 

sobre os poros e fissuras do concreto, favorecendo a penetração de umidade e 

agentes agressivos. 

¶ Química:  decorrente das reações químicas promovidas pelas substâncias liberadas 

por microrganismos, que alteram o pH da matriz cimentícia e degradam os produtos 

de hidratação do cimento. 

Um caso frequente em pontes ® a presen­a de excrementos de morcegos, identific§veis 

por manchas escuras e ac¼mulos sob locais de pouso. Em alguns casos, excrementos mais 

antigos apresentam tonalidade acinzentada, como ilustrado na Figura 3.30. 

 

Figura 3.30 Exemplo de manifesta­»es patol·gicas no concreto devido ¨ a­«o biol·gica 

Esses excrementos podem acumular no ch«o, sob algum elemento da ponte, ou ainda, em 

componentes estruturais abaixo de onde os morcegos se empoleiram (VDOT, 2010). 

Quando em contato com §gua, s«o os principais respons§veis pela forma­«o de sais que 

alteram o pH da estrutura, fazendo com que a partir do desequil²brio ocorra a lixivia­«o, 

rea­«o i¹nica e expans«o das armaduras (Siedel et al., 2008). 
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Al®m desse, dois agentes bastante destrutivos para o concreto s«o os cupins e as formigas. 

Os cupins podem se instalar em paredes e lajes, frequentemente atrav®s dos condu²tes 

el®tricos, destruindo tijolos e comprometendo a integridade estrutural, especialmente em 

edifica­»es com lajes pr®-fabricadas. J§ as formigas costumam revolver o solo sob 

funda­»es superficiais, provocando recalques diferenciais que podem comprometer a 

estabilidade da estrutura de concreto e demandar interven­»es corretivas. 

N. Deterioração do concreto protendido  

Elementos de concreto protendido podem ter sua capacidade resistente reduzida em 

consequ°ncia de diversos mecanismos de deteriora­«o, tanto do concreto quanto das 

armaduras de protens«o. Pequenas falhas de execu­«o, prote­«o ou manuten­«o podem 

resultar em perda significativa de capacidade resistente, frequentemente associada a 

modos de ruptura fr§gil, sem sinais pr®vios evidentes. 

A deteriora­«o pode decorrer da a­«o combinada de fen¹menos f²sicos, qu²micos e 

mec©nicos, bem como de defici°ncias de projeto, detalhamento, execu­«o ou manuten­«o. 

Os principais mecanismos observados s«o: 

¶ perda de aderência entre o aço tensionado e o concreto, reduzindo o efeito da 

protensão, podendo ser bastante prejudicial; 

¶ relaxação do aço de protensão, geralmente quando o sistema tem deformação 

constante, perdendo gradualmente a tensão; 

¶ retração do concreto, podendo provocar fissuras na região tracionada da peça, 

eliminando a resistência a tração, antes mesmo de atuar qualquer solicitação; 

¶ fluência do concreto, este fenômeno produz deformações elásticas e plásticas 

progressivas; 

¶ corros«o do a­o de protens«o, quando em tens«o, ñstress corrosionò, fragilizando a 

seção da armadura, além de proporcionar a ruptura frágil; 

¶ infiltração de água em dutos, ancoragens e juntas, especialmente em sistemas com 

injeção deficiente, favorecendo a corrosão dos cabos e a perda de capacidade 

estrutural. 
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3.2 A¢O 

O a­o ® uma das ligas met§licas mais importantes e vers§teis da engenharia estrutural, 

sendo largamente utilizado na constru­«o de pontes. Trata-se de uma liga de ferro e 

carbono com outros elementos adicionais (sil²cio, mangan°s, f·sforo, enxofre, etc.), obtida 

por processos industriais que promovem a redu­«o do min®rio de ferro e a remo­«o de 

impurezas indesej§veis. 

Sua ampla utiliza­«o decorre de um conjunto de propriedades altamente favor§veis ¨ 

engenharia estrutural, entre as quais se destacam: elevada resist°ncia mec©nica, 

ductilidade, tenacidade, boa resist°ncia ¨ tra­«o, compress«o, flex«o e tor­«o, al®m de bom 

comportamento sob impacto, abras«o e desgaste. Quando adequadamente especificado e 

protegido, o a­o tamb®m pode apresentar boa resist°ncia ¨s varia­»es de temperatura, ̈ s 

intemp®ries e aos agentes qu²micos. 

O a­o ® produzido em uma ampla variedade de tipos, classes e formas, de modo a atender 

¨s exig°ncias espec²ficas de cada aplica­«o. Essas varia­»es decorrem do controle da 

composi­«o qu²mica, dos processos de fabrica­«o e dos tratamentos t®rmicos e mec©nicos, 

que permitem ajustar propriedades como resist°ncia, ductilidade, soldabilidade e 

tenacidade. Os produtos sider¼rgicos s«o disponibilizados sob diversas formas 

geom®tricas, como chapas, perfis, tubos, barras, fios, cabos e cordoalhas. 

Na engenharia de pontes, o a­o pode ser empregado de diferentes maneiras: 

¶ Como material predominante, nas estruturas metálicas, constituindo o sistema principal 

resistente (vigas, treliças, arcos e estais). 

¶ Em estruturas de concreto armado, sob a forma de barras de aço, atuando como 

armadura passiva. 

¶ Em estruturas de concreto protendido, na forma de fios ou cordoalhas, compondo a 

armadura ativa responsável pela aplicação das forças de protensão. 

¶ Em pontes estaiadas ou pênseis, na forma de barras ou cabos múltiplos, responsáveis 

pela sustentação dos vãos principais. 
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3.2.1 Tipos de a­os estruturais 

O a­o, em sua forma mais simples, ® obtido a partir do ferro gusa refinado, com teor de 

carbono geralmente inferior a 2 %, sendo que a grande maioria dos a­os possui menos de 

1 % de carbono. A este a­o b§sico podem ser adicionados outros elementos para melhorar 

ou introduzir caracter²sticas especiais. Os elementos de liga mais importantes s«o: 

mangan°s, n²quel, van§dio, sil²cio, zirc¹nio, cobre, cobalto, cromo, tungst°nio, ni·bio, boro 

e molibd°nio.  

O mangan°s est§ presente na quase totalidade dos a­os comerciais, contribuindo para o 

aumento da resist°ncia mec©nica, auxiliando na desoxida­«o do a­o e mitigando os efeitos 

delet®rios do enxofre. O cobre ® empregado para melhorar a resist°ncia ¨ corros«o 

atmosf®rica, enquanto o n²quel contribui para o aumento da resist°ncia, dureza, tenacidade 

e durabilidade, al®m de melhorar o comportamento frente ¨ corros«o. 

O termo ña­os estruturaisò aplica-se a todos os a­os que, em virtude de sua resist°ncia, 

ductilidade e outras propriedades, s«o indicados para o uso de elementos que suportam 

cargas. Os a­os utilizados em estruturas de concreto diferenciam-se principalmente por 

tr°s aspectos: 

¶  Qualidade mecânica:  relacionada a propriedades como o limite de escoamento, a 

resistência à tração e o alongamento na ruptura. 

¶ Conformação superficial:  podendo ser lisa (com superfície laminada e mais áspera) 

ou nervurada, o que melhora a aderência ao concreto. 

¶ Tipo de fabricação:  incluindo o aço laminado com dureza natural (não tratado), e o aço 

deformado a frio, que passa por encruamento para aumentar a resistência. 

Os a­os s«o designados conforme as especifica­»es da ABNT NBR 8800 e podem ser 

classificados em tr°s grupos, de acordo com sua resist°ncia ao escoamento (Ὢώ): 

¶ Aços -Carbono:  195 a 260 Mpa. 

¶ Aços de alta resistência e baixa liga:  290 a 345 Mpa. 

¶ Aços -Liga para construção, tratados termicamente:  630 a 700 MPa. 
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3.2.1.1 A­os-carbono estruturais 

Os a­os-carbono constituem a categoria mais amplamente utilizada em aplica­»es 

estruturais, em raz«o de seu bom equil²brio entre resist°ncia, ductilidade, custo e facilidade 

de fabrica­«o. De modo geral, esses a­os apresentam os seguintes teores m§ximos t²picos 

de elementos qu²micos: 

¶ Carbono:  até 2,0 %. 

¶ Manganês:  até 1,65 %. 

¶ Silício:  até 0,60 %. 

¶ Cobre:  até 0,35 %. 

Al®m desses elementos, podem conter outros em quantidades residuais, sem especifica­«o 

m²nima, conhecidos como elementos residuais. Esses a­os s«o empregados 

principalmente quando as solicita­»es de c§lculo s«o baixas e o crit®rio predominante de 

dimensionamento ® a rigidez da estrutura. O aumento de resist°ncia em rela­«o ao ferro 

puro ® proporcionado principalmente pelo carbono e, em menor escala, pelo mangan°s. 

Al®m disso, com base no teor de carbono, os a­os-carbono podem ser classificados em 

tr°s categorias principais:  

¶ Baixo carbono (C < 0,29 %):  utilizados principalmente em aplicações que exigem boa 

ductilidade e conformação, como na estampagem de peças na indústria automobilística. 

¶ Médio carbono (0,30 % < C < 0,59 %):  empregados em elementos estruturais como 

perfis metálicos e vergalhões, oferecendo um bom equilíbrio entre resistência e 

ductilidade. 

¶ Alto carbono (0,60 % < C < 2,0 %):  aplicados na fabricação de componentes que 

exigem alta resistência e dureza, como molas, arames de alta resistência e ferramentas. 

3.2.1.2 A­os de alta resist°ncia e baixa liga 

S«o os a­os estruturais com limite de escoamento de 345 MPa, que apresentam melhorias 

em algumas propriedades mec©nicas por meio da adi­«o de pequenas quantidades de 

elementos de liga, sem a necessidade de tratamento t®rmico posterior.  
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Esses a­os est«o dispon²veis sob diversas formas comerciais ï chapas, perfis estruturais, 

barras, tubos estruturais, chapas finas e bobinas ï e caracterizam-se pela combina­«o de 

alta resist°ncia mec©nica, boa soldabilidade e maior resist°ncia ¨ corros«o atmosf®rica, 

quando comparados aos a­os-carbono convencionais. 

A melhoria das propriedades mec©nicas decorre principalmente da adi­«o de elementos de 

liga em baixos teores, como mangan°s, ni·bio, van§dio e tit©nio, que promovem o 

refinamento da microestrutura do a­o, resultando em gr«os mais finos. Esse mecanismo 

permite alcan­ar elevados n²veis de resist°ncia mesmo com teores de carbono 

relativamente baixos, geralmente em torno de 0,20 %, o que favorece significativamente a 

soldabilidade e o desempenho estrutural do material. 

3.2.1.3 A­os-liga  

Os a­os-liga cont®m elementos de liga adequados para aplica­»es estruturais e s«o 

submetidos a tratamentos t®rmicos atingindo elevados n²veis de resist°ncia. 

Apresentam limites de escoamento entre 630 e 700 Mpa, sendo significativamente mais 

resistentes do que os a­os-carbono comuns.  Dentre suas caracter²sticas, destacam-se: 

¶ resistência à corrosão atmosférica duas a quatro vezes superior à do aço-carbono; 

¶ alta resistência à abrasão, podendo ser aproximadamente o dobro quando comparado 

ao aço-carbono; 

¶ excelente desempenho em ambientes agressivos e em peças altamente solicitadas. 

De acordo com a ABNT NBR 7007, para fins de projetos estruturais, os a­os podem ser 

designados por n¼meros que indicam seus respectivos limites de escoamento, em MPa, 

antecedidos das letras MR (m®dia resist°ncia) ou AR (alta resist°ncia). 

a) Aço ASTM A36  - MR 250  

fy  = 250 MPa  

fu = 400 a 560 MPa 

b) Aço de Alta Resistência  - AR 350  

fy = 350 MPa  

fu = 450 MPa 
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c) Aço de alta resistência, resistente à corrosão - AR 350 COR  

fy = 350 MPa  

fu = 485 MPa 

d) Aço de Alta Resistência  - AR 415  

fy = 415 MPa  

fu = 520 MPa 

No contexto internacional, a American Society for Testing and Materials (ASTM) publicou, 

em 1974, a norma ASTM A709 ï Standard Specification for Structural Steel for Bridges, 

espec²fica para a­os estruturais empregados em pontes. As designa­»es equivalentes 

adotadas pela American Association of State Highway and Transportation Officials 

(AASHTO) encontram-se na especifica­«o M270. 

3.2.2 Propriedades do a­o 

As principais propriedades mec©nicas e f²sico-qu²micas do a­o, relevantes para o 

comportamento estrutural em pontes, s«o listadas a seguir. 

3.2.2.1 Resist°ncia 

O a­o ® um material isotr·pico, capaz de resistir a elevadas tens»es de compress«o e de 

tra­«o, apresentando comportamento mec©nico semelhante sob ambos os tipos de 

solicita­«o. Sua resist°ncia varia conforme o tipo e a aplica­«o, sendo o limite de 

escoamento uma das propriedades mec©nicas mais relevantes para sua caracteriza­«o.  

Conforme a ABNT NBR 7480, as armaduras destinadas ao concreto armado podem 

apresentar resist°ncia caracter²stica de at® 700 MPa. 

De forma geral, os a­os empregados na constru­«o civil apresentam as seguintes faixas 

de resist°ncia: 

¶ Aços estruturais:  entre 250 MPa e 350 Mpa. 

¶ Armaduras de concreto armado : entre 500 MPa e 700 Mpa. 

¶ Conectores metálicos:  entre 300 MPa e 700 Mpa. 

¶ Aços para concreto protendido : entre 1.450 MPa e 2.100 MPa. 
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3.2.2.2 Elasticidade 

O m·dulo de elasticidade corresponde ¨ raz«o entre a tens«o aplicada e a deforma­«o 

el§stica resultante. Para os a­os estruturais, esse par©metro apresenta pouca varia­«o 

entre os diferentes tipos de a­o, sendo usualmente adotado o valor % = 200.000 MPa para 

fins de an§lise e projeto. 

3.2.2.3 Ductilidade 

A ductilidade ® a capacidade do material de sofrer deforma­»es pl§sticas significativas 

antes da ruptura, permitindo redistribui­«o de esfor­os e fornecendo sinais pr®vios de 

colapso. Essa propriedade ® essencial para o desempenho seguro das pontes.  

A ductilidade pode ser medida por par©metros como: 

¶ estricção (redução da área); 

¶ alongamento total. 

Em geral, todos os a­os utilizados na constru­«o de pontes apresentam boa ductilidade, ou 

seja, conseguem se deformar sem ruptura sob a a­«o de cargas. Entretanto, tratamento 

t®rmicos inadequados, processos de soldagem ou a fadiga provocada por carregamentos 

c²clicos podem comprometer essa propriedade, tornando o a­o mais suscet²vel ¨ fratura 

fr§gil. 

3.2.2.4 Fragilidade 

A fragilidade representa o comportamento oposto  ̈ductilidade, caracterizando-se pela 

ruptura abrupta, com pouca ou nenhuma deforma­«o pr®via. Os a­os podem apresentar 

comportamento fr§gil em determinadas condi­»es, tais como: 

¶ baixas temperaturas; 

¶ efeitos térmicos localizados, como os gerados por soldagem; 

¶ presença de tensões residuais; 

¶ ações dinâmicas ou impactos. 

O comportamento fr§gil do material ® analisado sob dois aspectos principais:  
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¶ Iniciação da fratura:  ocorre quando uma tensão ou deformação unitária elevada se 

desenvolve em uma região onde o material perdeu ductilidade. 

¶ Propagação da fratura:  pode se propagar rapidamente, mesmo com tensões 

moderadas, representando grave risco à integridade estrutural. 

3.2.2.5 Resili°ncia 

A resili°ncia ® a capacidade do a­o de absorver e restituir energia mec©nica enquanto 

permanece no regime el§stico. Corresponde ¨ quantidade de energia el§stica armazenada 

por unidade de volume at® o limite de proporcionalidade. 

3.2.2.6 Tenacidade 

A tenacidade expressa a capacidade total do a­o de absorver energia at® a ruptura, 

englobando tanto as deforma­»es el§sticas quanto as pl§sticas. Materiais tenazes s«o 

menos suscet²veis a rupturas abruptas, mesmo na presen­a de defeitos ou concentra­»es 

de tens»es. 

3.2.2.7 Dureza 

A dureza ® a resist°ncia do a­o ao risco, abras«o ou penetra­«o, sendo avaliada, na pr§tica, 

pela dificuldade que a superf²cie oferece ̈  penetra­«o de um corpo mais duro. Est§ 

relacionada ¨ resist°ncia ao desgaste superficial, mas n«o deve ser confundida com 

resist°ncia estrutural global. 

3.2.2.8 Resist°ncia ao fogo 

Quando submetido a altas temperaturas, como em situa­»es de inc°ndio, o a­o sofre 

altera­»es significativas em suas propriedades mec©nicas: 

¶ A partir de aproximadamente 100 ÁC, perde-se o limite de escoamento bem definido, 

resultando em um diagrama tensão-deformação com curvatura acentuada. 

¶ Com o aumento da temperatura, há redução progressiva do limite de escoamento, da 

resistência à ruptura e do módulo de elasticidade.  
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¶ Acima de 250 a 300 ÁC, o material tamb®m pode apresentar flu°ncia, ou seja, 

deformações permanentes sob carga constante. Essas mudanças comprometem a 

estabilidade estrutural, tornando essencial a proteção contra incêndios em estruturas de 

aço. 

Essas mudan­as comprometem a estabilidade estrutural, tornando essencial a prote­«o 

contra inc°ndios em estruturas de a­o. 

3.2.2.9 Resist°ncia ¨ corros«o 

A­os-carbono comuns, sem prote­«o por pintura ou revestimento, apresentam baixa 

resist°ncia ¨ corros«o, isto ®, sofrendo oxida­«o r§pida quando expostos ao ambiente, o 

que pode comprometer a integridade estrutural devido ¨ perda de se­«o.  

A prote­«o ® geralmente feita por meio de: 

¶ Sistemas de pintura, incluindo preparação adequada da superfície, aplicação de primer 

e camadas de acabamento. 

¶ Galvanização, com aplicação de camada de zinco. 

¶ Adição de elementos de liga, como o cobre, que favorecem a formação de películas 

protetoras naturais. 

3.2.2.10 Soldabilidade 

Os a­os estruturais s«o, em geral, materiais sold§veis, mas ® fundamental selecionar 

processos de soldagem adequados, compat²veis com a composi­«o qu²mica do material. 

Devido ¨ import©ncia crescente da soldagem nas estruturas, as formula­»es qu²micas dos 

a­os modernos s«o desenvolvidas com o objetivo de garantir boas condi­»es de 

soldabilidade. De forma geral: 

¶ Aços-carbono com até 0,25 % de carbono e 0,80 % de manganês são normalmente 

soldados sem necessidade de cuidados especiais. 

¶ Para teores de carbono superiores a 0,30 %, é necessário realizar preaquecimento e 

resfriamento controlado, a fim de evitar baixa ductilidade e o surgimento de trincas. 

¶ Nos aços de baixa liga, a soldagem é viável desde que sejam adotados eletrodos 

adequados e procedimentos compatíveis. 
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3.2.2.11 Fadiga 

A fadiga ® um fen¹meno associado ¨ redu­«o progressiva da resist°ncia de um material 

submetido a esfor­os repetidos ou ciclos sucessivos de carregamento, podendo levar ̈  

ruptura mesmo sob tens»es inferiores ¨s determinadas em ensaios est§ticos 

convencionais. Esse efeito ® especialmente relevante em estruturas sujeitas a a­»es 

din©micas, como pontes, sendo, em muitos casos, determinante no dimensionamento de 

seus elementos e detalhes estruturais.  

A resist°ncia ¨ fadiga pode ser significativamente reduzida em regi»es com:  

¶ concentração de tensões; 

¶ variações bruscas de geometria; 

¶ corrosão localizada; 

¶ descontinuidades geométricas; 

¶ imperfeições de fabricação, montagem ou soldagem.  

Detalhes construtivos inadequados e soldas mal executadas contribuem para a diminui­«o 

dessa resist°ncia, uma vez que a soldagem pode alterar a microestrutura do a­o e gerar 

tens»es residuais.  

3.2.3 Causas e mecanismos de deteriora­«o 

Para a adequada inspe­«o de pontes met§licas, ® essencial que o inspetor reconhe­a os 

principais mecanismos de deteriora­«o do a­o, bem como suas causas, formas de 

manifesta­«o e implica­»es estruturais. A correta identifica­«o desses processos permite 

avaliar a gravidade dos danos observados, compreender sua evolu­«o prov§vel e subsidiar 

decis»es de manuten­«o, recupera­«o ou refor­o.  

Nesta se­«o s«o apresentadas, de forma sucinta, as manifesta­»es patol·gicas mais 

recorrentes em estruturas de a­o, incluindo corros«o, trincas por fadiga, efeitos de 

sobrecargas, danos por colis»es, danos associados a altas temperaturas e defici°ncias em 

liga­»es estruturais.  
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3.2.3.1 Corros«o 

A corros«o constitui a principal causa de perda de se­«o resistente em elementos de a­o e 

ocorre, predominantemente, em fun­«o da exposi­«o do material a ambientes ¼midos e ¨ 

altern©ncia de ciclos de molhagem e secagem. Trata-se de um processo espont©neo de 

natureza eletroqu²mica, no qual o a­o atua como ©nodo, sofrendo oxida­«o pela perda de 

el®trons para agentes oxidantes presentes no meio, resultando na forma­«o de ·xidos 

comumente denominados ferrugem.  

Esse fen¹meno pode ser compreendido como uma intera­«o destrutiva entre o material 

met§lico e o ambiente, resultando n«o apenas de rea­»es qu²micas ou eletroqu²micas, mas 

tamb®m de a­»es f²sicas ou mec©nicas. A deteriora­«o provocada por esse fen¹meno 

compromete a integridade estrutural com o tempo, podendo se manifestar como: 

¶ perda progressiva de seção resistente; 

¶ destacamento ou falha de sistemas de proteção superficial; 

¶ surgimento de fissuras e descontinuidades; 

¶ redução da capacidade resistente e da vida útil da estrutura. 

A degrada­«o associada ¨ corros«o (Figura 3.31) tende a ser progressiva e, em muitos 

casos, autoacelerante, exigindo monitoramento e a­»es corretivas pontuais para evitar 

falhas estruturais mais graves.  

 

Figura 3.31 Exemplo de manifesta­»es patol·gicas na estrutura met§lica devido ¨ corros«o 

A corrosão pode ocorrer sob diferentes formas e o conhecimento delas é importante no 

estudo de um processo corrosivo. A caracterização da forma de corrosão auxilia no 

esclarecimento do mecanismo e na adoção de medidas eficazes de prevenção e controle. 
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Algumas das diferentes formas com que a corrosão pode se apresentar são: uniforme ou 

generalizada, por placas, alveolar, puntiforme ou por pite, intergranular, intragranular, 

filiforme e por esfoliação. 

A. Corrosão uniforme ou generalizada  

A corros«o uniforme (Figura 3.32), ou generalizada, ® a forma mais comum e a menos 

agressiva observada em pontes met§licas. Essa forma de corros«o provoca perda de 

espessura relativamente homog°nea de material ao longo da superf²cie exposta, resultando 

em redu­«o gradual e uniforme da espessura dos elementos. Uma das causas mais 

prov§veis ® a exposi­«o do a­o carbono, sem qualquer tipo de prote­«o, a ambientes 

agressivos. 

 

 

 (a) (b) 

Figura 3.32 Exemplo de corros«o uniforme em estruturas met§licas: (a) superfície metálica com 

corrosão uniforme; (b) representação esquemática do processo de corrosão uniforme  

Fontes: (a) SGE (2025), (b) Adaptado de Gentil (1996) 

B. Corrosão por placas  

A corros«o por placas (Figura 3.33) ocorre em pontos espec²ficos da superf²cie de a­o, 

sendo caracterizada pela forma­«o de placas de corros«o pouco aderentes, que se 

desprendem continuamente. Esse processo resulta em perda de se­«o do material ou 

escava­«o localizada. Um exemplo desse tipo de deteriora­«o ® apresentado na 

Figura 3.33(a), enquanto a Figura 3.33(b) apresenta uma representa­«o esquem§tica 

desse mecanismo. 
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(a) 

 

(b) 

Figura 3.33 Exemplo de corros«o por placas em estruturas met§licas: (a) superfície metálica com 

destacamento de placas de corrosão; (b) representação esquemática da corrosão por placas  

Fontes: Adaptado de Gentil (1996) 

C. Corrosão alveolar  

A corros«o alveolar (Figura 3.34) ® uma forma de corros«o localizada que penetra camadas 

mais profundas do a­o em compara­«o com a forma­«o de placas. Apesar disso, o 

di©metro dos alv®olos ï cavidades arredondadas formadas na superf²cie de a­o ï costuma 

ser maior que sua profundidade, que ainda n«o ® considerada muito acentuada. Esse tipo 

de corros«o pode comprometer a integridade do material ao longo do tempo. Um exemplo 

desse tipo de deteriora­«o ® apresentado na Figura 3.34(a), enquanto a Figura 3.34(b) 

ilustra esquematicamente o mecanismo de forma­«o desses alv®olos. 

  

 (a) (b) 

Figura 3.34 Exemplo de corros«o alveolar em estruturas met§licas: (a) superfície metálica com 

cavidades decorrentes de corrosão alveolar; (b) representação esquemática do processo de 

corrosão alveolar  

Fontes: Adaptado de Gentil (1996) 

 



Manual de Inspeção de Pontes 
Cap 3 Propriedades dos Materiais e Manifestações Patológicas em Elementos Estruturais 

 

DNIT/IPR                                                                                                                                                        103 

 

D. Corrosão puntiforme ou por pites  

A corros«o puntiforme (Figura 3.35), tamb®m conhecida como corros«o por pites, distingue-

se da alveolar pelo fato de a profundidade das cavidades ser, geralmente, maior que seu 

di©metro na superf²cie. Um exemplo desse tipo de deteriora­«o ® apresentado na 

Figura 3.35(a), enquanto a Figura 3.35(b) apresenta uma representa­«o esquem§tica do 

mecanismo de forma­«o dos pites. 

   

 (a) (b) 

Figura 3.35 Exemplo de corros«o puntiforme (pites) em estruturas met§licas: (a) superfície metálica 

com ocorrência de pites; (b) representação esquemática da corrosão puntiforme  

Fontes: (a) Frodesiak (2013) e (b) Adaptado de Gentil (1996) 

Esse tipo de corros«o ocorre frequentemente em conjunto com uma corros«o mais branda, 

como a uniforme, o que dificulta sua detec­«o visual em inspe­»es rotineiras.       

Caracteriza-se por ataques extremamente localizados, que se aprofundam de forma 

acelerada, podendo comprometer gravemente a integridade da estrutura e at® levar ¨ 

ruptura do elemento afetado. 

E. Corrosão intergranular  

A corros«o intergranular (Figura 3.36) caracteriza-se pelo ataque preferencial ¨s regi»es de 

contorno dos gr«os da rede cristalina do a­o, preservando, inicialmente, o interior dos 

gr«os. Esse tipo de corros«o ® favorecido pela atua­«o conjunta de um meio agressivo e 

de tens»es residuais ou aplicadas, normalmente associadas a processos de soldagem, 

encruamento, tratamentos t®rmicos inadequados ou carregamentos estruturais.  
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Figura 3.36 Esquema de representa­«o da corros«o intergranular em estruturas met§licas 

Fonte: Adaptado de Gentil (1996) 

ê medida que o ataque progride ao longo dos contornos de gr«o, ocorre degrada­«o 

significativa das propriedades mec©nicas do material, tornando-o suscet²vel ¨ ruptura fr§gil 

sob esfor­os relativamente baixos, fen¹meno conhecido como corros«o sob tens«o.  

F. Corrosão intragranular  

Corros«o intragranular (Figura 3.37) ® um tipo de corros«o que se desenvolve no interior 

dos gr«os da estrutura cristalina do metal, ao contr§rio da intergranular, que ocorre nos 

contornos dos gr«os. Esse ataque interno compromete diretamente as propriedades 

mec©nicas do material, tornando-o mais fr§gil.  

Como consequ°ncia, a pe­a met§lica pode fraturar quando submetida a esfor­os 

mec©nicos, podendo gerar efeitos severos na estrutura.  

 

Figura 3.37 Esquema de representa­«o da corros«o intragranular em estruturas met§licas 

Fonte: Adaptado de Gentil (1996) 

G. Corrosão filiforme  

Corros«o filiforme (Figura 3.38) manifesta-se sob a forma de finos filamentos que se 

propagam em diferentes dire­»es sobre a superf²cie de a­o, sem se cruzarem. Esse tipo 

de corros«o ® t²pico em estruturas met§licas revestidas com filmes protetores, como tintas, 

metais ou pol²meros.  
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Figura 3.38 Esquema de representa­«o da corros«o filiforme 

Fonte: Adaptado de Gentil (1996) 

H. Corrosão por esfoliação  

Corros«o por esfolia­«o (Figura 3.39) ® um tipo de corros«o que se processa paralelamente 

¨ superf²cie do metal, atingindo preferencialmente chapas e componentes extrudados.    

Esse fen¹meno ocorre com maior intensidade em materiais cujos gr«os foram alongados e 

achatados durante processos de fabrica­«o, como lamina­«o ou extrus«o.  

A propaga­«o da corros«o entre as camadas de gr«os pode levar ao destacamento em 

forma de ñfolhasò ou ñlascasò do material de a­o. Um exemplo desse tipo de deteriora­«o ® 

apresentado na Figura 3.39(a), enquanto a Figura 3.39(b) apresenta uma representa­«o 

esquem§tica desse mecanismo. 

 

 

(a) (b) 

Figura 3.39 Exemplo de corros«o por esfolia­«o em estruturas met§licas: (a) superfície metálica com 

destacamento lamelar causado pela corrosão; (b) representação esquemática do processo de 

corrosão por esfoliação  

Fontes: Adaptado de Gentil (1996) 

I. Classificação segundo  as causas predominantes  

A corros«o tamb®m pode ser classificada conforme suas causas, que variam de acordo 

com o ambiente, a presen­a de organismos e as condi­»es de esfor­o a que o material 

est§ submetido. A seguir, apresenta-se algumas das principais causas associadas aos 

diferentes tipos de corros«o: 
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¶ Corrosão ambiental : esse tipo de corrosão afeta, prioritariamente, metais em contato 

direto com o solo ou com a água. É causada principalmente pela presença de umidade, 

oxigênio, resíduos provenientes da própria rodovia e excrementos de pássaros. 

¶ Corrosão bacteriológica:  decorre da ação de microrganismos presentes em ambientes 

específicos como pântanos, solos ácidos, águas estagnadas ou contaminadas.  

¶ Corrosão sob tensões de tração:  conhecida como stress corrosion, ocorre quando o 

aço é submetido a elevadas tensões de tração em ambientes com agentes oxidantes. 

É o tipo de corrosão mais temido em cabos utilizados em estruturas protendidas e 

estaiadas. 

¶ Corrosão galvânica:  é o tipo de corrosão que ocorre quando metais diferentes estão 

em contato elétrico e expostos a um meio condutor (como a água), fazendo com que 

um deles corroa mais rapidamente. 

3.2.3.2 Trincas por fadiga 

As trincas por fadiga correspondem ¨ manifesta­«o patol·gica associada ¨ nuclea­«o e ¨ 

propaga­«o progressiva de fissuras em elementos submetidos a carregamentos c²clicos e 

flutua­»es de tens«o. Em estruturas met§licas, essas trincas geralmente se iniciam em 

detalhes construtivos ou descontinuidades geom®tricas que concentram tens»es, podendo 

evoluir de forma gradual at® atingir condi­»es cr²ticas de ruptura. 

O desenvolvimento dessas trincas pode permanecer pouco percept²vel nos est§gios 

iniciais, tornando essencial a realiza­«o de inspe­»es criteriosas em regi»es suscet²veis ¨ 

concentra­«o de tens»es. A presen­a de corros«o associada tende a acelerar a propaga­«o 

das fissuras e aumentar a severidade do dano. 

Entre os principais fatores relacionados ao surgimento e ¨ propaga­«o de trincas por fadiga, 

destacam-se: 

¶ elevada amplitude na variação de tensões; 

¶ alta frequência de tráfego de veículos pesados, especialmente caminhões; 

¶ presença de detalhes construtivos que concentram tensões; 

¶ qualidade inferior do material empregado; 

¶ deficiências na execução de soldas; 

¶ idade avançada da estrutura e seu histórico de carregamentos ao longo do tempo. 
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No caso das pontes e viadutos ferrovi§rios, o aumento das cargas por eixo, da quantidade 

de ve²culos em circula­«o e das velocidades operacionais, registrados nos ¼ltimos anos, 

justifica a crescente preocupa­«o com essas estruturas quanto ao estado limite de fadiga 

(Junqueira, 2019). Aten­«o tamb®m deve ser dada ¨s obras rodovi§rias, sobretudo em vias 

sem monitoramento do peso dos ve²culos. 

Segundo a American Railway Engineering and Maintenance-of-Way Association (AREMA), 

os principais fatores que governam a resist°ncia ¨ fadiga em um determinado ponto de um 

elemento ou conex«o s«o o n¼mero de ciclos de tens«o, a magnitude da varia­«o de 

tens»es e a categoria do detalhe cr²tico de fadiga associado ao elemento analisado 

(AREMA, 2015). Esses detalhes cr²ticos devem ser evitados nos projetos ou, quando isso 

n«o for poss²vel, devem ser considerados com redu­«o de resist°ncia ¨ fadiga. 

Nas inspe­»es de pontes em a­o, ou em estruturas mistas de a­o e concreto, as equipes 

de inspe­«o devem dar aten­«o especial ¨ identifica­«o de detalhes cr²ticos de fadiga e ̈  

poss²vel ocorr°ncia de trincas nessas regi»es. O Quadro AN 1 do Anexo A apresenta os 

detalhes cr²ticos de fadiga indicados pela AREMA, nos quais as setas representam a 

dire­«o das solicita­»es nos elementos analisados. 

3.2.3.3 Sobrecargas excessivas 

Sobrecargas excessivas ocorrem quando a ponte ® submetida a cargas significativamente 

superiores ¨quelas previstas em projeto. O a­o, como material estrutural, comporta-se de 

forma el§stica at® atingir o seu limite de escoamento. Quando carregada at® atingir este 

limite, a estrutura se deforma e retorna ¨ sua forma inicial ap·s a remo­«o da carga. 

Ultrapassado o limite de escoamento, a estrutura permanece deformada e a deforma­«o 

que ocorre ® a pl§stica, ou seja, permanente. Deforma­»es pl§sticas causadas por 

sobrecargas excessivas podem ser observadas em elementos estruturais submetidos ¨ 

tra­«o ou ̈  compress«o.  

¶ Elementos tracionados: as deformações se manifestam por alongamentos e redução 

da seção transversal.  

¶ Elementos comprimidos:  a deformação plástica pode se expressar na forma de 

flambagem. 

Quando excessivas, essas deforma­»es pl§sticas podem evoluir at® o colapso do elemento 

estrutural, comprometendo a integridade e a seguran­a da obra como um todo. 
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3.2.3.4 Danos por colis»es, altas temperaturas e liga­»es de a­o 

Danos por colis»es ocorrem quando elementos estruturais n«o est«o devidamente 

protegidos contrachoques de ve²culos, tornando-se suscet²veis a danos desta natureza. 

Embora tais danos sejam, em geral, facilmente identific§veis visualmente, sua avalia­«o 

precisa somente ® poss²vel ap·s a remo­«o de detritos ou elementos soltos que possam 

obstruir a inspe­«o adequada da superf²cie met§lica. A Figura 3.40 apresenta um exemplo 

t²pico de dano por colis«o em estrutura de a­o. 

 

Figura 3.40 Exemplo de danos por colis«o em elementos de pontes met§licos 

Elementos de a­o tamb®m podem sofrer deforma­»es severas quando expostos a altas 

temperaturas. Al®m do amolecimento e alongamento do metal, o calor extremo pode 

provocar tor­»es e empenamentos, comprometendo tamb®m os pontos de conex«o, como 

rebites e parafusos. Quando submetido ¨ compress«o, o a­o pode apresentar flambagem, 

especialmente em se­»es delgadas, como a alma de vigas longitudinais. 

A resist°ncia do a­o estrutural come­a a ser significativamente afetada a partir de 

aproximadamente 315 ÁC. At® essa temperatura, o limite de escoamento e o m·dulo de 

elasticidade sofrem apenas redu­»es moderadas, da ordem de at® 10 %. Entre 315 ÁC e 

538 ÁC, ocorre uma queda acentuada das propriedades mec©nicas, podendo o limite de 

escoamento e o m·dulo de elasticidade reduzir-se para cerca de 75 % dos valores originais. 

Acima de 538 ÁC, o comprometimento da capacidade resistente torna-se cr²tico. Para efeito 

de compara­«o, inc°ndios envolvendo combust²veis l²quidos podem ultrapassar 800 ÁC, e 

inc°ndios com madeira podem atingir temperaturas superiores a 1.000 ÁC, superando 

amplamente os limites seguros para o a­o estrutural. 
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Nas liga­»es de a­o, as patologias mais recorrentes est«o associadas a erros de 

concep­«o, corros«o, defeitos de fabrica­«o de soldas e liga­»es parafusadas ou falhas de 

montagem. Na Figura 3.41, observa-se uma patologia decorrente de erro de execu­«o. 

Quando uma estrutura ® projetada, as liga­»es de a­o s«o detalhadas e dimensionadas de 

acordo com os carregamentos previstos em projeto. Qualquer modifica­«o no tipo de 

liga­«o durante a fase de execu­«o, sem o devido respaldo t®cnico, pode comprometer o 

desempenho estrutural, tornando a ponte suscept²vel a patologias n«o previstas 

originalmente. 

 

Figura 3.41 Exemplo de danos em liga­»es parafusadas 

As duas formas mais comuns de liga­«o em estruturas de a­o s«o: 

¶ Ligações parafusadas: a transmissão dos esforços ocorre por meios indiretos, 

geralmente por atrito ou cisalhamento nas superfícies de contato. Sendo assim, as 

patologias associadas a este tipo de ligação envolvem problemas de resistência no fuste 

dos parafusos (região do furo) e fragilidade na chapa de ligação, além de relaxação dos 

parafusos, perda de elementos, erros de execução ou projeto e deformações 

localizadas.  

¶ Ligações soldadas:   os esforços atuantes são transmitidos diretamente por meio do 

cordão de solda, fazendo com que as peças ligadas se comportem como um único 

elemento estrutural. Os principais danos observados nesse tipo de ligação incluem 

fissuras no cordão de solda, fraturas nas regiões soldadas e deformações indesejadas 

provocadas por tensões residuais ou execução inadequada. 

Em estruturas submetidas a carregamentos c²clicos, como pontes e viadutos, ® 

fundamental considerar os efeitos da fadiga dos materiais e da relaxa­«o dos elementos de 

fixa­«o, que podem comprometer significativamente o desempenho estrutural das liga­»es 

ao longo do tempo.  
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Outro dano recorrente nas liga­»es de a­o ® a corros«o das pe­as componentes. Conforme 

abordado neste cap²tulo, a corros«o pode se manifestar de diversas formas, com distintos 

n²veis de severidade, dependendo das condi­»es ambientais e das caracter²sticas do 

material. Na Figura 3.42, observa-se um exemplo de corros«o por esfolia­«o em uma 

liga­«o parafusada de uma ponte de a­o. 

 

Figura 3.42 Corros«o por esfolia­«o em liga­»es parafusadas 

3.3 MADEIRA 

A madeira constitui um dos materiais estruturais mais antigos empregados na constru­«o 

de pontes, mantendo aplica­«o relevante em determinados contextos rodovi§rios 

brasileiros, especialmente em regi»es de baixa densidade vi§ria e dif²cil acesso log²stico. 

Embora represente parcela reduzida do total de pontes no pa²s, sua presen­a ® significativa 

em trechos espec²ficos da malha federal, demandando abordagem t®cnica pr·pria quanto 

ao comportamento estrutural, durabilidade e inspe­«o. 

De modo geral, essas pontes encontram-se implantadas em rodovias de baixo volume de 

tr§fego, frequentemente caracterizadas por vias de leito natural. Nessas condi­»es, fatores 

como disponibilidade regional de material, viabilidade econ¹mica e facilidade executiva 

influenciam diretamente a ado­«o da madeira como solu­«o estrutural. 

Por se tratar de material anisotr·pico, higrosc·pico e de origem biol·gica, o desempenho 

da madeira est§ diretamente associado ¨ esp®cie empregada, ao teor de umidade, ao 

tratamento preservativo e ¨s condi­»es ambientais de exposi­«o. 
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3.3.1 Distribui­«o das pontes de madeira no Brasil 

As pontes de madeira sob administra­«o federal apresentam maior concentra­«o na Regi«o 

Norte, com ocorr°ncia predominante nos estados da Amaz¹nia Legal. Verificam-se ainda 

registros pontuais nas regi»es Centro-Oeste, Nordeste e Sudeste (Figura 3.43). 

  

Figura 3.43 Desenho esquem§tico da distribui­«o de pontes de madeira no Brasil 

Fonte: Coordena­«o de Planejamento (COPLAN) ï consulta fevereiro de 2026 

Essa distribui­«o est§ relacionada a: 

¶ disponibilidade local de matéria-prima; 

¶ histórico construtivo das rodovias federais; 

¶ características hidrológicas regionais; 

¶ viabilidade técnico-econômica frente a alternativas estruturais. 

A predomin©ncia em vias de leito natural implica maior exposi­«o a condi­»es ambientais 

severas, como elevada umidade, varia­»es sazonais e presen­a de material particulado, 

fatores que influenciam diretamente os mecanismos de deteriora­«o e as estrat®gias de 

manuten­«o. 
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3.3.2 Caracter²sticas e desempenho do material 

A madeira apresenta elevada rela­«o resist°ncia/peso, facilidade de processamento e 

montagem, al®m de ser recurso natural renov§vel amplamente dispon²vel em determinadas 

regi»es do pa²s. Tais caracter²sticas contribuem para sua viabilidade t®cnica em situa­»es 

espec²ficas. 

Entre os principais aspectos favor§veis destacam-se: 

¶ boa resistência mecânica associada à baixa massa específica; 

¶ facilidade executiva e adaptabilidade a intervenções; 

¶ desempenho satisfatório frente a impactos e cargas de curta duração; 

¶ integração paisagística e disponibilidade regional. 

Por outro lado, o material apresenta limita­»es inerentes ¨ sua natureza: 

¶ tendência à fluência sob carregamento permanente; 

¶ variações dimensionais associadas ao teor de umidade; 

¶ suscetibilidade ao ataque de agentes biológicos; 

¶ sensibilidade à ação do fogo. 

Essas caracter²sticas est«o diretamente vinculadas ¨s propriedades f²sicas e mec©nicas 

espec²ficas de cada esp®cie e ¨s condi­»es de exposi­«o da estrutura. 

3.3.3 Durabilidade e preven­«o da deteriora­«o 

Por ser material de origem biol·gica, a madeira est§ sujeita ¨ degrada­«o provocada por 

agentes f²sicos, qu²micos e biol·gicos, tais como fungos apodrecedores, insetos xil·fagos, 

organismos marinhos perfuradores, intemp®ries e a­«o do fogo. A intensidade e a 

velocidade da deteriora­«o dependem do teor de umidade, da ventila­«o, da esp®cie 

utilizada, do detalhamento construtivo e do tratamento preservativo adotado. 

As medidas voltadas ao aumento da durabilidade devem ser consideradas desde as etapas 

iniciais de projeto e constru­«o. De modo geral, a preven­«o ou redu­«o da biodeteriora­«o 

pode envolver: 
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a) Utilização de espécies com alta resistência natural, embora isso não elimine os riscos 

relacionados a fenômenos físicos e químicos. 

b) Aplicação de produtos químicos, como preservantes, retardantes de chama e 

revestimentos protetores. 

c) Modificação permanente da estrutura química dos polímeros da madeira.  

3.3.4 Considera­»es para inspe­«o 

Embora a madeira corresponda a parcela limitada do acervo nacional de pontes, os 

inspetores devem estar aptos a reconhecer e registrar as manifesta­»es patol·gicas t²picas 

desse material, incluindo perda de se­«o, deforma­»es excessivas, fissura­«o, ataque 

biol·gico e deteriora­«o em regi»es de apoio e conex»es. 

3.3.5 Propriedades f²sicas 

A madeira apresenta propriedades f²sicas que influenciam diretamente seu comportamento 

estrutural, destacando-se: classifica­«o bot©nica, anatomia, caracter²sticas de crescimento 

e teor de umidade. 

3.3.5.1 Classifica­«o da madeira 

As madeiras empregadas estruturalmente s«o provenientes de §rvores faner·gamas 

ex·genas, cujo crescimento ocorre por meio da forma­«o de an®is conc°ntricos, 

caracter²stica que permite a obten­«o de pe­as serradas com orienta­«o definida das 

fibras. As principais esp®cies comerciais utilizadas na constru­«o classificam-se em dois 

grandes grupos: 

¶ Gimnospermas (coníferas):  caracterizam-se por estrutura anatômica 

predominantemente composta por traqueídes, resultando, em geral, em madeira de 

menor densidade e maior homogeneidade estrutural. Comercialmente são denominadas 

softwoods. 

¶ Angiospermas (folhosas):  apresentam estrutura anatômica mais complexa, com 

presença de vasos condutores, normalmente associada a maior densidade e resistência 

mecânica. São conhecidas comercialmente como hardwoods. No Brasil, diversas 

espécies desse grupo são tradicion almente denominadas ñmadeiras de leiò. 
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A distin­«o entre softwoods e hardwoods refere-se ¨ classifica­«o bot©nica e n«o implica, 

necessariamente, diferen­a direta de dureza ou resist°ncia mec©nica. 

3.3.5.2 Anatomia da madeira 

A madeira ® material heterog°neo constitu²do por c®lulas organizadas predominantemente 

no sentido longitudinal do tronco. Sua estrutura anat¹mica influencia diretamente o 

comportamento mec©nico, a permeabilidade e a durabilidade. Entre os principais elementos 

anat¹micos destacam-se: 

¶ Células ocas  (celulose e lignina) : garantem alta resistência com baixa densidade. 

¶ Anéis de crescimento:  alternância entre lenho claro (primavera) e escuro (verão), 

visíveis na seção transversal. 

¶ Alburno:  parte externa ativa, responsável pelo transporte de seiva; geralmente mais 

clara e permeável ao tratamento. 

¶ Cerne:  parte interna inativa, dá suporte à árvore e é mais escura e resistente à 

decomposição. 

¶ Veios (grãos):  fibras orientadas longitudinalmente, conferem maior resistência 

mecânica. 

¶ Raios lenhosos:  células que vão do centro à casca, dão resistência transversal. 

¶ Medula : centro inicial da árvore, mais resistente à deterioração. 

¶ Canais de resina: presentes em coníferas produzem resina (ausentes nas hardwoods). 

¶ Casca: camada externa de proteção - parte interna que transporta nutrientes. 

A compreens«o desses elementos ® fundamental para interpreta­«o de fissuras, perda de 

se­«o e manifesta­»es patol·gicas observadas em inspe­«o. 

3.3.5.3 Caracter²sticas de crescimento 

Irregularidades decorrentes do crescimento natural da §rvore podem comprometer o 

desempenho estrutural, especialmente quando localizadas em regi»es tracionadas ou de 

maior solicita­«o. Algumas delas incluem: 
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¶ Nós e buracos de nós: resultam do crescimento da madeira ao redor de galhos 

incorporados ao tronco, provocando desvios nas fibras. Variam quanto à dimensão, 

forma e posição na seção transversal, podendo assumir geometrias circulares ou 

alongadas e reduzir a resistência local. 

¶ Grão inclinado: ocorre devido ao afilamento natural da árvore ou quando a madeira é 

serrada em direção não paralela às fibras. 

¶ Fendas, trincas e descolamentos: são separações das células ao longo do sentido 

das fibras, geralmente causadas por secagem rápida ou desigual, provocando 

contrações diferentes nos sentidos radial e tangencial. As trincas e fendas se 

desenvolvem atravessando os anéis de crescimento, enquanto os descolamentos 

ocorrem entre eles. 

¶ Madeira de reação: tipo de madeira anormal que se forma em árvores inclinadas, onde 

a medula se encontra deslocada do centro. Esse tipo de madeira tende a ser gelatinosa 

e apresenta trincas transversais durante a secagem. 

Durante a inspe­«o, deve-se avaliar a influ°ncia dessas caracter²sticas na capacidade 

resistente efetiva do elemento estrutural. 

3.3.5.4 Teor de umidade 

O teor de umidade constitui um dos par©metros mais relevantes para o desempenho 

estrutural da madeira, influenciando diretamente: 

¶ estabilidade dimensional; 

¶ variação de peso; 

¶ resistência mecânica; 

¶ resistência à decomposição. 

A madeira ® material higrosc·pico, estabelecendo equil²brio com a umidade relativa do 

ambiente. Varia­»es no teor de umidade provocam retra­»es e expans»es dimensionais, 

especialmente nas dire­»es radial e tangencial, podendo gerar fissura­«o, empenamento 

e perda de contato em liga­»es estruturais. 

Teores elevados favorecem o desenvolvimento de fungos apodrecedores e reduzem a 

resist°ncia mec©nica, al®m de intensificarem os efeitos de flu°ncia sob carregamento 

permanente. 
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A redu­«o da umidade pode ocorrer de forma natural, por meio da secagem ao ar, ou 

artificialmente, mediante secagem controlada em estufa. Para aplica­«o estrutural, 

recomenda-se que a madeira seja empregada com teor de umidade compat²vel com as 

condi­»es ambientais de servi­o, de modo a minimizar varia­»es dimensionais e 

degrada­«o prematura. 

3.3.6 Propriedades mec©nicas 

O comportamento estrutural da madeira ® definido por suas propriedades mec©nicas, 

fortemente influenciadas pela orienta­«o das fibras, pelo teor de umidade e pela presen­a 

de descontinuidades naturais. Destacam-se o comportamento ortotr·pico, a resposta ¨ 

fadiga, a resist°ncia a impactos e a flu°ncia. 

3.3.6.1 Comportamento ortotr·pico 

A madeira ® material heterog°neo e ortotr·pico, apresentando propriedades mec©nicas 

distintas segundo tr°s dire­»es principais: 

¶ longitudinal (paralela às fibras); 

¶ radial; 

¶ tangencial. 

A maior resist°ncia e rigidez ocorrem na dire­«o longitudinal, em fun­«o do alinhamento 

das fibras celulares ao longo do tronco. Nas dire­»es radial e tangencial, os valores de 

resist°ncia s«o significativamente inferiores. 

Em elementos estruturais correntes, as pe­as s«o usualmente serradas com orienta­«o 

longitudinal predominante das fibras, raz«o pela qual os ensaios mec©nicos e par©metros 

de dimensionamento concentram-se nessa dire­«o. Entretanto, solicita­»es transversais e 

efeitos locais devem ser considerados na avalia­«o estrutural. 

3.3.6.2 Caracter²sticas de fadiga 

A madeira apresenta comportamento satisfat·rio sob carregamentos c²clicos moderados, 

sendo, em geral, menos sens²vel ¨ fadiga do que materiais met§licos. Em estruturas usuais, 

a presen­a de defeitos naturais ï como n·s, gr«os inclinados e fissuras ï tende a influenciar 

de forma mais significativa a resist°ncia do que os efeitos de fadiga propriamente ditos. 
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Assim, a fadiga raramente constitui o mecanismo predominante de falha em pontes de 

madeira, especialmente quando submetidas a volumes de tr§fego reduzidos. 

3.3.6.3 Resist°ncia a impacto 

A madeira apresenta boa capacidade de absor­«o de energia, podendo suportar a­»es de 

curta dura­«o superiores ¨s cargas permanentes de servi­o. Essa caracter²stica decorre 

da sua estrutura fibrosa e da capacidade de deforma­«o antes da ruptura. 

Entretanto, impactos repetitivos ou de elevada intensidade podem provocar fissura­«o, 

esmagamento localizado e dano ¨ estrutura celular, resultando em perda de capacidade 

resistente. 

3.3.6.4 Caracter²sticas de flu°ncia 

A flu°ncia ® o fen¹meno em que uma pe­a de madeira, sob carga constante, apresenta um 

aumento gradual da deforma­«o com o tempo. Isso ® particularmente vis²vel em madeiras 

verdes, que podem sofrer deflex»es significativas se secarem enquanto est«o sob carga. 

Nesses casos, ® comum que a deforma­«o inicial dobre com o passar do tempo. Por isso, 

em projetos, considera-se muitas vezes o dobro da deforma­«o el§stica inicial para 

acomodar a flu°ncia. J§ pe­as parcialmente secas podem apresentar alguma flu°ncia, 

enquanto as que foram completamente secas mostram pouca ou nenhuma deforma­«o 

adicional permanente ao longo do tempo. 

3.3.7 Causas e mecanismos de deteriora­«o 

Apesar de ser um material bastante eficiente para aplica­»es estruturais, como em pontes, 

a madeira pode sofrer deteriora­»es caso n«o receba tratamento adequado, sendo 

especialmente suscet²vel ¨ a­«o de fungos, insetos e outros agentes biol·gicos. Mesmo 

com tratamento superficial, o interior da pe­a ainda pode estar exposto a riscos, caso esses 

organismos consigam atravessar a camada externa. A suscetibilidade da madeira varia 

conforme a esp®cie e a sua classifica­«o de qualidade. 

A preserva­«o da madeira contribui para o aumento de sua resist°ncia contra organismos 

deterioradores, por meio do tratamento aplicado. O aparecimento de problemas patol·gicos 

pode estar relacionado a uma ou mais falhas ocorridas durante o processo construtivo, 

sendo consequ°ncia da a­«o de agentes f²sicos, qu²micos, mec©nicos ou biol·gicos. 
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 Assim, compreender os mecanismos de deteriora­«o ® essencial para a aplica­«o de um 

tratamento adequado, ressaltando a import©ncia da inspe­«o e da manuten­«o peri·dica. 

A deteriora­«o da madeira consiste em um processo que compromete negativamente suas 

propriedades, sendo causada, em geral, por dois tipos principais de agentes: bi·ticos e 

abi·ticos. Na Figura 3.44 s«o apresentadas as principais caracter²sticas que distinguem a 

a­«o desses agentes no processo de deteriora­«o da madeira.  

 

Figura 3.44 Agentes de deteriora­«o da madeira 

Fonte: Calil J¼nior et al. (2006)  

3.3.7.1  Agentes bi·ticos 

A. Apodrecimento por fungos  

O ataque por fungos constitui o mecanismo mais recorrente de deteriora­«o biol·gica da 

madeira, podendo, em est§gios avan­ados, comprometer significativamente a se­«o 

resistente (Figura 3.45).  

   

(a) (b) (c) 

Figura 3.45 Apodrecimento da madeira causado por fungos: (a) alteração de coloração;                      

(b) degradação das fibras da madeira; (c) deterioração avançada com desagregação do material  

Fonte: Calil J¼nior (2014) 

Agentes abióticos

Seres não vivos, incluem os 
condicionantes físicos, 

mecânicos, químicos e climáticos. 
Nem sempre são destrutivos, mas 

podem danificar o tratamento 
preservativo, expondo a madeira 
não tratada ao ataque de agentes 

bióticos.

Agentes bióticos

Seres vivos, incluem 
principalmente os fungos, insetos 

e furadores marinhos. Estes 
organismos necessitam de 

condições para sua 
sobrevivência, como temperatura, 

oxigênio, umidade e fonte 
adequada de alimento, que em 

geral é a própria madeira.
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O desenvolvimento f¼ngico depende da presen­a simult©nea de condi­»es ambientais 

favor§veis, destacando-se: 

¶ Oxigênio :  indispensável à atividade metabólica dos fungos. Em ambientes com baixa 

disponibilidade de oxigênio, a atividade tende a ser reduzida ou inibida, situação 

normalmente observada apenas em peças permanentemente submersas ou 

enterradas. 

¶ Temperatura : o desenvolvimento dos fungos é favorecido na faixa de 24 °C a 29 °C. 

Em temperaturas inferiores a 0 °C, a atividade fúngica é interrompida, e acima de 49 °C 

os fungos são eliminados, condições normalmente alcançadas apenas em processos 

industriais, como a secagem em estufa. 

¶ Alimento: a própria madeira constitui o substrato nutritivo dos fungos, razão pela qual 

o uso de preservantes é fundamental para inibir seu desenvolvimento. 

¶ Umidade : é o fator isolado mais determinante para o crescimento fúngico. A madeira 

precisa ter ao menos 20 % de umidade para permitir o crescimento fúngico, o qual se 

intensifica acima de 30 %. Chuvas, neve e fontes como condensação ou contato com o 

solo aumentam essa umidade, especialmente em fissuras e juntas, favorecendo o 

surgimento dos fungos. 

Os principais ind²cios de apodrecimento incluem: 

¶ alteração de coloração; 

¶ amolecimento superficial; 

¶ perda de coesão das fibras; 

¶ redução da resistência mecânica. 

B. Infestação de insetos  

A infesta­«o por insetos xil·fagos constitui mecanismo relevante de deteriora­«o biol·gica, 

podendo provocar perda significativa de se­«o resistente e comprometimento da 

capacidade estrutural (Figura 3.46).  

Diversos organismos utilizam a madeira como fonte de alimento ou abrigo, destacando-se 

cupins, formigas carpinteiras e outros insetos perfuradores. Diferentemente do ataque por 

fungos, a infesta­«o pode ocorrer mesmo em condi­»es de umidade moderada, 

dependendo da esp®cie envolvida. 
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Figura 3.46 Infesta­»es de insetos 

Fonte: Calil J¼nior (2014) 

C. Furadores marinhos  

Este agente ® raramente encontrado, uma vez que as pontes est«o, em sua maioria, 

situadas sobre cursos de §gua doce. Os organismos envolvidos s«o, basicamente, 

moluscos e crust§ceos. Esses organismos t°m potencial altamente destrutivo, sendo 

capazes de deteriorar completamente estacas e estruturas de madeira em quest«o de 

poucos meses. 

3.3.7.2 Agentes abi·ticos 

A. Abrasão mecânica  

A abras«o mec©nica constitui mecanismo de deteriora­«o associado ao desgaste 

superficial progressivo dos elementos estruturais, resultando em redu­«o da se­«o 

resistente e comprometimento do desempenho estrutural (Figura 3.47). 

Nas pontes de madeira, o desgaste mais recorrente ocorre na superf²cie de rolamento, em 

decorr°ncia do tr§fego de ve²culos, especialmente em vias de leito natural, onde a presen­a 

de material particulado intensifica o processo abrasivo. 
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Figura 3.47 Abras«o mec©nica 

Fonte: Bigelow et al. (2007) 

Podem ainda contribuir para danos mais severos: 

¶ sobrecarga de veículos; 

¶ recalques diferenciais; 

¶ impactos diretos; 

¶ a­«o de detritos transportados pelo fluxo do curso dô§gua. 

Em inspe­»es, deve-se avaliar: 

¶ redução visível da espessura da peça; 

¶ exposição de fibras; 

¶ perda de uniformidade superficial; 

¶ comprometimento da capacidade resistente em regiões críticas. 

B. Luz ultravioleta  

A exposi­«o prolongada ¨ radia­«o ultravioleta (UV) promove degrada­«o fotoqu²mica da 

lignina presente na camada superficial da madeira, resultando em fragiliza­«o, perda de 

coes«o das fibras e altera­«o de colora­«o (Figura 3.48). Esse processo afeta 

predominantemente a superf²cie exposta, caracterizando-se por aspecto acinzentado, 

fissura­«o superficial e desprendimento de fibras. Em geral, o dano apresenta profundidade 

limitada e exerce influ°ncia reduzida sobre a capacidade estrutural global. 
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Figura 3.48 Topo de pilares danificados pela luz ultravioleta 

Fonte: Brashaw et al. (2012) 

Entretanto, quando associado ¨ abras«o, intemperismo ou aus°ncia de manuten­«o, a 

remo­«o progressiva da camada degradada pode resultar em diminui­«o das dimens»es 

da pe­a e exposi­«o de camadas internas ¨ a­«o da umidade e de agentes biol·gicos. 

Durante a inspe­«o, deve-se avaliar: 

¶ presença de fissuração superficial; 

¶ desprendimento de fibras; 

¶ redução local de seção em regiões mais expostas; 

¶ ausência ou falha de proteção superficial (revestimentos ou tratamentos protetivos 

superficiais). 

C. Corrosão  

A corros«o de conectores met§licos constitui mecanismo indireto de deteriora­«o da 

madeira, ocorrendo na interface madeiraïmetal quando h§ presen­a de umidade 

(Figura 3.49). O processo corrosivo resulta na libera­«o de produtos de corros«o que 

podem provocar: 

¶ escurecimento da madeira adjacente; 

¶ degradação localizada das paredes celulares; 

¶ aumento da retenção de umidade na região de contato; 

¶ redução da resistência na zona afetada. 
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Figura 3.49 Manchas na madeira por corros«o 

Fonte: SHUPE et al. (2008) 

Al®m da perda de se­«o do pr·prio conector met§lico, a deteriora­«o da madeira na 

interface pode comprometer a efici°ncia da liga­«o estrutural. 

Durante a inspe­«o, deve-se observar: 

¶ manchas escurecidas ao redor de parafusos, pregos ou chapas metálicas; 

¶ presença de ferrugem; 

¶ folgas nas ligações; 

¶ amolecimento localizado da madeira na interface. 

D. Degradação química  

A degrada­«o qu²mica da madeira decorre do contato com subst©ncias agressivas, como 

§cidos ou bases, capazes de alterar sua composi­«o estrutural. Em pontes rodovi§rias, 

esse mecanismo ® pouco frequente, ocorrendo principalmente em situa­»es excepcionais, 

como derramamentos acidentais de produtos qu²micos ou exposi­«o a efluentes 

contaminados. 

As bases tendem a degradar componentes como hemicelulose e lignina, podendo provocar 

altera­«o de colora­«o e perda de integridade superficial. J§ os §cidos afetam 

principalmente a celulose e a hemicelulose, resultando em redu­«o de resist°ncia mec©nica 

e perda de massa. 
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E. Remoção de madeira  

A remo­«o parcial de material em elementos estruturais constitui mecanismo de 

comprometimento associado a interven­»es posteriores ¨ constru­«o, tais como instala­«o 

de utilidades, adapta­»es funcionais ou reparos inadequados. 

Cortes, entalhes ou perfura­»es executadas sem an§lise estrutural podem reduzir 

significativamente a se­«o resistente, especialmente quando localizados em regi»es 

tracionadas ou de maior solicita­«o. 

A diminui­«o da se­«o transversal de vigas, longarinas ou travessas pode resultar em: 

¶ redução da capacidade resistente; 

¶ aumento das tensões atuantes; 

¶ incremento das deformações; 

¶ alteração do comportamento estrutural previsto em projeto. 

F. Movimento de nós e distorções  

A utiliza­«o de madeira com elevado teor de umidade pode resultar em movimenta­»es 

dimensionais ap·s a instala­«o, ¨ medida que o material atinge equil²brio higrosc·pico com 

o ambiente. 

A secagem sob restri­«o estrutural pode provocar: 

¶ retração diferencial nas direções radial e tangencial; 

¶ fissuração longitudinal; 

¶ empenamentos e torções; 

¶ deslocamento relativo de nós; 

¶ rupturas localizadas em regiões de maior solicitação. 

Essas deforma­»es podem alterar o alinhamento dos elementos, comprometer o 

desempenho das liga­»es e gerar redistribui­«o de esfor­os n«o prevista em projeto. 

Durante a inspe­«o, devem ser observados empenamentos excessivos, desalinhamentos 

e abertura de juntas associadas ¨ varia­«o de umidade. 
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G. Instabilidade ou deslocamentos  

A instabilidade estrutural pode manifestar-se por deslocamentos laterais acentuados, 

rota­«o excessiva de elementos ou comportamento tipo p·rtico, frequentemente 

associados a: 

¶ ausência ou deterioração de elementos de contraventamento; 

¶ cortes ou remoções indevidas; 

¶ perda de rigidez em ligações; 

¶ degradação localizada de seções resistentes. 

Deslocamentos excessivos tamb®m podem estar relacionados a sobrecargas, recalques 

diferenciais ou perda de capacidade resistente ao longo do tempo. 

Durante a inspe­«o, devem ser avaliados o prumo dos pilares, o alinhamento longitudinal 

das vigas e a integridade do sistema de contraventamento. 

H. Fissuração  

As fissuras em elementos de madeira s«o frequentemente decorrentes de varia­»es de 

umidade e secagem ap·s a instala­«o. Podem ocorrer no sentido longitudinal ou 

transversal ¨s fibras. 

De modo geral, fissuras superficiais associadas ¨ retra­«o n«o implicam, isoladamente, 

perda significativa de capacidade resistente. Entretanto, sua avalia­«o deve considerar: 

¶ profundidade e extensão; 

¶ localização na seção transversal; 

¶ ocorrência em regiões tracionadas ou próximas a ligações; 

¶ possibilidade de retenção de umidade no interior da fissura. 

I. Danos devido ao fogo  

A exposi­«o ao fogo provoca carboniza­«o da camada superficial da madeira, formando 

uma zona carbonizada que atua como isolante t®rmico e retarda a eleva­«o de temperatura 

no n¼cleo da se­«o (Figura 3.50). 
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Figura 3.50 Se­«o transversal de madeira submetida ao fogo 

Fonte: Pinto e Calil Junior (2004) 

Em elementos de grande se­«o, a baixa condutividade t®rmica da madeira contribui para 

que parte significativa do n¼cleo interno mantenha propriedades mec©nicas residuais por 

determinado per²odo. 

Entretanto, a avalia­«o p·s-inc°ndio deve considerar: 

¶ profundidade da camada carbonizada; 

¶ redução efetiva de seção resistente; 

¶ integridade das ligações metálicas; 

¶ presença de fissuração associada ao choque térmico. 

A verifica­«o da se­«o remanescente ® fundamental para determinar a necessidade de 

refor­o ou substitui­«o do elemento. 
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4 PROPRIEDADES DOS MATERIAIS E MANIFESTA¢ìES 

PATOLčGICAS EM ELEMENTOS COMPLEMENTARES 

4.1 PAVIMENTO RODOVIĆRIO 

4.1.1 Geral 

Nos trechos correntes da rodovia, o pavimento constitui um sistema estrutural formado por 

m¼ltiplas camadas ï revestimento, base, sub-base e subleito ï que trabalham em conjunto 

para absorver, redistribuir e transmitir as cargas do tr§fego ao terreno. 

Sobre as pontes, o pavimento desempenha fun­»es distintas daquelas observadas nos 

trechos correntes da rodovia. Diferentemente do pavimento apoiado sobre o solo, ele n«o 

integra um sistema dimensionado para redistribuir as cargas do tr§fego por meio de 

sucessivas camadas estruturais. No tabuleiro, atua principalmente como camada funcional 

de rolamento, contribuindo para a regulariza­«o da superf²cie, o conforto e a seguran­a do 

tr§fego. Al®m disso, participa da transmiss«o e da distribui­«o local das cargas dos ve²culos 

para a laje do tabuleiro. Sua contribui­«o estrutural ® limitada e est§ associada 

principalmente ¨ prote­«o da laje contra o desgaste, ¨ estanqueidade do sistema e ¨ 

mitiga­«o de concentra­»es de tens»es superficiais. 

Durante a inspe­«o, o pavimento deve ser analisado n«o apenas como um elemento 

funcional, mas tamb®m como um indicador indireto do comportamento da estrutura 

subjacente. 

Defeitos recorrentes, localizados ou de rápida evolução podem estar associados a 

problemas estruturais na laje do tabuleiro, tais como fissuração, deformações excessivas 

ou falhas de estanqueidade, devendo ser interpretados como sinais de alerta para a 

necessidade de investigações complementares. 

As Figuras 4.1 e 4.2 apresentam exemplos de danos no pavimento associados, 

respectivamente, ¨ degrada­«o de uma junta longitudinal e ¨ ru²na localizada de uma laje, 

evidenciando o papel do pavimento como indicador de anomalias estruturais durante as 

inspe­»es. 
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(a) vista superior  (b) vista inferior  

Figura 4.1 Danos no pavimento rodovi§rio devido ¨ degrada­«o da junta longitudinal: (a) vista 

superior do pavimento asf§ltico com falhas alinhadas ¨ junta longitudinal; (b) vista inferior da 

estrutura evidenciando a junta longitudinal com processo de degrada­«o avan­ado 

 

  
(a) vista superior  (b) vista inferior  

Figura 4.2 Danos no pavimento rodovi§rio devido ¨ ru²na da laje: (a) vista superior evidenciando 

buraco na pista; (b) vista inferior da estrutura mostrando a ru²na da laje 

4.1.2 Trincas devido ¨ junta de dilata­«o 

Quando as juntas de dilata­«o da ponte s«o recobertas pelo pavimento, a movimenta­«o 

natural da estrutura fica restringida, o que leva ao surgimento de fissuras no revestimento 

asf§ltico (Ferreira, 2013). Essas fissuras, geralmente transversais, aparecem na regi«o 

correspondente ¨ junta de dilata­«o e, se n«o houver manuten­«o adequada, podem evoluir 

e causar danos mais severos ¨ estrutura. A Figura 4.3 ilustra esse tipo de manifesta­«o 

patol·gica no pavimento. Na Figura 4.3(a) observa-se a fissura­«o inicial alinhada ¨ junta 

de dilata­«o, enquanto a Figura 4.3(b) apresenta uma trinca mais desenvolvida no 

pavimento decorrente da movimenta­«o da junta. 
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(a) (b) 

Figura 4.3 Trincas no pavimento junto ¨ junta de dilata­«o: (a) fissura­«o inicial alinhada ¨ junta de 

dilata­«o; (b) trinca mais desenvolvida no pavimento associada ¨ movimenta­«o da junta 

4.1.3 Regi«o de transi­«o ponte-aterro 

A regi«o de transi­«o entre a ponte e o aterro de acesso constitui um dos pontos mais 

sens²veis do sistema vi§rio. Diferen­as de rigidez entre a estrutura da ponte e o maci­o do 

aterro, recalques diferenciais, falhas na drenagem e defici°ncia de compacta­«o do aterro 

de acesso favorecem o surgimento de irregularidades no pavimento nessa regi«o. 

Entre os problemas mais recorrentes (Figura 4.4), destacam-se: 

¶ o desempenho insuficiente das lajes devido à fragilidade do material do aterro; 

¶ a formação de vazios na cabeceira da ponte por compactação inadequada; 

¶ erosão do aterro de acesso; 

¶ falhas no sistema de drenagem; 

¶ selagem deficiente das juntas; 

¶ tráfego com cargas elevadas e variações volumétricas decorrentes de efeitos térmicos. 

Essas condi­»es favorecem o surgimento de danos na entrada da ponte, tais como buracos 

na pista de acesso, fissuras e desn²veis acentuados. 
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Figura 4.4 Esquema das manifesta­»es patol·gicas frequentes nas proximidades da ponte 

A Figura 4.5 apresenta exemplos de manifesta­»es patol·gicas no pavimento na regi«o de 

liga­«o entre a ponte e a rodovia, decorrentes dos fatores anteriormente mencionados. 

  

(a) (b) 

Figura 4.5 Manifesta­»es patol·gicas no pavimento na regi«o do encontro das pontes: (a) danos ao 

pavimento associados ¨ instabilidade do talude e (b) fissura­«o do pavimento associada ¨ laje de 

transi­«o 

Na inspe­«o, deve-se observar atentamente: 

 a regularidade da superf²cie na aproxima­«o da ponte; 

 a presen­a de desn²veis ou degraus na liga­«o com o tabuleiro; 

 sinais de eros«o ou defici°ncia de drenagem no aterro de acesso; 

 a condi­«o da laje de transi­«o, quando existente.  
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4.1.4 Falhas localizadas no pavimento 

As falhas localizadas no pavimento do tabuleiro incluem panelas, buracos, 

desplacamentos, ondula­»es restritas e deteriora­»es pontuais junto a barreiras, 

dispositivos de drenagem e juntas de dilata­«o. Essas manifesta­»es podem resultar da 

infiltra­«o de §gua, da perda de ader°ncia entre camadas, de falhas construtivas ou da 

a­«o repetida do tr§fego. 

Embora, em muitos casos, apresentem extens«o limitada, tais falhas s«o relevantes no 

contexto da inspe­«o de pontes, pois favorecem a entrada de §gua na estrutura, aceleram 

processos de deteriora­«o do concreto e de corros«o das armaduras, al®m de impactarem 

a seguran­a e o conforto dos usu§rios. 

Durante a inspe­«o, essas ocorr°ncias devem ser registradas quanto ¨ sua localiza­«o, 

extens«o e severidade, avaliando-se sua poss²vel rela­«o com defici°ncias no sistema de 

drenagem, no funcionamento de elementos complementares ou nas manifesta­»es 

patol·gicas na pr·pria estrutura do tabuleiro. 

Esse tipo de dano, ilustrado na Figura 4.6, ® classificado como de severidade elevada, pois 

compromete o desempenho do pavimento, potencializa a infiltra­«o de §gua na estrutura e 

pode resultar no aumento da frequ°ncia e dos custos das interven­»es de manuten­«o. 

  

(a) (b) 

Figura 4.6 Falhas e defeitos no pavimento rodovi§rio: (a) deteriora­«o localizada do revestimento 

asf§ltico; (b) degrada­«o do pavimento com perda de material 
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4.2 PAVIMENTO FERROVIĆRIO 

4.2.1 Geral 

O pavimento de uma ponte ferrovi§ria corresponde ¨ extens«o da via permanente sobre a 

ponte. Seus principais componentes, nesse caso, s«o os trilhos, os acess·rios de fixa­«o 

e, na maioria dos casos, os dormentes e o lastro.  O tabuleiro de uma ponte ferrovi§ria deve 

ter fun­»es essenciais como: distribuir as cargas provenientes da via permanente e da 

circula­«o dos trens para a superestrutura e mesoestrutura da ponte; e preservar o 

alinhamento e o nivelamento dos trilhos.  

Existem tr°s principais categorias de tabuleiros de pontes ferrovi§rias, sendo: 

¶ estrado com lastro; 

¶ estrado sem lastro; 

¶ estrado com fixação direta. 

Dessas tr°s categorias, as pontes de estrado com lastro e de estrado sem lastro s«o as 

mais comuns, sendo os estrados de fixa­«o direta utilizados apenas em solu­»es especiais. 

O papel do estrado como interface entre o trem e a superestrutura da ponte ® crucial. 

Sujeitos ¨ a­«o direta do trem, os pavimentos das pontes ferrovi§rias tendem a desenvolver 

defeitos mais rapidamente e demandar mais manuten­«o do que os demais elementos da 

estrutura da ponte. Al®m disso, danos menos aparentes na estrutura principal da ponte 

podem resultar em defeitos mais aparentes no pavimento ferrovi§rio da ponte. Desta forma, 

um defeito no estrado pode indicar uma condi­«o mais cr²tica na estrutura principal.             

Por estas raz»es, ® importante que o pavimento ferrovi§rio de cada ponte ferrovi§ria seja 

cuidadosamente inspecionado regularmente. 

Este cap²tulo descreve inicialmente as tr°s categorias principais de tabuleiros de pontes 

ferrovi§rias e, em seguida, analisa quais defeitos procurar no pavimento ferrovi§rio durante 

a inspe­«o desse elemento. Nesta se­«o ser«o definidas as categorias de tabuleiro, 

identificados os componentes t²picos e discutidas as vantagens e desvantagens de cada 

configura­«o. 
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4.2.1.1 Estrado com lastro (ponte lastrada ou lastreada) 

O estrado com lastro consiste em trilhos fixados a dormentes convencionais apoiados em 

um leito de lastro, o qual ® confinado por um tabuleiro que est§ conectado ¨ estrutura da 

ponte (Figura 4.7). Em algumas pontes, este tabuleiro ® parte integrante da pr·pria estrutura 

e contribui para resistir a esfor­os de cisalhamento e flex«o, bem como por conter a se­«o 

de lastro. Este ® normalmente o caso em pontes de a­o, mistas e de concreto. Contudo, 

em algumas pontes met§licas, o tabuleiro apenas suporta o lastro e transfere a carga para 

a estrutura principal abaixo, sem contribuir com qualquer resist°ncia estrutural para o v«o. 

 

Figura 4.7 Estrado com lastro 

As pontes com estrado lastrado apresentam diversas vantagens e s«o amplamente 

utilizadas em linhas de alto volume de tr§fego, carga por eixo e velocidade, destacando-se: 

¶ Elevada capacidade de amortecimento proporcionada pelo lastro, reduzindo os 

impactos transmitidos à estrutura. 

¶ Menor suscetibilidade da estrutura principal a defeitos gerados por juntas de trilho, rodas 

defeituosas e falhas de amortecimento dos veículos ferroviários. 

¶ Facilidade de manutenção da geometria da via, sendo possível utilizar na ponte os 

mesmos equipamentos empregados na via fora da ponte.  

¶ Possibilidade de correção do nivelamento por meio da regularização do lastro, sem 

prejuízo estrutural. 

No entanto, algumas limita­»es devem ser consideradas na concep­«o e manuten­«o 

desse tipo de estrado: 
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¶ Aumento significativo do peso próprio devido ao lastro, exigindo maior capacidade 

portante da estrutura da ponte e elevando o custo construtivo. 

¶ Risco de retenção de umidade quando a drenagem é inadequada, podendo gerar 

deterioração prematura da estrutura principal. 

¶ Altura total elevada do estrado, restringindo sua aplicação em locais com folgas verticais 

reduzidas. 

O conhecimento dessas caracter²sticas ® essencial para o processo de inspe­«o, projeto e 

manuten­«o de pontes ferrovi§rias com estrado lastrado, devendo-se avaliar 

periodicamente o confinamento do lastro, o funcionamento da drenagem e a preserva­«o 

da geometria da via. 

4.2.1.2 Estrado sem lastro (ponte de estrado aberto ou open deck) 

O estrado sem lastro, tamb®m denominado estrado aberto ou open deck, caracteriza-se 

pelo apoio direto dos dormentes - geralmente de madeira ou polim®ricos - sobre as 

longarinas da ponte (Figura 4.8). Os estrados abertos s«o normalmente usados em 

longarinas de a­o ou concreto, entretanto as pontes de concreto sem lastro s«o menos 

usuais. Ao contr§rio do estrado com lastro, o estrado sem lastro n«o contribui para a 

resist°ncia estrutural do v«o. As longarinas, em tabuleiros abertos, est«o sujeitas a maiores 

for­as de flex«o e cisalhamento, bem como amplifica­»es din©micas decorrentes da 

passagem dos trens. Geralmente, os dormentes s«o fixados nas longarinas por meio de 

entalhes na madeira em profundidade suficiente para restringir a sua movimenta­«o lateral 

e suportar os esfor­os horizontais. 

 

Figura 4.8 Estrado sem lastro 
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O estrado aberto apresenta caracter²sticas que justificam sua ampla utiliza­«o em 

determinadas condi­»es de projeto e opera­«o: 

¶ Menor peso próprio, reduzindo as cargas transmitidas aos elementos principais da 

ponte. 

¶ Facilidade de instalação e montagem da superestrutura da ponte. 

¶ Custo inicial de construção geralmente inferior ao de estrados com lastro ou com fixação 

direta. 

¶ Adequação em trechos com restrições de gabarito inferior, devido à menor altura total 

do estrado em relação aos sistemas lastrados. 

Algumas limita­»es importantes devem ser consideradas na ado­«o de estrados abertos, 

destacando-se a maior dificuldade para a manuten­«o dos dormentes entalhados e para 

ajustar e manter a geometria da via na ponte e em suas transi­»es, bem como o 

desempenho inferior no amortecimento dos impactos gerados pela passagem dos trens, o 

que resulta em maior diferen­a de rigidez entre a ponte e os demais trechos da via. 

4.2.1.3 Estrado com fixa­«o direta 

No estrado com fixa­«o direta (Figura 4.9), os trilhos s«o ancorados diretamente na 

estrutura principal da ponte, sem a utiliza­«o de dormentes ou camada de lastro 

intermedi§ria. Essa configura­«o ® menos comum e ® adotada, normalmente, quando o 

gabarito superior ou inferior ® restrito, ou ainda em condi­»es especiais de opera­«o em 

ferrovias de alta velocidade e sistemas metrovi§rios, por exemplo.  

 

Figura 4.9 Estrado com fixa­«o direta 

Fonte: Slab Track Austria (2025) 
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Quando corretamente instalados e mantidos, os estrados de fixa­«o direta proporcionam 

excelente manuten­«o da geometria da via. 

Apesar do desempenho geom®trico favor§vel, algumas limita­»es devem ser consideradas: 

¶ Maior complexidade de instalação e manutenção em comparação com estrados 

convencionais. 

¶ Baixa capacidade de amortecimento dos impactos gerados pela passagem dos trens. 

¶ Introdução de rigidez elevada na via permanente, devido à ausência de elementos de 

distribuição e absorção de esforços. 

Devido ¨ natureza propriet§ria da maioria dos sistemas de fixa­«o direta, e ¨ significativa 

varia­«o entre seus projetos, n«o ® poss²vel fornecer uma diretriz abrangente para inspe­«o 

direta da plataforma de fixa­«o. Este documento apresenta apenas considera­»es gerais e 

recomenda­»es b§sicas. Para procedimentos espec²ficos de inspe­«o e manuten­«o, 

recomenda-se consultar diretamente o fabricante e especialistas do sistema em uso. 

4.2.2 Manifesta­»es patol·gicas em pavimentos ferrovi§rios (anomalias) 

Existem v§rias maneiras pelas quais o tabuleiro de uma ponte ferrovi§ria pode desenvolver 

defeitos. Devido ¨ variedade de configura­»es estruturais e condi­»es operacionais, ® 

invi§vel apresentar neste manual todas as formas poss²veis de deteriora­«o. Dessa forma, 

apresentam-se a seguir as manifesta­»es patol·gicas mais recorrentes, com o objetivo de 

fornecer orienta­«o inicial aos processos de inspe­«o e avalia­«o do pavimento ferrovi§rio, 

sem pretens«o de esgotar o tema. 

4.2.2.1 Geometria de via-alinhamento, greide da via e bitola 

Independentemente do tipo de estrado, a manuten­«o da geometria da via ï 

compreendendo o alinhamento dos trilhos, o greide da via e a bitola ï constitui o crit®rio 

prim§rio para avaliar a condi­«o do pavimento ferrovi§rio. O objetivo principal de um 

tabuleiro ® manter a geometria da linha f®rrea sobre a ponte e a perda de qualquer um 

desses tr°s atributos deve levantar preocupa­»es e pode indicar que o estrado ou a 

estrutura principal desenvolveu alguma anomalia. Durante as inspe­»es, deve-se verificar 

minuciosamente: 
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¶ Posicionamento da grade de dormentes e trilhos:  importante que ela esteja 

centralizada entre os elementos principais da superestrutura da ponte. 

¶ Alinhamento dos trilhos:  observando oscilações ou desalinhamentos ao longo da 

via. 

¶ Curvatura e superelevação:  quaisquer alterações devem ser avaliadas em vias 

curvas. 

¶ Greide:  deve observar os pontos altos e baixos da via, bem como quaisquer 

desnivelamentos longitudinais ou transversais. 

Manifesta­»es patol·gicas no alinhamento dos trilhos ou no greide da via poder ser um 

indicador da exist°ncia de uma anomalia na estrutura da ponte, como recalque ou falha de 

algum elemento estrutural da ponte. A localiza­«o das anomalias de geometria de via deve 

ser anotada antes da inspe­«o do restante da estrutura. 

Ainda dentro das anomalias de geometria de via n·s temos a bitola aberta, bitola fechada, 

descasamento das pontas de trilhos em juntas, desnivelamento do perfil longitudinal 

Figura 4.10(a), desnivelamento transversal Figura 4.10(b), desnivelamento peri·dico ou 

sequencial na supereleva­«o, desalinhamento em curva, desalinhamento em tangente, 

excesso de supereleva­«o em tangente, em curva circular ou na espiral, defici°ncia de 

supereleva­«o e varia­«o do grau de curvatura, entre outros. Para todos os casos citados, 

devem ser observados os par©metros-limite conforme ABNT NBR 16387. 

 
(a) (b) 

 Figura 4.10 Desnivelamento da via: (a) longitudinal e (b) transversal  
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4.2.2.2 Trilho 

Os defeitos em trilhos s«o classificados em duas categorias: internos e externos 

(superficiais), conforme descrito na ABNT NBR 7640. A inspe­«o dos trilhos em pontes 

ferrovi§rias deve ser realizada por um inspetor de via qualificado. Desta forma, a inspe­«o 

do trilho n«o ser§ abordada em profundidade nesta se­«o.  

Em algumas situa­»es, um defeito no tabuleiro ou na estrutura principal resultar§ num 

desgaste incomum do trilho. Se for encontrado desgaste incomum no trilho, sua localiza­«o 

dever§ ser anotada antes de inspecionar o restante da estrutura para que o inspetor possa 

procurar uma poss²vel causa raiz. A Figura 4.11 ilustra um exemplo desse cen§rio, 

apresentando (a) fratura no trilho e (b) defeito superficial no trilho. 

 

(a) 

 

(b) 

Figura 4.11 (a) fratura no trilho e (b) defeito superficial no trilho 

4.2.2.3 Contratrilhos 

O contratrilho funciona como um trilho auxiliar, posicionado pr·ximo ao trilho de rolamento, 

na regi«o de abrang°ncia da ponte e serve para guiar os rodeiros em caso de 

descarrilamento, auxiliando na transposi­«o da ponte (Figura 4.12). Dessa forma, evita que 

o ve²culo saia da estrutura da ponte ou colida com seus elementos, reduzindo o risco de 

acidentes graves e protegendo a composi­«o, a pr·pria ponte e seu entorno. As inspe­»es 

nos contratrilhos devem observar, no m²nimo, os requisitos contidos na ABNT NBR 16836. 



Manual de Inspeção de Pontes 
Cap 4 Propriedades dos Materiais e Manifestações Patológicas em Elementos Complementares 

 

DNIT/IPR                                                                                                                                                        139 

 

 

Figura 4.12 Via com contratrilho sobre ponte 

4.2.2.4 Estrado com lastro 

A. Vazamento de lastro 

Juntas defeituosas, desnivelamentos, danos mec©nicos e corros«o podem gerar buracos 

nos tabuleiros, resultando em perda de lastro. Vazamentos de lastro prejudicam o suporte 

dos dormentes, resultando em desnivelamentos na via (Figura 4.13). Geralmente, os 

vazamentos n«o s«o imediatamente aparentes na parte superior da ponte, tornando 

importante inspecionar a parte inferior do tabuleiro de lastro para detectar buracos. 

 

Figura 4.13 Falha em junta provocando a fuga de lastro 

B. Defeitos no guarda-lastro 

Os guarda-lastros s«o componentes essenciais na preserva­«o da via permanente em uma 

ponte de estrado com lastro. A perda do guarda-lastro pode levar ao enfraquecimento dos 

ombros de lastro, ao desnivelamento e ¨ diminui­«o da estabilidade da via. 
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Os defeitos mais recorrentes em guarda-lastro incluem: 

¶ Falha por sobrecarga de lastro: guarda-lastro de concreto tendem a falhar quando 

submetidos à carga excessiva de lastro. O aumento progressivo de material 

sobrecarrega o elemento, provocando rotação para fora da via e podendo evoluir para 

falha total. 

¶ Lascamentos, fissuras e desplacamentos: guarda-lastro executado com concreto de 

baixa qualidade ou expostos à umidade excessiva pode apresentar degradação 

superficial ao longo do tempo. Embora fissuras e desplacamentos leves normalmente 

não representem risco imediato à circulação ferroviária, a fragmentação progressiva na 

região das juntas pode evoluir até causar perda de lastro, devendo ser monitorada e 

corrigida preventivamente. 

C. Carga excessiva de lastro 

Uma das vantagens de um tabuleiro lastreado ® que quantidades razo§veis de lastro podem 

ser adicionadas para corrigir defeitos de nivelamento na superf²cie da via. Contudo, o 

ac¼mulo excessivo de material pode aumentar significativamente a carga transmitida ¨ 

estrutura da ponte. Normalmente, as pontes lastreadas s«o projetadas com 20 a 45 cm de 

lastro sob as dormentes, e valores superiores a essa faixa elevam as tens»es no 

reservat·rio de lastro (tabuleiro), na estrutura principal e na subestrutura da ponte. 

O lastro adicional pode: 

¶ Em uma estrutura pode ser distribu²do uniformemente ao longo da ponte, como 

resultado de um levantamento dos trilhos. 

¶ Em alguns casos, o lastro adicional ® empilhado em um ponto baixo criado pelo 

rebaixamento de uma §rea da ponte. 

¶ Obstruir sistemas de drenagem, sistemas de sinaliza­«o ou passarelas de servi­o. 

No primeiro caso, o inspetor deve verificar a profundidade do lastro e solicitar a avalia­«o 

da estrutura para ver se as tens»es adicionais s«o significativas. No segundo caso, a 

concentra­«o de lastro indica que o ac¼mulo ® consequ°ncia de um defeito em outra parte 

da ponte e ® importante determinar qual defeito est§ causando o ponto baixo. No ¼ltimo 

caso, deve ser indicada a limpeza do excesso de material para que n«o sejam 

comprometidos os demais sistemas. 
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D. Lastro colmatado 

Com o tempo, a rocha de lastro sofre degrada­«o, com excesso de finos, ou ret®m materiais 

estranhos, como poeiras, lodo, ou lama, caracterizando a colmatagem do lastro. O lastro 

colmatado reduz a sua capacidade de confinamento e de drenagem, al®m de reter a 

umidade, acelerando a degrada­«o dos elementos do tabuleiro, da via permanente e da 

estrutura principal da ponte (Figura 4.14). 

 

Figura 4.14 Reten­«o de umidade decorrente de lastro contaminado 

E. Drenagem deficiente 

A drenagem deficiente ® um fator importante que contribui para muitos defeitos do tabuleiro, 

incluindo lastro contaminado com finos, deteriora­«o dos dormentes e do estrado, 

desplacamento do concreto, corros«o e degrada­«o das juntas. As falhas de drenagem 

podem ocorrer por diferentes motivos: projeto inadequado; execu­«o incorreta da 

impermeabiliza­«o ou de elementos de drenagem; ou, ainda, obstru­«o progressiva do 

sistema ao longo do tempo, mesmo quando originalmente projetado e instalado de forma 

correta. Em geral, a drenagem deixa de funcionar antes que o restante da ponte atinja o fim 

de sua vida ¼til. 

A inspe­«o do sistema de drenagem ® dificultada pelo fato de que a maior parte dos drenos 

e da impermeabiliza­«o se encontra sob o lastro, inviabilizando sua observa­«o direta.       

Os primeiros sinais de m§ drenagem s«o normalmente defeitos como efloresc°ncia na parte 

inferior do tabuleiro de concreto ou corros«o em uma bandeja de lastro de a­o. Um inspetor 

pode verificar se h§ §gua nos drenos do tabuleiro imediatamente ap·s uma chuva, por®m 

a aus°ncia de fluxo n«o elimina a possibilidade de ac¼mulo de §gua em outras §reas do 

tabuleiro, sendo necess§ria avalia­«o complementar. 
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4.2.2.5 Estrado sem lastro 

Os principais defeitos observados em dormentes de madeira de pontes ferrovi§rias com 

estrado sem lastro incluem: dormentes inserv²veis, danos provocados por fogo, dano 

mec©nico, dormentes inclinados e deslizantes, e dormentes fendilhados e rachados. 

Embora essas manifesta­»es tamb®m possam ocorrer em estrados com lastro, tendem a 

apresentar maior criticidade em estrados sem lastro, exigindo aten­«o especial durante as 

inspe­»es e avalia­»es de campo.  

A. Dormentes inserv²veis 

A decomposi­«o da madeira ocorre quando a estrutura celular das fibras ® degradada por 

a­«o f¼ngica, resultando na perda progressiva de resist°ncia mec©nica. Esse processo 

geralmente se inicia no cerne n«o tratado dos dormentes, especialmente nas regi»es 

adjacentes aos furos dos elementos de fixa­«o, como os tirefonds. 

ê medida que a deteriora­«o avan­a, tornam-se vis²veis sinais externos, como o corte das 

fibras sob as placas de apoio, indicando comprometimento interno da madeira. Com a 

progress«o do dano, os dormentes passam a apresentar esmagamento sob os trilhos, 

provocando o afrouxamento das fixa­»es das placas de apoio dos trilhos, comprometendo 

a estabilidade da bitola e da superf²cie da via (Figura 4.15). 

 

Figura 4.15 Dormente deteriorado 

Fonte: Material de treinamento MRS (2004) 
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B. Dano de fogo 

Os dormentes de madeira em pontes ferrovi§rias com estrado aberto, principalmente, 

representam uma fonte significativa de material combust²vel, altamente suscet²vel ¨ igni­«o 

em caso de inc°ndio. A queima desses elementos compromete diretamente o apoio dos 

trilhos, podendo resultar em deforma­»es ou fraturas (Figura 4.16). 

O aquecimento dos trilhos e dos componentes met§licos da estrutura induz tens»es 

t®rmicas adicionais, que podem comprometer os sistemas de fixa­«o dos dormentes e gerar 

esfor­os n«o previstos nos apoios. A expans«o t®rmica dos trilhos, especialmente em 

trechos com trilhos cont²nuos soldados, pode provocar instabilidades laterais que, ao 

interagir com os elementos estruturais da ponte, podem causar danos mec©nicos 

relevantes e comprometer a integridade da superestrutura. 

 

Figura 4.16 Dormente totalmente consumido pelo fogo 

Fonte: Not²cia Ferrovi§ria (2025) 

C. Dano mec©nico 

Danos mec©nicos em dormentes ocorrem, predominantemente, em fun­«o de sobrecargas 

repetitivas ou impactos de elevada intensidade. Esses danos podem se manifestar de 

diversas formas, incluindo fraturas longitudinais ou transversais, esmagamento localizado 

sob placas de apoio e danos associados a eventos de descarrilamento. 

Diferentemente do corte das fibras da madeira causado por processos de deteriora­«o, o 

corte mec©nico induzido pelas placas de apoio ® geralmente localizado e ocorre em §reas 

espec²ficas do tabuleiro, como nas extremidades da ponte ou em regi»es de juntas. Esse 

tipo de dano ® resultado de press»es excessivas, frequentemente associadas a 

irregularidades geom®tricas, como desn²veis nas entradas da ponte ou juntas defeituosas. 
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Os dormentes quebrados podem indicar sobrecarga, subdimensionamento do elemento ou 

ainda anomalias externas ao dormente, como m§ ancoragem do trilho, juntas defeituosas 

ou carga excessiva.  Assim como no corte mec©nico das fibras, a ruptura do dormente deve 

ser interpretada como poss²vel sintoma de uma condi­«o mais abrangente. 

Os danos provocados por descarrilamentos apresentam ampla variabilidade, podendo ir 

desde pequenos vincos superficiais nos dormentes at® a destrui­«o completa do tabuleiro 

(Figura 4.17).  

 

Figura 4.17 Condi­«o extrema de dormentes e fixa­»es quebradas por descarrilhamento 

Fonte: G1 (2025) 

Ap·s qualquer ocorr°ncia de descarrilamento, ® imprescind²vel realizar uma inspe­«o 

minuciosa da ponte, abrangendo: 

¶ verificação de dormentes quebrados ou deslocados; 

¶ avaliação da integridade das fixações e das placas de apoio; 

¶ inspeção de dormentes tortos ou desalinhados; 

¶ identificação de espaçadores danificados; 

¶ verificação de perda ou redução da bitola. 

D. Dormentes inclinados e deslizantes 

Os dormentes em uma ponte de estrado aberto devem ser espa­ados uniformemente e 

alinhados ao trilho. Os dormentes deslizantes se afastar«o ao longo da ponte, e os 

dormentes tortos ficar«o fora de alinhamento com o trilho. Os dormentes em uma ponte de 

estrado aberto deslizar«o e inclinar«o se n«o estiverem devidamente fixados ¨ estrutura 

principal da ponte ou fixadas por um espa­ador de dormentes eficaz (Figura 4.18). 
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Dormentes deslizantes representam uma preocupa­«o tanto para os trens quanto para os 

trabalhadores que andam no tabuleiro da ponte, uma vez que o deslocamento pode abrir 

v«os significativos, deixando o trilho sem o devido suporte e criando aberturas capazes de 

provocar a queda de pessoas. J§ a inclina­«o dos dormentes afetar§ a bitola dos trilhos e 

causar§ danos mec©nicos aos dormentes, ¨s placas dos dormentes e ¨ base do trilho. 

Adicionalmente, nas condi­»es de estrado n«o lastrado, devem ser realizados entalhes com 

dimens«o adequada nos dormentes (Figura 4.19), de forma a restringir as movimenta­»es 

laterais, fixando-os com capacidade adequada de suportar os esfor­os transversais ao eixo 

da ferrovia (Figura 4.20). 

 

Figura 4.18 Defeitos de fixa­«o e rota­«o do dormente 

 

 

Figura 4.19 Entalhamento de dormente de madeira 

Fonte: Material de treinamento MRS (2004) 
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Figura 4.20 Fixa­«o adequada entre dormentes 

E. Dormentes fendilhados e rachados 

O fendilhamento corresponde ¨ separa­«o das fibras da madeira causada pelo 

encolhimento decorrente da secagem. Embora, isoladamente, as fendas normalmente n«o 

s«o um problema, mas facilitam a penetra­«o de umidade e os contaminantes, acelerando 

o processo de degrada­«o do dormente. 

As rachaduras, por sua vez, caracterizam-se pela separa­«o completa da madeira que se 

estende de uma face a outra do dormente (Figura 4.21). Os dormentes podem rachar 

gravemente quando sobrecarregados ou sujeitos a mudan­as de temperatura e umidade. 

A rachadura dos dormentes pode resultar no afrouxamento dos tirefonds da placa de apoio 

dos trilhos, na perda da restri­«o lateral e longitudinal do trilho e oferecer um local para o 

in²cio da decomposi­«o. 

 

Figura 4.21 Rachadura nos dormentes de madeira 
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4.2.2.6 Estrado com fixa­«o direta 

As fixa­»es em pontes com estrado de fixa­«o direta devem ser inspecionadas 

cuidadosamente quanto a danos causados por impacto. Esses danos podem ser 

rachaduras nos componentes de fixa­«o, incluindo soldas e parafusos. Tamb®m podem 

ocorrer danos na pr·pria superestrutura na §rea dos fixadores, especialmente se estes 

forem soldados ¨ superestrutura da ponte. 

4.3 JUNTAS DE DILATA¢ëO 

Segundo a norma DNIT 092 ï ES, uma junta de dilata­«o ® definida como uma separa­«o 

f²sica entre duas partes de uma estrutura, permitindo que elas se movimentem de forma 

independente, sem a transfer°ncia de esfor­os entre si. Embora n«o desempenhem fun­«o 

estrutural, as juntas de dilata­«o s«o essenciais para assegurar o desempenho adequado 

das pontes. Sua execu­«o visa prevenir a ocorr°ncia de fissuras, sobretudo aquelas 

originadas por varia­»es t®rmicas e retra­«o hidr§ulica.  

Esses dispositivos s«o aplicados, sobretudo, em elementos estruturais de grande extens«o, 

como tabuleiros cont²nuos, devendo permitir a livre movimenta­«o da estrutura, al®m de 

assegurar estanqueidade, resist°ncia ao desgaste, baixo n²vel de ru²do e facilidade de 

manuten­«o. Com a consolida­«o do a­o e do concreto como principais materiais 

estruturais, a utiliza­«o de juntas de dilata­«o tornou-se indispens§vel, em raz«o da maior 

sensibilidade dessas estruturas ¨s varia­»es t®rmicas (Lee Kelly et al., 2019; Cordeiro; 

Souza; Os·rio, 2019). 

Apesar dos avan­os tecnol·gicos no campo estrutural e do aumento significativo do volume 

de tr§fego, os sistemas de inspe­«o e manuten­«o das juntas de dilata­«o nem sempre 

evolu²ram de forma equivalente. Essa defasagem contribui para que as juntas se tornem 

pontos cr²ticos da ponte, frequentemente associados a falhas recorrentes e ¨ deteriora­«o 

de elementos adjacentes (Ferreira, 2013; Cordeiro; Souza; Os·rio, 2019). 

Falhas como aberturas inadequadas, deteriora­«o ou aus°ncia do material de veda­«o e 

infiltra­»es de §gua podem provocar desagrega­«o do concreto, surgimento de sali°ncias 

e depress»es no pavimento e o desenvolvimento de tens»es tangenciais n«o previstas em 

projeto. Dessa forma, as juntas de dilata­«o demandam aten­«o especial durante as 

inspe­»es, uma vez que suas patologias est«o comumente relacionadas a 

dimensionamento inadequado, falhas construtivas, impactos de ve²culos pesados e 

aus°ncia de manuten­«o sistem§tica, com impactos diretos na seguran­a, no conforto dos 

usu§rios e na durabilidade da obra (Tejedor, 2013). 
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4.3.1 Transi­«o para o pavimento 

As juntas de dilata­«o localizadas na camada de transi­«o desempenham papel 

fundamental na integra­«o entre o tabuleiro e o pavimento de encontro, estabelecendo uma 

interface cr²tica para o desempenho funcional da estrutura. Conforme descrito por Ferreira 

(2013), essas juntas s«o submetidas simultaneamente ¨s solicita­»es transmitidas pela 

pr·pria junta e ¨s provenientes do pavimento da via. 

A camada de transi­«o, por sua vez, ® o elemento que mais sofre com essas solicita­»es, 

sendo comum a ocorr°ncia de patologias como fissura­«o ou ruptura, especialmente na 

aus°ncia de manuten­«o adequada. A deteriora­«o dessa camada pode evoluir para o 

desprendimento da se­«o (Figura 4.22), comprometendo a integridade do sistema. 

  

(a) (b) 

Figura 4.22 Deteriora­«o da camada de transi­«o entre a junta da ponte e o pavimento:                      

(a) deteriora­«o localizada com perda de material; (b) degrada­«o progressiva da camada de 

transi­«o 

Al®m disso, as anomalias nessa regi«o podem provocar danos nos sistemas de fixa­«o e 

nas bordas das juntas, incluindo fissura­«o nos l§bios polim®ricos. Em casos em que s«o 

utilizadas cantoneiras, podem ser observadas fissuras e at® rupturas desses componentes 

met§licos. Tais danos afetam diretamente a funcionalidade da junta e podem, ainda, 

provocar reflexos negativos no pavimento asf§ltico, como ressaltos, trepida­»es e risco de 

acidentes, evidenciando a import©ncia da camada de transi­«o na durabilidade e seguran­a 

das pontes (Ferreira, 2013). 
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4.3.2 Falhas por geometria, movimenta­«o e fixa­«o 

Uma anomalia bastante frequente em pontes e viadutos ® o recobrimento indevido das 

juntas de dilata­«o com pavimento asf§ltico. Essa situa­«o geralmente ocorre durante 

interven­»es de recapeamento realizadas para melhorar as condi­»es de rolamento das 

pistas. Entretanto, ® comum que o ·rg«o respons§vel pela obra realize o recapeamento 

cont²nuo ao longo da pista, sem respeitar a presen­a das juntas de dilata­«o, aplicando a 

nova camada de asfalto diretamente sobre elas (Cordeiro; Souza; Os·rio, 2019). 

Esse recobrimento impede a movimenta­«o adequada das juntas, essencial para acomodar 

varia­»es t®rmicas e outros deslocamentos estruturais. Como consequ°ncia, os esfor­os 

que deveriam ser absorvidos pelas juntas acabam sendo transferidos ao pavimento 

asf§ltico, provocando o abatimento localizado da camada de rolamento e o surgimento de 

fissuras e aberturas (Figura 4.23). De acordo com Ferreira (2013), esse tipo de patologia 

pode comprometer significativamente o conforto e a seguran­a dos usu§rios, ocasionando 

trepida­»es, sobressaltos e, em situa­»es mais cr²ticas, aumentando o risco de acidentes. 

  

(a) (b) 

Figura 4.23 Recobrimento da junta de dilata­«o com material betuminoso: (a) fissura­«o do 

pavimento alinhada ¨ junta recoberta; (b) degrada­«o do recobrimento betuminoso com abertura de 

trinca no pavimento 

A restri­«o dos movimentos nas juntas de dilata­«o ® outra patologia relevante, que pode 

comprometer a funcionalidade e a durabilidade das pontes. Esse impedimento pode ocorrer 

por diversos fatores: falhas de execu­«o, dimensionamento inadequado ou ac¼mulo de 

detritos no interior da junta, afetando diretamente os graus de liberdade (Ferreira, 2013). 
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Durante o dimensionamento das juntas de dilata­«o, ® fundamental que o projetista 

estabele­a corretamente os espa­amentos necess§rios para permitir os deslocamentos 

t®rmicos e estruturais. A n«o observ©ncia desse crit®rio pode resultar em aberturas 

excessivamente estreitas ou amplas, dificultando ou at® impedindo a atua­«o adequada do 

material de veda­«o, comprometendo assim a movimenta­«o da junta (Ferreira, 2013). 

Ferreira (2013) ressalta ainda que o ac¼mulo de detritos ï oriundos de precipita­»es, 

tr§fego de ve²culos e circula­«o de pedestres ï ® um fator cr²tico na restri­«o do movimento 

(Figura 4.24). J§ Laner (2001), complementa apontando que a presen­a de umidade, aliada 

¨ colmata­«o causada pelos res²duos acumulados, pode acelerar o processo de 

desagrega­«o das paredes da junta, agravando ainda mais a restri­«o de movimenta­«o e 

favorecendo o surgimento de outras patologias. 

A forma de fixa­«o das juntas de dilata­«o ¨ estrutura da ponte ® um fator fundamental para 

garantir a resist°ncia aos esfor­os transmitidos e o conforto dos usu§rios durante a 

passagem dos ve²culos. Quando ocorre o afrouxamento ou danifica­«o dos elementos de 

fixa­«o, essa falha pode comprometer o desempenho da junta de dilata­«o e da estrutura 

como um todo (Cordeiro; Souza; Os·rio, 2019). 

  

(a) (b) 

Figura 4.24 Condi­»es observadas em juntas de dilata­«o: (a) ac¼mulo de detritos no interior da 

junta; (b) deteriora­«o do sistema de junta 

De acordo com Santos (2008), um dos ind²cios mais comuns da ocorr°ncia desse tipo de 

patologia ® a emiss«o de sons durante a passagem dos ve²culos, conhecidos como 

ñbatimentosò, ou ainda a sobre-eleva­«o da junta, indicando que h§ desaperto ou falha de 

ancoragem dos sistemas de fixa­«o (Figura 4.25).  
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(a) (b) 

Figura 4.25 Desaperto das fixa­»es da junta de dilata­«o: (a) abertura na regi«o da junta devido ¨ 

falha de fixa­«o; (b) sobre-eleva­«o do elemento da junta decorrente do desaperto das ancoragens 

Fonte: (a) Santos (2008) e (b) SGE ï DNIT 

4.3.3 Aus°ncia de juntas 

Em algumas situa­»es ï e n«o somente em obras antigas ï observa-se a aus°ncia de um 

material com elasticidade suficiente para permitir a adapta­«o da junta, o que provoca um 

desgaste acelerado na regi«o do elemento (Figura 4.26). Este problema tamb®m pode 

ocorrer em obras nas quais a junta foi coberta, restringindo sua liberdade de movimenta­«o 

e resultando na fissura­«o do revestimento da via (Ferreira, 2013). 

  

(a) (b) 

Figura 4.26 Aus°ncia de junta de dilata­«o em ponte: (a) abertura na interface entre o pavimento e a 

estrutura; (b) descontinuidade longitudinal evidenciando a aus°ncia de sistema de junta de dilata­«o 
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4.3.4 Impermeabilidade e drenagem 

Em elementos da superestrutura, nos encontros ou em regi»es situadas sob as juntas de 

dilata­«o, h§ maior probabilidade de ocorr°ncia de infiltra­»es, especialmente quando a 

junta n«o garante a devida estanqueidade. Na Figura 4.27, observa-se a percola­«o da 

§gua atrav®s das juntas, atingindo elementos da superestrutura e o encontro. 

Esse tipo de dano geralmente est§ associado a outras patologias nas juntas de dilata­«o, 

como rupturas parciais, falhas nos elementos de fixa­«o ou deteriora­«o da camada de 

transi­«o, que comprometem a impermeabilidade (Ferreira, 2013). Segundo Souza e 

Ripper (1998), a aus°ncia de estanqueidade pode estar relacionada ¨ falta de um 

detalhamento adequado durante o projeto das veda­»es, o que compromete a execu­«o e, 

posteriormente, permite a passagem de §gua pelo estrado de pontes e viadutos, atingindo 

outros elementos das pontes. 

  

(a) (b) 

Figura 4.27 Infiltra­«o nos elementos devido ¨ aus°ncia ou inefici°ncia de junta de dilata­«o:           

(a) marcas de escorrimento e infiltra­«o na regi«o da junta; (b) percola­«o de §gua atingindo o 

encontro da ponte 

Ferreira (2013) refor­a que a perda de impermeabilidade dificilmente ocorre de forma 

abrupta. Em geral, est§ vinculada ¨ manifesta­«o progressiva de outras anomalias, como 

fissuras ou falhas de fixa­«o, que acabam permitindo a infiltra­«o. A continuidade desse 

processo pode expor n«o apenas o concreto estrutural, mas tamb®m aparelhos de apoio ¨ 

a­«o da §gua, comprometendo o desempenho e a durabilidade da estrutura. 






















































































































































































































































































































































































































































































































































